
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XXXIX - N• 040 CAPITAL FEDERAL TERÇA-FEIRA, 8 DE MAIO DE 1984 

r----~--~CQNGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso -Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso-I, dã. ConstituiçãO, e eU, Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o-seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 9, DE 1984 

Aprova o texto do Acordo que cria uma Comissão Mista entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e I) Governo da República Gabonesa, 

assinado em Brasília, a 30 de junho de 1982. 

Art. I• É aprovado o texto do Acordo que cria uma Comissão Mista entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Gabonesa, assinado em Brasília, a 30 de junho de 1982. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 7 de maio de 1984. - Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

ACORDO QUE CRIA UMA 
COMISSÃO MISTA ENTRE O GOVERNO 

DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL E O GOVERNO DA 

REPÚBLICA GABONESA 

O Governo da República Federativa- do Brasil 
e 

O Governo da República Gabonesa 
Conscientes dos laços ae--amizade e de solidariedade 

que unem os dois países, 

Desejosos de consolidar e de fortalecer os laços e ã. 
cooperação em todos os aspectos de interesse comUm e, 
especialmente, no campo econômico, comercial, finan­
ceiro, científico, tecnológico, técnico e cultural. 

Convêm o seguinte: 

Artigo I 

Uma ComissãO Mista BTasii.:......Gãb~ãO -fiCa instíitiída 
pelo presente Acordo. 

Artigo 11 

A Comissão Mista tem- por-a:tríEuíção deffnir a Orieri­
tação devida para que os objetivos do presente Acordo 
sejam atingidos, especialmente em matéria de coope­
ração econômica, comercial, financeira, científica, tecno­
lógica, têcnica e cultural. 

Artigo 111 

-: A CorriissãÔ MiSta se reün"ifá--ã -Cadã dciis ãnos e, ex~ 
traordinariamente, de coffium acordo entre as Partes. As. 
reUniões se realizarão alternadamente em Brasília e em 
Librcville. 

Artigo IV 

A Delegação de cada pals s_erá chefiada por autorida­
de de nível mi_nisterial e integr-ada por membros designa­
dos pelos respec~ivos Gov~rno~. 

Artigo V 

Concluídos os _trabalhos, a Comissão Mista elaborará 
ama ata e emitirá um ComUnicad~ de imprensa. 

Artigo VI 

A agenda de cada Sessão_serâ acordada por via diplo­
mática com a antecedência mininia de um mês da data 
da abertura dos trabalhos. 

Artigo vn 

A composição da Delegação do país visitante deve ser 
comunicada ao país anfitrião, por vfa diplomática, com 
an!ecedêncía mínima çle quinze dias da- data da reUnião. 

Artigo VIII 

O presente Acordo entrará em vigor na data da troca 
dos instrumentos de ratiticàção pelos dois Governos, 
obedecidas as respectivas disposições constitucionais. 

Artigo IX 

O presente Acordo terâ validade por um periodo de 5 
(cinco) anos. Será tacitamente renovado, por períodos de 
igual duração, salvo se_uma das Partes C~tratantes co~ 
municar à outra, por nota diplomática, e com uma ante­
ced~ncia di! 6 (seis) meses, sua -decisão de denunciá-lo. 

Artigo X 

Cada Parte pode propor a revisão ou emenda do pre­
sente Acordo. As cláusulas revisadas ou emendadas de 
comum acordo entrarão em vigor na data de sua apro­
vação por ambas as Partes, obedecidas as respectivas dis­
posições constitucionais, 

Feito em Brasífía, aos 30 dias do mês de jun_ho de 
1982, em dois exemplares originais, em português e fran­
cês, ~endo ambos os textos igualmente autênticosA 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra­
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo da R~púb(ica Gabonesa: Geõrges Rawl­
ri. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Diretor-Gei-ãl do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

tUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ............................. . 
Ano ...................••........•••• 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem~ 2.200 exemplares 

SENADO FEDERAL 

Cr$ 3.000,00 
CrS 6.000,00 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Pre-
sidente, promulgo a seguinte ~ ~ ~ 

RESOLUÇÃO N• 13, DE l984 

Altera a Resolução n• 138, de 1983, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cândido Mota, Estado de São Pau­
lo, a contratar operações de crédito no valor global de Cr$ 114.178.153,00 (cento e quatorze milhões, cento e setenta e 
oito mil, cento e cinqüenta e três cruzeiros). 

Art. I• O art. I• da Resolução n' 138, de 1983, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1• É a Prefeitura Municipar de Cândido Mota, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Reso­
lução n' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operações de crédito no valor 
global de Cr$ I 14.178. I 53,00 (cento e quatorze milhões, cento e setenta e oito mil, cento e cinqüenta e três cruzei­
ros), correspondentes a 64.300 ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 1.775,71, vigente em maio 
de 1982, junto à Caixa ~Econômica Federal, esta na qualidade de agente financeiro do Fundo' d~ Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, destinados à implantação de duas escolas de 1• grau e uma unidade pré-escolar; imple­
mentação de galerias de águas pluviais e aquisição de equipamentos para coleta e destinação final de lixo e a im­
plantação de centro de saúde no Distrito de Nova Alexandria, naquele Município, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco _Central do Brasil, no respectivo processo." 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 7 de maio de !984. - Moacyr Dalla, Presidente. 

l-ATA DA 55• SESSÃO, EM7 DE MAIO DE 
1984 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2 -. Comunicaçio da Presidência 

- Referl:nte ao Sr. Senador Marco Maciel que 
participará, a convite do Governo Colombiailo, da 

SUMÁRIO 

reunião de Informática e Soberanía, que se realizará 
em Cal i, no período de 1 O a 12 do corrente. 

1.2.3 - Leitura de Projeto 

- Projeto de Lei do Senado n<:> 62/84, de autoria 
do Sr. Senador Gastão Müller, que habilita as micro­
destilarias de álcool para fins carburantes a participa­
rem dos programas oficiais de financ_iamento, libera 
a comercialização da respectiva produção e dá outras 
providências. 

1.2.4 _.:. Discursos do Expediente 

SENADOR HELV!DIO NUNES- Dia das Coe 
municações. 

SENADOR HÉLIO GUEIROS -Críticas à entre.. 
vista concedida à órgão- da- Imprensa pelo ex­
Presidente Garrastazu Médici, sobre o momento 
político do País. 

SENADOR JORGE KALUME- Por delegação 
da Üderança do PDS - Dia das comunicações. 
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SENADOR ALBERTO SILVA 
Congratulando-se com a Rede Globo de Televisão 
pelo lançamento, em todo o País, do Projeto Nordês­
tinos, visando encontrar uma solução definitiva para 
os problemas que afligem àquela região. 

SENADOR FÃBIO LUCENA -Convocação -ex­
traordinãria do Congresso N8.Cíonal, em j_ulho próxi­
mo, para a apreciação de matéria que especifica. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 25, de f982 (nl' 
413/79, na Casa de origem), que autoriza a pessoa 
física residente na Amazônia Legal a aplicar incenti­
vo fiscal em fundo para o desenvolvimento regional. 
Votação adiada a fim de que sobre ele seja ouvida a · 
Comissão de Assuntos Regionãis. nos termos do Re-
querimento n~' 61/84. -

-Projeto de Lei da Cãmara n9 19, de 1978 (n9 
838/75, na Casa de origem), que proíbe a cobrança 
ao adquirente de casa própria, por intermédio do Sis­
tema Financeiro de Habitação, de obras _de _equipa­
mento comunitário e de infra-estrUtura urbana. Dis­
cussão adiada, a fim de que seja ouvida a Comissão 
de Legislação Social, nos termos do Requerimento n9 
62/84. . 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 20, de 1978 (n~" 

1.125/73, na Casá de origem), que define. as infrações 
penais relativas à circulação de veículos, regula ores­
pectivo prO'Cesso e julgam!:!nto, e dá outras providên­
cias. Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de_ Lei da Câmara n~' 25, de 1978 (n9 
1.626/75, na Casa de-origem), que permite a dedução 

do imposto de renda de gastos com assistência médi­
ca, inclusive radiografias, exames de laboratório e ci­
rurgias, no caso e condiç_õ_es que especifica. Aprovado 
nos termos do Substitutivo da Comissão de Fi­
nãnças. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de lei da Câmara n~' 17, de 1979 (n9 
1.019/75, na Cas_a de origem), que altera o§ }9 do art. 
29 da Lei n9 6.281;-de 9 de_dezembro de 1975. Rejeita_M 
do. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 16, de 1980 (n~> 
28/79, na Casa de origem), que dá nova redação ao§ 
4~> do art. 79 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960 
(lei Orgân_ica da Previdênçia S_o~ial), _Rejeitad9 o 
substitutívo e o projetO. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 17, de 1981 (n9 
573/79, na Casa de origem), que altera a redação do 
art. 484 da Consolidação das Leis do Trabalho, que 
dispõe sobre a culpa recíproca ~~ res~_isão do cont~a­
to de trabalho. Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei da Cârriã.ra n~" 28, de 1981 (n~> 
47/79, na Casa de origem), que altera a redação do 
art. 379 da Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n9 5.452, de \9 de maio de 1943. 
Votação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JORGE BORNHAUSEN- Insufi­
ciência de recursos para- o atendimento à assistência 
médico-ambulatorial e hospitalar do trabalhador ru­
ral de Santa Catarina. 

SENAD0R"MARCi:JNDES GADELHA- Justi­
ficandO- emenda que apresentará à Proposta de 
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Emenda à Constitução n9llf84, que altera, acrescen­
ta e suprime dispositivOs da Constituição Federal. 

SENADOR ALMIR PINTO- Requisitos que d~ 
veriam ser observados na escolha do Presidente da 
FUNAI. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- 57~" ani­
versário da VARIG. 

SENADOR GASTÃO MDLLER- Transcurso de 
mais um aniversário do nascimento de Cândido Ma­
riano da Silva Rondon. 

SENADOR MAURO BORGES-- Apoiamento a 
projeto de lei que proíbe a importação do alho. 

_SENADOR MARCO A!ACIEL --Resignação de 
Dom José Newton e posse de Dom José Freire Fal­
cão na Arquidiocese de Brasília. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO: ENCERRAMENTO 

l-DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Enéas Faria, pronunciado na sessão de 4-5-
84. 

3-MESA DIRETORA 

4-LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5 .:_ CÓMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES. 

Ata da 55~ Sessão, em 7 de maio de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da ~7~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla, Lomanto Júnior e Henrique Santillo 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SJJNifDVRES: 

Jorge Kalume ,....- Mário Maia-- Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Hélio Gueiros - -
- Alexandre Costa - Jo.sê Sarney - Alberto Silva -
Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins·- Virgílio 
Távora- Carlos Alberto- Martins Filho- Humber-
to Lucena- Marcondes Gadelha- Aderbal Jurema-
Cid Sampaio- Luiz Cavalcante....., Lourival Baptista-­
Passos Pôrto.- Lomanto Júnior- Moacyr Dalla­
Henrique Santillo - Enêas Faria -Jorge Bornhausen 
- lenoir Vargas- Pedro Simon- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista do 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos_. 
O Sr. \9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

f: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

-. PARECERES N•s 145 E 146, DE 1984. 

Sobre o Projeto de Decreto Legisltivo n>? 11, de 
1982 (n9 122~B, de 1982-CD) que "aprova o texto do 
Convêo_io Constitutho do Fundo Comum para Produ· 
tos de Base, concluído em Genebra, em junho de 
1980, e assinado pelo_ Governo da República F•ati­
va do Brasil a 16 de abril de 1981, em Nova Iorque". 

PARECER N• 145, D~ 1984 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador João Calmon 

Atendendo ao preceituado na ConstituiçãO Federal 
em seu artigo 44, inciso I; o Senhor Presidente da Re­
pública envia ao Congresso Nacional, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 

Relações Exteriores, o texto do Convênio Constitutivo 
do Fundo Comum para Produtos de Base, concluído em 
Genebra, em junho de 1980, e assinado pelo Brasil a 16 
de abril de 1981, em Nova Iorque. 

O ato internacional em pauta, na sua parte preambu­
lar, ressalta que .. as partes, determinadas a promover a 
cooperação econômica e o entendimento entre todos os 
Estados, particularmente entre os países desenvolvidos e 
em desenvolvimento, com base nos princípios de eqüida­
de e da igualdade soberana e desse modo contribuir para 
o estabelecimento de uma nova Ordem Econômica Inter­
nacional, reconhecendo a necessidade de formas aper­
feiçoadas de cooperação internacional no- campo dos 
produtos de base como condição essencial para o estabe­
lecimento de uma nova Ordem Econômica Internacional 
destinada_ a promover o desenvolvimento econômico e 
social, particularmente dos países em desenvolvimento, 
desejosos de promover uma ação global para melhorar as 
estruturas de mercado no comércio internacional de pro­
dutos de base de interesse para países em desenvolvimen-
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to, recordando a resolução n"' 93 (IV) sobre o Programa 
Integrado para Produtos de Base, adotado pela quarta 
sessão da Confefência das-Nações Unidas sobre Comér­
cio e Desenvolvimento (UNCTAD)", acordaram consti­
tuir o Fundo Comum para Produtos de Base, ora sob 
nossa análise_ 

Na ExposiÇão de Motivos que acompanha a matéria, 
o Senhor Ministro aduz que o Fundo Comum "viSa a ser 
um agente financeiro dos acordos internacionais de pro­
dutos de base, principalmente no que se refere ao finan­
ciamento dos estoques reguladores que deles resultarem, 
bem como deverá ser fonte adicional de recursos para fi­
nanciamento, inter alia, de pesquisas, programas de de­
senvolvimento agrícola e promoção de produtos de ba~ 
se". 

E contínua: .. Em termos de capital, o Fundo Comum 
estabeleceu como objetivo para a Primeira Cont~t o teto 
mínimo de 470 milhões de dólar~ para a Segunda Con­
ta a meta desejável é de 280 milhões de dólares. 

A participação brasileira na Primeira Conta soma 4 
milhões e 530- mil dólares, a serem integralizados de 
acordo com o seguinte cronograma: 

a) 30% das ações integralizadas no prazo de 60 dias 
após a entrada em vigor do Convênio, ou 30 dias após o 
depósito do instrurri.eriio de ratificação, valendo o que 
for posterior (ou seja 1.014:000 (hum milhão e quatorze 
mil dólares); 

b) um ano após o pagamento indicado na alínea an­
terior, pagamento de 20% das ações integfrifizada:s {OU 
seja 676.000 dólares) e depósrto de notas promissórias no 
valor de 10% das ações integralizadas (a saber,_338.00Q 
dólares); 

c) dois anos após o pagamento inicial indicado na 
alínea .. a", depósito de notas promissórias no valor de 
40% das ações integralizadas (a saber, 1.352.000. dólares). 

O Brasil não fez oferecimentos voluntáfloSfSegunda 
Conta. 

Cada país disporá de t50 votos básicos e um núnlero 
adicional de votos proporcional à sua contribuição para 
o capital do Fundo. Ao Brasil caberão t.024 votos. 

Até o presente momento, 56 pafses assinaram o Con­
vênio e 12 o ratificaram. 

Analisando profundamente o Convênio, encontramos 
com número superior de votos ao Brasil, os seguintes 
países: 

tos 
República Federativa da Alemanha 4.361 Vo--

Austrália .................. ~- .- 1.015 voTos 
Canadá ...................... _1_.800 votos 
Chipre ........ A •••••• _ ....... -. 3.noo.:.. votos 
Espanha ,_,...... .. . . . . . . 1.126 votos 
Estados Unidos da América .... Ll.&88 __ v_atos 

França ...• -...... , .... r• .•.•.. 3.338 votos 
Itália . ·-·-·-~· ................... 2.065 votos 

- Japão .... -· . . . . . . . . . . . • . . . . . . . 5502 votos 
- Países Baixos . . . . . . . . . . . . . . . . . . l.OS6 votos 
- Reino Unido da Grã-Bretanha e 

Irlanda do Norte ................ 2.550 votOs 
-União das Repúblicas Socíalistas SoViéticãs 
. . . . . . . . ·"~• .... ~r~.~-···- ..... ·"-. ..-..--4.257 votas 

42.049 I 

Observe-se que a soma ·dos 12 membros com maior 
número de _ _yotos do que o Brasil atinge mais de 40% do 
total de votos, que é de 1041434. 

Qualquer aliança que se faça tornarã um grupo na 
condição de majoritári_o, com consi:!qUenda imprevisí­
veis, podendo, todavia o Terceiro Mundo ter mais um 
campo para suas reivindicações e interesses, caso não se 
façam saques sobre o futuro, 

Por intermédio do Requerimento il~ -627~- de 1983, o 
Senador Itamar Franco, conforme faculta o ai'tigo 239, 
item I, letra "b", do Regimento Interno do Senado, soli­
citou informações relativas ao presente Projeto, cujas, 
respostas, esperamos lhe tenham sido satisfatórias. 

DIÁRIO D:UCONGRESSONACIONÁL (Seção I!). 

E por entendermos que apesar de alguns riscos quanto 
ao bom funcionamento do presente Convênio, caberá, 
em últíma análise, a sua denúncia, somos pela sua apro­
vaçãO, na forma do Projeto de Decreto Legislativo n9 11. 
de 1982. 

Sala das Comissões, 30 de novembro de 1983. --Luiz 
Viana, Presidente- João Calmon, Relator- Oct,vio 
Cardoso- Saldanha Derzi --José Frangelli- Amapal 
Peixoto - Dinarte Ma~lz- Marco Maciel- Murllo 
Badaró ~ L~rival Baptista. 

PARECER N• 146, DE 1984 

Da Comissão de Economia 

R~ator: Senador Luiz Cavalcante 
Chega a esta Comissã-o p-ara exame o texto do Convê­

nio--ConstitutiVO do Fundo Comum para Produtos de 
Base, cujo objetivo último é a promoção de uma ação 
global no sentido de melhorar as estruturas de mercado 
no comércio internacional dos Produtos de base de inte­
resse para países em desenvolvimento. 

Essa melhoria de mercado requer, de um lado, o finan­
ciamento, atribuído à Primeira Conta do Fundo, de esto­
ques reguladores, tanto internacionais quanto nacionais, 
desses produtos, de forma a evitar oscilações de preços 
prejudiciais aos países produtores. Complementarmente, 
cab~r~ __ taml::l~!Jl_ao Fundo, por intermédio d-a Segunda 
Conta~ financiir pesquisas, progrãrílas de desenvolvi­
mento agrícola e promoção de produtos de base: 

O Fundo não intervirâ diretamente nos mercados, 
cçm~_·e:g:eção da ~ituação_ de ina<;llmplência prevista no 
texto do Convênio, sendo isso atribuição da Organiw. 
zaçãci Tnfernacional de PrOdutos de Base, a ele associada 
para os fins da Primeira- COnta, e cOnstitufda para imple­
mentar disposições de Acordo ou Arranjo Internacional 
de Produtos de Base que estabeleça estoques regulado­
res. 

Participantes do Fundo poderri--ser todos os Es-tados­
membros das Nações Unidas ou de quaisquer de suas 
agências especializadas ou da- Agérlcia Inter-nacional de 
Energia Atômica e qJ.!.alquer organização intergoverna­
nrental de integração econômica regional com competên­
cia nos campos de atividade do Fundo, desobrigada de 
contribuição financeira e sem dtieítO a voto (art. 4~). 

A efetivação dessa participação far-se-ã pela subs­
crição de ações de capital de Contribuição Direta, en­
quanto a alocação de votos (são 150; Os básicos, para 
qualquer categoria de membro) depende de contri­
buiçõe~ adicionais ao Fl.lndo. 

Os valores daí decorrentes, os adiantamentos provew 
níentes das organizações internacionais de produtos de 
b_ase ao associarerp~se, <;J.lêm de o~,tJros recursos_, como as 
diversas garantias dessas mesmas organizações, emprés­
timos, contribuições voluntárias;-sto~k warrant, resulta­
dos de operações e a reserva especial formam o conjunto 
de l!Jeio_s para o cumprimento pelo -F'undo de suas ativi­
dades. 

Mediante notificação, um Membro pode retirar-se do 
Fundo, atendido o disposto na alínea (b), § 2<? do art. 35, 
e desde que liquidadas as contas e obrigações pendentes . 
O mesmo oc9_rrerã em relação a qualquer Organização 
Internacional de Produto de Base. 

Compete ao Conselho de Governadores dar por termi~ 
nadas as operações do Fundo, mediante dicisão de dois 
terços do número total de Governadores, detentores de 
um mínimo de três quartos do total de votos. 

o·nõS.So País assinou a 16 de abril de l98l, ein Nova 
forque. o referido texto do Fundo Comum. 

Segundo Exposição de Motivos do Ministro das Re­
lações Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro, que acom­
panha o texto ora sob exame, "em termo de capital, o 
Fundo Comum estabeleceu como- objetivo para a Pri­
meira Conta o teto mínimo de 470. inilhõei de dólares; 
para a Segunda Conta a meta desejável é de 280 milhões 
de dólares"_1 enquanto .. a participação brasileira na Prí­
meiia-Con"ta soma 4 milhões e 530 ·ma dólares", sendo 
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que "o Brasil não fez ofercdmcntos voluntários à Segun­
da Conta". 

O nosso País disporâ de 1.024 votos,_0,98% do total de 
104.374.-

Depois de um período de déficits na balança comercial 
ou saldos mínimos, em 1983, as exportações brasileiras 
foram superiores em mais de 6 bilhões de dólares às írn­
portações. 

Dados oficiais (Banco do Brasil) demonstram ao lado 
disso que os produtos básicos reduziram a participação 
relativa frente aos outros grandes grupos nas expor­
tações, de 74,8% para 39,4% entre 1970 e 1983. 

No entanto, mesmo com essa mudança qualitativa im­
pártante, em igual períOdo, as relações de troca (preços 
das exportações/preços das importações) caíram quaSe 
que gradativamente, chegando a 63, em 1983, quando 
eram de 100, no início do período em questão. 

Papel signíficativo jogam nesse contexto as expor­
taç_ões de produtos agrícolas e minerais básicos, cujos 
preços deixam de acompanhar a tendência das impor­
tações provenientes dos países desenvolvidos. 

Mais do que nunca, quando o esforço de exportação 
brasileiro e dos demais pafses endividados ganha rele­
vância, rorma sentido a eXistência de um agente financei­
ro dos acordos internacionais de produtos de base, espe­
cialmente no que se refere ao financiamento dos estoques 
reguladoi-es. 

Num momento em que coexistem a superprodução de 
alguns produtos agrícolas e a exacerbação do protecio­
nismo, um Fundo Comum capaz de agilizar formas de 
regularização dos mercados é um fato auspicioso. 

A Comissão de Relações Exteriores do Senado Fede­
ral opinou favoravelmente ao texto do Convênio ora sob 
análise. De nossa parte, nada temos a opor e assim opi­
namos pela aprovação do referido Convênio Constituti­
vo do Fundo Comum para Produtos de base, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo n~' 11, de r982. 

Sala das Comissões, 3 de maio de 1984. - Roberto 
Campos, Presidente. --Luiz Cavalcante, Relator.- Cid 
Sãmpaio, com re..c;triçõcs - Albano Franco - Octivio 
Cardoso - José Fragelli. 

Pareceres n~s 1471 148 e 149, de 1984. 

Sobre o Projeto de D~creto Legislativo 11'1 12, de 
1983, (n9 9-B, de 1983-CD), que "aprova o texto do 
Acordo de Navegação Marítima Comercial, celebra­
do entre os Governos da República Federativa doBra­
sil e da República Popular da Bulgária, assinado em 
Sófia, a 19 de agosto de 1982". 

PARECER N• 147, DE 1984 
D~ Comissão de Relações 'Exteriores 

Relator: Senador Virgílio Távora 
Atendendo ao preceituado na Constituição Federal 

em seu artigo 44, ítem I, o Senhor Presidente da Repúbli­
ca envia ao_ Congresso Nacional, acompanhado de Ex­
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, o texto de Acordo de Navegação 
Marítima Comercial, celebrado entre os Governos da 
República Federativa do Brasil e da República Popular 
da Bulgária, assinado em Sótia, a 19 de agosto de 1982. 

O ato em pauta, no seu artigo primeiro afirma que "a 
cooperação entre os dois paíse.c;, no campo da navegação 
marítima' comercial, será baseada nos princípios de 
igualdade de direitos, respeito à soberania nacional e as­
sistência e vantagem mútuas". 

O Senhor Ministro das Relações Exteríore em sua Ex­
posição de Motivos, assinala que "o referido Acordo 
prevê a prestação de assistência mútua, com vistas ao es­
tabelecimento de contatos mais amplos entre os organis­
mos das Partes COntratantes responsáveis pelos respecti­
voirsetores de transporte marítimo e o encorajamento à 
participação de navios de bandeira brasileira e búlgara 
no tmnsporte de mercadorias originadas pelo comércio 
entre os dois países" 
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Ressalta ainda que "será concedido, nos termos dO 
presente Acordo, aos navios de cada Parte Contratante, 
no território da outra, o mesmo tratamento que é conce­
dido aos navios nacionais uiitizados no trUnsporte inter­
nacional marítimo, no que respeita a entrada e saída; e 
pagamento de taxas e utilização de serviços nos portos 
de ambas as Partes". 

No âmbito do presente ato-internacional, cada Parte 
Contratante reconhecerá os documentos de bordo e os 
documentos de identidade dos membros das tripulações 
dos navios da outra Parte Contratante, expedidas com­
petentes. Em caso de acidente, serão estendidas ao navio 
e à sua carga as mesmas proteção e garantia Concedidas 
aos navios nacionais. 

No que se refere especificamente ao tratamento dos in~ 
teress_es comerciais das Partes CoiltraUmtes, o Acordo_ 
prevê o estabelecimento de agências de uma Parte no ter~ 
ritório da outra, bem como a realização de cOnsultas pe~ 
riódicas para diicussão_ e aperfeiçoamento do Acordo, e 
estudo de probJemas específicos e de possíveis emendas 
ao ato internacional. 

Na análise dos artigos que compõem o Acordo, nada 
encontramos no âmbito desta. Comiss-ão que posSa ser 
oposto à sua aprovação na forma como se encontra riO­
Projeto de Decreto Legíslativo n9 12, de 1983. 

Sala das Comissõ_es, 14 de setembro de 1983.- Luiz 
Viana, Presidente. ---Virgílio Távora, Relator. - Oct'M 
Yio Cardoso - Amaral Peixoto - Saldanha Derzi - Ro­
berto Campos- Itamar Franco, com restriçõ~s. ___,Joio 
Calmon - Marco Maciel. 

PARECER N• !48, DE 1984. 
Da Comissão de Transportes Comunicações e Obras 

Públicas 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

O prOjeto óe Decreto Legislativo que vem a exame ob~ 
jetiva aprovar o texto do Acordo sobre Navegação Marí~ 
tima ComerciaJ, celebrado entre os Governos da Re~ 
pública Federativa do Brasil e da República Popular da 
Bulgária, assinado em Sófiá,R 19 de agosto de 1982.-

Na Câmara dos Deputados, a pJ-oposição -foi apTciVa­
da, e, nesta Casa, manifestou~se favoravelmente a Co­
missão de Relações Exteriores. 

Pelo ato internacional submetido a este Orgão Técni~ 
co, Brasil e Bulgária afirmam (art. f) que a .. cooperação 
entre os dois países no campo di navegação marítima 
comercial será baseada nos princípios de igualdade de di­
reitos, respeito à soberania nacional e assistência e van~ -
tagem mútuas". 

No art. 11, as Partes Contratantes se comprometem a 
prestar assistência mútua a .. qualquer embarcação mer~ 
cante matriculada e navegando sob bandeira de uma das 
partes", exceto 

a) navios de guerra; 
b) outros quando em serviço exclusivo das forças ar­

madas; 
c) navios de pesquisa (hidrográfica, oceanográfica e 

científica); 
d) barcos de pesca; 
e) embarcações exercendo funções não comerc1a1s 

(embarcações governamentais, navios-hospitais etc}. 
Pelo art. V, há c-ompromisso no encorajamento dos 

navios de bandeira brasileira e búlgara no transporte de­
mercadorias c;ntre os portos dos dois paises, eliminando~ 
se eventuais obstáculos que possam prejudicar o desen~ 
vo1vimento do aludido transporte. 

O art. VI prev~ a concessão, por uma parte à outra, do 
mesmo tratamento concedido aos navios nacionais em~ 
pregados em transporte internacional marítimo, no to~ 
cante à entrada e saída das águas territoriais e dos por­
tos; utilização dos portos para carga e descarga de mer~ 
cadorias e para embarque e desembarque de passageiros; 
pagamento de taxas à utilização de serviços relacionados 
com a navegação comercial marífig~a 6-"is operações co­
merciais costumeiras dela decorrentes. 
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't'odÕ5 os detalhes pertinentes à probh::máticã -da ciues: 
tãO,-de qúe se ocup3 o--projeto é -localizada peJo acordo 
em exame. Inclusive a prestação de assistência médica à 
tripulãção dos naviOs da -outra púte, bem como pro­
teção -e assistência às embarcações Oe um País que enca­
lharem ou derem à praia do outro. Nessa hipótese, o na­
vio que tenha sofrido acidente, suas propriedades e cargã 
a bordo não são sujeítos à cobrança de direitos aduanei­
ro"s, íiiipostos ou !iravUines -de qualquer natureza usual~ 
mente incidentes sol?re as imPortações. 

O ato internacional em estudo, portanto, cobre uma 
área específica do relacionamento Brasii~Bulgária. Eé_da 
maior impóftância para o setor de transportes. 

Opinamos, portanto, pela aprovaçãO do presente pro-
-- jeto_de Decreto Legislativo. --- -

SaJa da Comissão; 27 de outubro de 1983. -Benedito 
Ferieira--;- PreSldênfe. - Luiz. Cavalcante, Relator. -He­
liO -~ueiros --:- Ãffonso C~margo - Aderbal Jurema. 

PARECER N• 149, DE 1984. 
Da Comfssilo de Economia 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
O Acordo sobre Navegação Marítima Comercial­

Brasii~Bulgárta;- ass"iriãdo em SOfi"ii, a 19 de agosto de 
1982- segun_do palavras da Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores pre~ 
vê a prestação de assistência mútua, com vistas ao esia~ 
bele.cimento de contatos mais amplos entre os organis­
mos das Partes Contratantes responsáveis pelos resiiecti­
vos setores de transportes marítimos e o encorajamento 
à partíd[lação de navios de bandeira e búlgara no trans~ 
porte entre os dois países. 

O texto do doCumento em exame desdobra~se em 20 
artigos e obedece, genericamente, aos padrões observa-­
dos nos acordos congêneres firmados pelo Brasil, nos úl­
timos anos. As normas de procedimento e as cautelas in­
cluidas nos diferentes itens do instrumento estão em per­
feita cãrisOnância com o propósito nec_essãriO--de preser~ 
var, sem riscos, nossos interesses, iiiclusive o de criar no­
vos canais para o relacionamento externo. 
-o-Acordo ora examinado, como tantos outros firma­

dos pelo Brasit, corresponde, do ponto de vista de nossos 
objetivos. nacionais, a um protocolo_~e intenções. Sua 
negociação tradUz o bom propósito de nosso Governo, 
de criar condições favoráveis ao incremento do tráfego 
marítimo Brasil-Bulgária, abrindo perspectivas pai-a que 
se expanda o comércio na referida faixa bilateraL 

O objetivo colimado está em perfeita coincidência às 
múltiplas providências em andamento para expandir 
neste difícil momen_t_o econômico que·vivemós o comér­
cio do Brasil com os demais países, diversificando mer~ 
cados e gerando novas fontes de divisas. 

Na órbita de competência deste Órgão Técnico, ne~ 
rihuma objeção Cabe ser feita ao Acordo. Opinamos, as­
sim, pela sua aprovação nos termos do Projeto de Decre-­
to Legislativo n'i' 12 de 1983. 

-~- Sala das Comissões, 3 de maio de 1984. - Roberto 
-·campos, Presidente.- Gabriel Hennes, Relator.- Luiz 
Cavalcante- Cid Sampaio - Albano Franco- Octávio 
Cardoso -José Fragelli. , -

PARECERES N•S 150 E 151, DE 1984. 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo o~" 36, de 
1983, originário da Câmara dos Deputados (n~" 26--B, 
de 1983), que "aprovQ. o texto do Acordo sobre Coo­
peração Econômica e Industrial entre o Governo da 
R~~úbli~ Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Italiana, celebrado em Roma, a 18 de outubro 

--di 1982". -

PARECER N• 150, DE 1984. 
Da Ci~missio de Relações Exteriores 

Relator: SenadÕr Nelson Carnç~!O 

Trata o -presente proJéto de decreto legislativo de, 
cÓmO_ está amplariÍente íOformado na própfia emenda, 
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aprovar o texto do Acordo sobre Cooperação Econômi~ 
cil c IndUstrial entre o Brãsil e a Itâiia, celeUrado a 18 de 
outubro de 1982, em Roma. 

A proposfÇãã resUlta de Mensageln do Poder Executi­
vo, ao Legislativo, sob nl' 049/83, tendo sido enviadit pri­
meiramente à Câmara dos Deputados, onde, mercê de 
exame técnico a cargo das Comissões de Relações Exte­
riores, de Constituição e Justiça e d(: Econo~ia, daQ~ela 
casa, Jogror.i, afin~il. ser aprovada em Plenário, na sessão 
de 19 de setembro de 1983. 

Vem o projeto ago-ra a esta Cãsa para revisâri, nos ter­
mos do disposto no art. 134, do Regimento Comum do 
Congresso, e aqui é distribuído, em primeiro lugar, à Co­
missão de Relações ExteriOres, onde nos cabe relatá-lo. 
-verurca---::.se, dO texto do documento trazido à apro­

vação formal do Congresso Nacional (fls e fls} dos autos, 
que se trata de um acordo entre Países, com vistas à coo~ 
peração econômica e Industrial entre seus Governos, ela~ 
borado, de resto, segundo a melhor tradição de procedi­
mentos de tal natureza, entre nações que se irmanam por 
làços mais fortes e duradouros do que os resultantes de 
simples colaboração no campo econômico. 

E~ como Informado no texto d9 documento e jâ anali­
sado na Comissão de Economia da Câmara dos Deputa~ 
dos (fls e tls), o Acordo ora firmado na verdade apenas 
substit~i, atualizando, o Acordo de Cooperação Econô­
mica de 30 de abril de 1958, entre os mesmos países. 

Por isto que, entendendo~o proveitoso tanto para o 
Brasil quanto para a Itália e, ademais, tendo em vista os 
laço-s que através da Iatinidade nos ligam ao povo italia~ 
no, manífesto-me peiã aprovação. 

Sala da Comissão, 26 de outubro de 1983. _:___Luiz Via­
na, Presidente. -Nelson Carneiro, Relator. - Gastão 
MU11er- ItaDuar Franco- Roberto Campos --Lourival 
Baptista - Saldanha Derzi - Guilherme Palmeira -
Octávio Cardoso. 

PARECERES N• 151, DE 1984. 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
Pela Mensagem nv49, de 1983, o Senhor Presidente da 

República submente à apreciação do Congresso NacioK 
nal, nos termos do art. 44, inciso I da Constituição, texto 
do Acordo sobre Cooperaçiio Econômica e Industrial 
entre os Governos brasileiro e italiano, celebrado em 
Roma, a 18 de outubro de 1982. 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro das Re­
lações Exteriores sobre a matéria esclarece que o instru­
mento em referência substitui o Acordo de Cooperação 
Econômicu, de 30 de abril de 1956, e tem por objetivo 
criar condi_ções propícias para o incremento da coope-­
ração econômica e industrial entre os dois países. Para 
viabilizar a funcionalidade do Convênio, ê estabelecida a 
Comissão Mista_ lntergovernamental de Cooperação 
Econômica e Industrial entre o Brasil e a Itália. 

O texto do Acordo, de 7 artigos, obedece à forma paK 
drào dos documentos do gênero, não envolve compro­
míssos ou restrições que contlitem com os nossos interes­
ses e sua finalidade maior consiste, justamente, em acio~ 
nar contatos e estímulos que aumentem, no possível, o 
intercâmbiO BrasiiKitâlia na área econômica-industrial. 

Brasil e Itália são velhos parceiros no comércio e na 
indústria, fato que se explica por circunstâncias ligadas à 
tradição histórica e por possui rem os dois países, de al­
gum modo, economias cof!1-plementares. 

Observe-se, a propósito, o imensci contingente de po­
pulação brasileira que descende das grandes levas de imi­

-grârites Italianos que aqui aportaram no século passado e 
nO princípio deste século. Acrescente-se, também, a esse 
fato, de natureza demográfica, duas recentes presenças 
italianas de grande significaç-d.o, em termos de transfe~ 
rência de tecnologia e de criação, no Brasil, de uma linha 
de produção industrial de alto nível: a indústria FIAT de 
au~omó~~*· em pleno funcionamento na periferia -de 
Belo Horizonte, e o convênio industrial estabeleCido com 
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a EMBRAER que permite a fabricação, no Brasíl, de so­
fisticados modelos de aeronaves-desenvolvidOs na Itãlia. 

Oportuno se nos afigura, do ângulo de nossos interes­
ses na área econômica e tecnológica, a aprovação e iffie­
diata dinaminazação do intercâmbio previsto no Acor­
do. 

Somos, asslm, neSSa- Ordem de idéiits, pela· ap-rov:iÇão 
do Acordo sobre Cooperação Econômica e Industrial 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Italiana, celebrado em R-oina, a 
18 de outubro de 1982, nos termos do PDL nl' 36(83. 

Sala da Comissão, 3 de maio de 1984. - Roberto 
Campos, Presidente. - Gabriel Hennes, Relator - AJ­
bano Franco - José Fragelli - Cid Sampaio - Luiz Ca­
valcante. 

PARECERES N•s 152, 153 E 154, DE 1984 

Sobre o ProjetO-de Decreto Legislativo o~' 17, de 
1983 n~' 20~8, de 1983~CD), que aprova o texto do 
Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Gover­
no da República Federativoa do Brasil e o Governo da 
República do Equador, celebrado em BrasOia, a 9 de 
fevereiro de 1982". 

PARECER N• 152, DE 1984 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Enéas Faria 

Corri a Mensigem n~' 419, de 1982, o Senhor Presiden­
te da República, atendendo ao disposto nO artigo 44, in­
ciso J, da Cons_tituição Federal, submete à apreciação-do 
Congresso Nacional o texto do Acordo Básico de Coo­
peração Técníéa entre o Governo do B"rasil e -do Equã- -
dor, celebrado em Brasília, a 9 de fevereiro de 1982, por 
ocasião da visita do Presidente Osvaldo Hurtado. 

O refeiiôo áCOrdo inclui-se nos chamados "Acordo 
Quadro", em que ambos os Estados visam a sistematizar 
e se adequarem aos planos de política de desenvolvimen­
to nacionais, enumerariàO as m-Oâalídã-des pelas quais a 
cooperação deverá ser implantada, indo desde o inter­
câmbio de informações e de consultores, até à organi­
zação de seminários, estltgiOS e à implantaÇãO de proje­
tos conjuntos em ãreas que sejam de interesse comwn. 

O presente Acordo tem seu fundamento básico no 
Tratado de Amizade e Cooperação firmado por ambo-s­
os Estados. 

Neste, a cooperação técniCa é o objetivo maiOr como 
complemento de desenvolvimentos econ6micos e SOdaiS­
nacionais. 

O -a-rtigo II resSalta a tipicid-ade dessa cooperação co­
mo: 

a) permuta de informações, por ·correspondência e 
através da cessão de material técnico-informativo e 
bibliográficO; 

b) formação e aperfeiçoamento profissional, median­
te realização de cursos e programas de visitas ou estágios 
de especialização; 

c) implementação de projetos conjuntos em áreas que 
sejam de interesse comum; -

d) intercâmbio de técnicos e consultores; 
e) organização de semi~ários, simpóSiOs ·e Corl(erêil~ 

cias~ 

O envio de equipamentos e ma terias necessários à rea­
li.wção de projetos específicos; e 

g;) qualquer outra forma de cooperaçã-O que vier a ser 
acordada entre as Partes Contratantes. 

Quanto à execução das medidas previstas na letra ·"g", 
acima transcrita, ver-ifica-se_ que os programas e projetos 
de cooperação técnica referída no presente Acordo serão 
objeto de Ajustes Complementares, os quais serão ce­
lebrados em estrita observância de disposições legais, 
sobre a matéria, vigente em cada País, e que collterào- as 
especificações relativas a objf:tivos e procedimeritoS- de-
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exÇ-cução de tais pràgramas e pi'ofetos, bem como men­
cionarão a duração, as entidades executoras e as obri­
gações, inclusive fin-ailCeira, r~pectivas, confOfme ·está 
grafado no seu artigo III. 

Na análise pormenorizada que fizemos no texto do 
pr~Se!)te acordo, nada encontramos que nos levasse a 
Cfl_ll!~aditar o Acordo. Pelo contrário, tfat<i~se -~_lJlJl QQ­
cumento calcado no princípio da reciprocidade absoluta, 
cujo praZo, ·em princípi_Q, serã de 5 (CfnCo)_~noS,~-Sendo 
aut~maticamente renovável por períodos idênticos e S!l-­
cessivos,_ desde que UlJla.P.as partes não resolva denunciá­
lo. Assim somos pela aprovação da matéria, na forma 
como se encontra no Projeto- _de Decreto Legislativo n~' 

17, de 1983. 
Sala das Comissões, 19 de outubro de 1983.- Salda· 

nha Derzi, Presidente em exercício.- Enéas Faria, Rela­
tor. - Álvaro Dias - Lourival Baptista - Guilherme 
Palmeira - Amaral Peixoto - Octávio Cardoso - José 
Fragelli - João Calmon. 

PARECER N• 153, DE 1984 
Da Comissão de Educação e Cultrifa 

Relator: Senador Gastão Müller 

Nos termos do preceituado no artigo 44, inciso I, da 
ConStituição, o Senhor Presidente da República, por 
meio da Mensagem_ n~' 419! de 1982, submete à apre· 
ciação do Congresso_Nacio~al o texto do Acordo Básico 
de Cooperação Técnica- entre o Governo" do Brasil e do 
Equ~dor, celebrado em BrasíJia, a_9 de _fçvereiro d~ 1982, 
por ocasião da visita do Presidente Osvaldo Hurtado. 

Em-SUa Exposição de Motivos ao Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República, o Ministro Interino do 
Estado das Relações Exteriores diz que: "o referjdo 
AiófCfo visa à sistematizar e a intensificar a cooperação 
Íé_c-õiCa entre os dois países adequando-a aos respectivos 

-planos de políticas de desenvolvimento nacionais, como 
apoio complementar aos esforços internos para atingir 
objetivos de desenvolvimento econômico e soda!". 

Assim, o documento assinado enumera as modalida­
des pelas quais a cooperação deverá ser implementada, 
ind_o, desde o intercâmbio de informações e de consulto­
res, até a organização de seminários, estágios e_ à implan­
tação de projetos conjuntos em áreas que sejam de inte­
resse..comum. 

Esse Acordo foi assinado por ocasião da visita do Pre­
sldente do Equador, Sr. Osvaldo Hurtado, _ao Brasil, e 
determina entre outras as seguintes providências: 

a) pefmuta d~ .-informações, por correspondência e 
através da_ cessão de material técnico-informativo e 
bihliográfico; --_ · 

.b) -formação e aPer"feiçoamento pro.nSSio"n-ãl, rU~dian­
- le"f"ealizã.ção de cursos e programas de visitas ou estágios 

de especialização; -
--c) implCmeittação de projetos conjuntOS-el:n áreas-que 

sejam de_ interesse comum; 
d) intercâmbio de técnicos e consultores; 
e) organização de seminários, simpósios--e Conferên­

das; 
f) envio de equ-ipaffieritos é materlas neCessários à rea-

liza-r;ão de projetos específiCOS; e -
g) qualquer outra fornla -de cOoperação que Vier a- ser 

acórdada entre a.S-ParteS-Conúatantes. - - ·-

Assim, no que tange ao mérito do Acordo, vemos que 
se trata de um texto programático, por meio do qual os 
Estados manifestam o intuito de c_o_operação mútua para 
o ajuste de seus. respectivos planos e políticas de desen­
volvimento econômico e social. 

o __ documento examinado é semelhante a muitos ou­
tros examinados, que mereceram aprovação desta Co· 
missãO; e entendemos que será de grande interesse para_o 
desenVolvimento dos paísCs coiltratantes. 
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IstO posto, sonlos por sua aprovação, por considerá-lo 
justo e oportuno, nos termos do projeto de decreto legis-
lativO· Sob ex:ame. · 

Sala dã Comissão, 28 de novembro de 1983.- João 
Calmon, Presidente.- Gastão Müller, Relator.- Euni­
ce Michiles - Passos Pôrto - Aderbal Jurema. 

PARECER N• !54, DE 1984 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Albano Franco 

De cOnfonnidade com o que dispõe o art. 44, inciso J, 
da Constituição, o Senhor Presidente da República sub­
mete à apreciação do Congresso Nacional o texto do 
Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Governo 
do Brasil c do Equador, celebrado em Brasília, a 9 de fe­
vereiro de 1982. 

Informa a Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Relações Exteriores ao Senhor Presidente da Repúbli~ 
ca, que o Acordo foi assinado por ocasião da visita ao 
Brasil do Presidente do Equador, Sr. Osvaldo Hurtado. 
E tem por objetivo sistematizar e intensificar "a coope~ 
ração técnica entie os dois países, adequando-a aos res-­
pectivos planos de política de desenvolvimento nacio­
nais, como ~poio complementar aos esforços internos 
para atingir objetivos de desenvolvimento econômico e 
social". 

-Entre as determinações presentes no texto do Acordo, 
figuram as seguintes: 

l -os programas e projetos de cooperação técnica se­
rão objeto de Ajustes Complementares entre as Partes~ 

2 - as Partes poderão sofiC"itar o financiamento e a 
particip<içào de organismos internacionais para a exe­
cução de programas e projetos; 

3 - os dois países facilitarão, em seus respectivos ter~ 
ritórios, a entrada e estada de técnicos e consultores; 

4 --=serão assegurados a estes técnicoS e consultores o 
apoio logístico e facilidades de transporte, alojamento, 
manutenção, informação e trabalho requeridas para o 
cumprimento de suas funções específicas; 

5 - aos ·técnicos e consultores bem como aos 
membios de sua famíli~:~ imediata, quando exercendo 
suas funções no território da outra Parte, serão concedi­
das facilidades, tais como: visto oficial grátis, ·is-ênção de 
irtiposto:r;-repatriação em época de crise e imunidade de 
processo legal por palavras faladas ou escritas e por to­
dos os atos praticados no exercício de suas funções. 

O arL 11 do Documento examinado dispõe que "a 
cooperação técnica entre as Partes Contratantes poderá 
assumir as seguintes modalidades: 

ay-permtifa -de informações, por correspondência e 
atraVéS de Cessão de material técnico-informativo e 
bibliográfico; 

b) formação e aperfeiçoamento profissional, median­
te realizaç-ão de cursos e programas de visitas ou -estágios 
de especialização; 

c) implementação de projetos conjuntos em áreas que· 
sejam de interesse comum; 

d) intercâmbio de técnicos e consultores; 
e) organização de seminários, simpósios e conferên­

cias; 
f) envio de equipamentos e materiais necessários à 

realização ·de prOjetos específicos; 
g)- qualquer outra forma de cooperação que vier a ser 

acOrdada entre as Partes Contratantes. 
·-arãsil e EqUador, apesar da distância que os separa em 

terriios de pOpulação, de extensão territorial e de poten­
cialidade econômica Jacto sensu, são países que têm, pelo 
menos, uma linha de evidente interesse comum. Refiro­
me à exP,loração do petróleo, de que o Equador jâ é pro­
dutor em elevada escala e cujo aumento de produção 
vem constituindo, nos últimos anos, uma das metas prio­
ritárias do esforço desenvolvido pelo Governo brasileiro 
atravéi __ da PETROBRKS. 

Sem dúvidas, lucraremos, ambos- Brasil e Equador 
- intercambiando informações e especíalistas, nesSa im-
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portantíssima área que compreende a coinplexa e sofisti­
cada tecnologia do petróleo. E é de presumir que a coo­
peração estreita nessa área vai sugerir e geiá.r, tambêm, a 
cooperação em outros diversos campos, considerada a 
unidad_e_que caracteriza, em termos globais, os setore-s 
científico e tecnológico de qualquer país. 

Do ângulo de análise que diz respeito a esta ComisSãõ 
de Economia, cabe ressaltar as óbivas vantagens que ad­
virão para o interesse brasileiro - com vistas, inclusive, 
ao possível incremento às n"ossas relações comerciais 
com o Equador - dá ênfase que o ACOfâo -eXãffiiriado 
viabiliiará na faixa di"seu objetivO-específico. 

Na linha do exposto, opino pela aprovação do Acordo 
BásicO de_ Coopei-ação Brasil-Eq-uador, nos termos do 
que dispõe o Projeto de Decreto Legislativo nQ 17, de 
1983. 

Sala dus Comissões, 3 de maio de l9S4. - Roberto 
c'ampos, Presidente -Albano Franco, Relator - José 
Fragelli - Luiz Cavalcante - Cid Sampaio - Octávio 
Cardoso. 

PARECERES N•s. 155, !56 E 157, DE 1984 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo nQ 29, de 
1983 (n9 21-B, de 1983, na Câmara dos Deputados), 
que "aprova o texto do Tratado de Nairobi sobre 
Proteçilo do Símbolo Olímpico, conclufdo em Nairobi 
a 26 de setembro de 1981". 

PARECER N• !55, DE 1984 
Da Col:nissilo de Relações Exteriores 

Relator: Senador Lourival Baptista 

Nos termos do preceituado no artigo 44, inciso I, da 
COnstituição, é o Congresso Nacional chamado a·opinar 
sobre o texto do Tratado de N airobi, sobre Proteção do 
Símbolo Olímpico, concluído em Nairobi, a 26 de se­
tembro de 198l. 

A matéria se faz acompanhar de ExpOsição de Moti­
vos da Chancelaria Nacional na qual é explicado que o 
ajuste tem 'por objetivO-eviüir que o "Símbolo Olímpico" 
seja registrado como marca comercial ou mesmo que ve­
nha a ser utilizado com propóSíl:Os comerciais. t salien­
tando que preceito de tal naturezajã se encontra inseri"do 
na Carta do Comitê Olfmpico Internacional, subscrita 
pelo nosso País. 

Segundo se relata, os setores competentes dos Minis-­
térios das Relações Exteriores, Educação e Cultura e Ins­
dústria e ComérCio se pronunciaram favoravelmente à 
medida, destacando inclusive o interesse e a importância 
em associar-se o Brasil à iniciativa. 

A obrigação fundamental instituída para os signaw 
tãrios, pelo artigo 19 do texto ora examinado, é a de proi­
bir tanto o registro como a Utilização para fins- comer­
ciais de todo e qualquer sinal que contenha o Símbolo 
Olímpico, tal como definido no Anexo. Caso o registro, 
inadvertidamente, venha a ser concedido, as autoridades 
competentes adotarão as medidas cabíveis nO sentido de __ 
invalidá-lo. 

O artigo Subseqüente trata das __ exceções à supra men­
cionada regra. Em primeiro lugar é inaplicável o preceito 
restritivo relativamente àqueles registros concedidos até 
a entrada em vigor do presente tratado. Em segundo lu­
gar, considera-se igualmente inefiCaz- a proibição no que 
tange pessoas ou empresas que -venham fazendo uso 
contínuo, com finalidades comerciais, do aludido símbo­
lo, antes da ratificação do texto em apreço. Em terceiro 
lugar, tem-se por suspensa a obrigação dos Estados du­
rante os períodos "em que não exista nenhum acordo em 
vigor entre o Comitê Olímpico Internacional e o Comitê 
Olímpico Nacional" no que se refere às condições segun­
do as quais possam ser concedidas autorizações para uso 
do símbolo olímpico, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç1\o 11) 

Visando evitar um-- everitual conflito entre as obri­
~_açõcs decorrentes_ de atos internacionais firmado_s _com 
terceiros, es.tipula-se que a restrição ao uso do questiona­
do símbolo não será aplicável: 

·•~ .. -as marCas cujo registro tenha efeito riãQUeie 
Estado em--FUnÇão- de um registro feitO sOb uin trata­
do do qual aquele Estado seja parte." 

-"As disposições regulamentares contídas no convênio 
não prejudicarão nem restringirão os compromissos aSsiw 
nados por cada parte contratante em razão de união 
aduaneira, zona de livre comércio ou outro qualquer 
agrupamento regional ou subwregional. 

Poderão aderir ao texto: 
-Os Estados membros da Organização Mundial da 

Propriedade Intelectual; -
-Os Estados membros da União Internacional para 

a Proteção da Propriedade Industrial; 
--::...:..:.Os- Estados membros das Nações Unidas ou de 

qualquer de suas agências especializadas. 
Cumpre, por derradeiro, destacar o fato de permane­

cer franqueado o uso do símbolo para o exclusivo fim de 
divulgar informações sobre as atividades promovidas 
pelo Comitê Olímpico. 

Entendemos que a previsão normativa cOntida no tra­
tado subjudice é salutar e merecedora de_encômios. Tem­
se em mira.o estabelecimento de uma disciplina normati­
va para o uso do símbolo olfmpico sem contudo atingir 
situações consolidadas pelo decurso do tempo. t:. a todos 
os títulos oportuno que se procure evitar um desabusado 
uso da mundialmente conhecida marca de sorte a 
vinculá-la exclusivamente ao seu precípuo .fim que é o de 
evoc<!-r a união e o congraçamento dos povos sob a égide 
da competição esportiva. 

Ante o exposto e nada havendo que possa ser oposto à 
matéria no âmbito regimental desta Comissão, opina­
mos pela sua aprovação na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 29 de 1983. 

Sala das Comissões, 19 de outubro de 1983. - Sit.lda­
nha Derzi Presidente em exercício. - Lourival Baptista 
Relator. - Álvaro Dias - Enéas Faria - Guilherme 
Palmeira- AMaral Peixoto- Octávio Cardoso....:.... José 
Fragelll - João Calmon. 

PARECER N• 156, DE 1984 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Gastão Müller. 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, nos 
termos do preceituado no artigo 44, inciso I da Constiw 
tuição Federal, submete à apreciação do Congresso Na~ 
cional o texto do Tratado de Nairobi, sobre Proteção do 
Símbolo Olímpico. concluído em Nairobi, a 26 de se­
tem bi-0 de 1981. 

Em sua Exposição de Motivos ao Senhor Presidente 
da República, o Ministro de Estado das Relações Exte­
riores diz que: 

- "No d!a 15 de dezembro de 198-2, O Embaixador 
do Brasil em Nairobi assinou, "ad referendum" do 
Congresso Nacional, o Tratado sobre Proteção ao 
Sí_mbolo OHmpico, adotado naquela Capital, no 
âmbitO da Organização Mundial da Propriedade In­
telectual (OMPI), a 26 de setembro de 1981. 

Nos termos do referido Tratado, os país_es signa­
tários se comprometem a não _re@strar corno marca 
comercial qualquer signo que contenha o Símbolo 
Olímpico, em parte ou no todo, nem permitir a sua 
utilização com propósitos comerciais_. Essa n·orma, 
de resto, encontra-se expressa na Carta do Comitê 
Olímpico Internacional, do qual o Brasil é membro, 
e seria agora consagrada em um instrumento jurídi­
co internacional de alto nível. 
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O íriit'áâO prevê ainda- exceções a essa regra geral 
anteriormente mencionada ao avalizar o direito ad­

-quiridO das rTtarCãs comerciais contendo o Sim bolo 
Olímpico que tenham sido registradas ou cujo pro­
cesso de registro tenha sido iniciado antes da entra­
da em vigÕr daquele Tratado .. 

O Tratado sobre Proteção ao Símbolo Olímpico 
teve seu texto examinado pelos setores competentes 
dos Ministérios das Relações Exteriores, da Edu­
cação e Cultura, bem como da Indústria e do Co­
mércio, os _quais unanimemente se pronunciaram 
em favor da importância e do interesse do Governo 
brasileiro em associar-se àquela iniciativa." 

Assim o reconhecimento do Símbolo Olímpico como 
emblema_internacional não implicará em prejulzo para 
os nacionais de nenhum dos países coobrigados, uma vez 
que o Tratado ressalva o direito adquirido das marcas 
que porventura tenham sido registradas ou se encontrem 
em processo de registro até a data de sua entrada em vi­
gor. 

De acordo com o artigo !Q do texto examinado, o que 
se pretende é proibir tanto o registro como a utilização 
para fins comerciais de todo e qualquer sinal que conte­
nha o Símbolo Olímpico, tal como definido no Anexo. 

No que tange ao Mérito do Acord-O:-achamos que a 
insígnia do Movimento Olímpico internacional deve ser 
preservada na sua simbologia original, evitando-se o seu 
uso indevido, capaz de descaracterizá-la e vulgarizá-la, 
uma vez que representa a união dos povos através do es­
porte. 

Isto posto, e por considerar o Acordo em exame justo 
e oportuno, somos Q.Or sua aprovação, nos termos do 
Projeto de Decreto Legislativo sob exame. 

Sala das Comissõs, 28 de novembro de 1983, -João 
Calmon Presidente,- Gastão Müller Relator.- Eunice 
Michiles - Passos Pôrto - Aderbal Jurema. 

PARECER N• !57, DE 1984 

Da Comissão de Economia 

Reiator: Senador--Fernando Heõrique Cardoso. 

Acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República, no cumpri­
mento de disPositivo constitucional, submete à elevada 
consideração do Congresso Nacional o texto do T_ratado 
de Nairobi, sobre Proteção do Símbolo Olímpico, con­
cluído em Nairobi, a 26 de setembro de 1981. 

O TratadO de Nairobi, sobre Proteção do Símbolo 
Olímpico, adotado em Nairobi, em 26 de setembro de 
198 I, pelo Brasil, obriga-o a recusar pu invalidar o regis­
tro coffiO marca e de proibir, por meio de medidas ade­
qUadas, o uso, como marca ou outro emblema com fina­
lidades comerciais, de qualquer sinal que consista no 
sfmbolo olímpico ou que o contenha, exceto por meio de 
autorização do Comité Olímpico Internacional. 

A definição da representação grãfica- do Símbolo 
Olímpico, -é a seguinte: 

"O Símbolo Olímpico consiste em cinco anéis en­
trelaçados, nas cores azul, amarelo, preto, verde e 
vermelho, dispostos nessa ordem da esquerda para a 
direita. Consiste unicamente nos anéis olímpicos em 
uma só cor ou em cores diferentes." 

Quanto à adesão do Brasil ao referido Tratado, o Se­
nhor Ministro _de Estado das Relações Exteriores escla­
rece que, "nO-s termos do referido Tratado, os países sig­
natários se comprometem a não registrar como marca 
comercial qualquer signo que contenha o Símbolo Olím­
pico, em parte ou no todo, nem permitir a sua utilização 
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com propósitos comercm1s. Essa norma, de resto, 
encontra-se expiessa na Carta do Comitê Olímpico In­
ternacional, do qual o Brasil é membro, e seria agora 
consagrada em um instrumento jurídico internacional de 
alto nível". 

Afirma ainda que o .. Tratado prevê exceções a essa ·re­
gra geral anteriormente mç_ncio_nada ao avaHzar o direito 
adquirido das marcas comerciais contendo o Símbolo 
Olímpico que tenham sido registradas ou cujo processo 
de registro tenha sido iniciado antçg_ da entrada em vigor 
daquele Tratado. 

O Tratado sobre Proteção ao Sfmbolo Olímpico teve 
seu texto examinado pelos setores componentes dos Mi­
nistérios, das Relações Ex.teriõre-s, da Educação e Cultu­
ra, bem como da Indústria e do Comércio, os quais umi­
nimemente se pronunciaram em favor da importância e 
do interesse do Governo brasileiro em associar-se àquela 
iniciatiVa. -- -

Do que se expõe, observa-se que a adesão do País ao 
tratado_de Nairobi vem ao encontro dos nossos interes­
ses, na medida em que somos membro do Comitê Olím­
pico Internacional e o fato de nos comprometermos a 
não registrar coino marca comerciar qualquer- signo que 
contenha o Símbolo Olímpico, nenhuma implicação sig­
nificativa trará para as nossas atividades comerciaiS. 

Assim sendo, somos pela aprovação do texto do Tra­
tado de Nairobi sobre Proteção do Símbolo Olímpico, 
concluído em Nairobi, a 26 de setembro de 198I;na for­
ma do ProJ'eto de Decreto Legislatiyo nq 29/83.-

SaJa das Comissões, 3 de maio de 1984. - Roberto 
Campos, Presidente -Fernando Henrique Cardoso, Re­
lator - Albano Franco - José Fragelli - Cid Sampaio 
- Luiz Cavalcante - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da !la)- O Expedien­
te lido vai à publicação, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a) - A _Presidên~-­
cia comunica ao Plenári_o que o Senador Marco Maciel 
participará, a -convite-do governo colombiano, da Reu­
nião de Informática e Soberania: A Informática, uma es-­
tratégia para a Integração Regional - que se realizará 
em C ali- Colômbia, no período de to a 12 do corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Sobre a 
Mesa projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1q-Secretário. 

É lid_o o segui_nte 

PROJETO DE LEI DO SENAD<f N• 62, DE 1984 

Habilita as microdestilarlas de· álcool para. fins 
carburantes a participarem dos progr.amas oficiais de 
financiamento, libera a comercialfzaçio da respecdva 
produção, e dá outras providências. 

O Congresso N acioilal decreta: 
Art. J9 As microdestilarlas de álcool, assim conside­

radas as unidades produtoras de álcool para fins carbu­
rantes, cuja capacidade de produção se límite a 5.000 
(cinco mil) litros diários, instaladas em qualquer área do 
território nacioria\, desde que oficialmente registradas, 
estão habilitadas a participar dos programas oficiais de 
financiãmento destinados ao setor produtor de álcool. 

Art. zq Atendidas, na produção de álcool dessas mi­
crodestilarias, as normas oficiais de controle de qualida­
de, é Hvre a comercialização do respectivo produto. 

Art. 3q O Poder Executivo regulamentará a presente 
Lei no prazo de 9(f-dias. 

Art. 4q Esta Lei entra em v-igor ná data de sua publi­
cação. 

Art. 5q Revogam-se as- disposições em coritrário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Justificação 

Estudo publicado pela Embrapa- Empresa Brasilei­
ra de Pesquisa Agropecuária (Avaliação Téénica e-Eco­
nômiCa do FuncionamentO àe Mrc-rÕdeStflarias, :ikasília 
-DF, 1983), no que afirma ser a microdestilari~ "uma 
unidade simplificada em relação às destilarias c_onven­
cionais", arãsta igualmente a idéia de que sejã simples 
miniatura desSaS, de vez que "fOram desenvolvidos equi­
pamentos de concepção específica Para o trabalho nas 
pequenas unidades". 

Ao lado disso, considerando a aplicação de recursos 
financeiros; a mesma fonte aduz que "a microdestilaria 
necessita investimentos iniciais, por litro de álcool pro­
duzido, cerca de trêz vezes menores do que as grarides 
destilarias". 

A experiência, teórica e empresarial, tem demonstrado 
que o abastecimento das microdestilarias de matérias­
primas, cana-de~açúcar e outras, apresenta outra vanta­
gem importante, um menor preço de transporte (com 
efeitos sobre o equipamento disponível para tanto). 
Acrescente-se que, se a safra coincide _com qualquer 
período de chuva, bem mais fácil é carregar uma unidade 
de pequeno porte. sem descon_tinuar o Processo produti­
vo devido a atrasos ou interrupções na chegada da 
matéria-prima. 

Apesar dessas características favoráveis das microdes­
tilarias, elas não estão abrangidas pelos financiamentos 
oficiais. Os empreendinientos não-governamentais hoje 
em funcionamento decorrem da aplicação de recursos 
próprios dos empresários, enquanto os projetos de maior 
capacidade produtiva estão, desde o inicio, enquadrados 
no Programa Nacional do Álcool - PROALCOOL. 
Sem dúvida alguma, essa diferença de tratamento merece 
reparos, na medida em que inúmeros fafOres convergem 
no sentido de pelo menos equiparar, em termos de efi­
ciência econômica, os diversos tipos de destilarias de ál­
cool. 

Outras especificidades distinguem também as micro­
destilarias. Em primeiro lugar, a pequena produção des­
_s~s pode ser utilizada para consumo própr-io de ·empre­
sas, rurais ou não, em proporção bem superior àquela 
auto-aproveitada pelas destilarias de maior porte. Em lo­
calidades afastadas dos grandes centros, essa possibilida­
de avulta, havendo também que considerar o contrário 
disso, a existênCia de excedentes. 

A solução para esse problema, atendidos os critérios 
de controle de qualidade, acreditamos, é viabilizar a ven­
da desses excedentes diretamente ao mercado. 

Assím sendo, torna-se indispensável a aprovação das 
medidas consubstanciadas no Projeto, uma vez que elas 
representam elevado interesse social e econômico. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1984.- Gastio Müller. 

(Às Comissões de Constituição e Jusiiça, de Eco­
nomia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O Projeto 
lido será publicado e remetido às comissões componen­
tes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Sei1ador Helvídio Nu­

nes, por cessão do nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. HELVIDJO NUNES (PDS - Pl. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Transcorreu anteontem, 5 de maio, o Dia das Comu­
nicações. Menos para servir aos administradores e mais 
para prestar uma homenagem, e para exaltar a verdade, 
busquei, junto aos que me podiam Prestar esclarecimen­
tos seguros, dados para focalizar um dos aspectos do 
problema· das comunicações que mais de perto interes­
sam hoje ao desenvolvimento do País. 
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Aliás. Sr. Presidente e Srs. Senadores, se procurarmos 
na Administração Pública um setor que tenha obtido 
realce, se nóS buscarmos na Administração Pública uma 

- áiea que tenha alcançado um desenvolvimento inusita­
dO, este selOf é exatamente o das comunicações-. 

O meu Estado ingressou, ainda que engatinhando, na 
área das comunicações a partir de 1970, quaildo, ap6s es­

-forço da administração local pôde chegar a Teresina, 
através de repetídoras, a imagem produzida pela televi­
são do Ceará. De 1970 a esta parte, o progresso tem sido 
extraordinário, e tudo indica que a partir de agora esse 
progre-sso passará por um processo de aceJei-ação, uma 
vez que, segundo os dados que busquei em fontes mere­
cedoras de crédito e que vou transmitir a esta Casa, a 
partir de 1985 o Brasil terá o seu satélite próprio; o seu 
satélite doméstico. 

_Durante muitos anos engenheiros da TELE BRÁS e, 
principalmente, da EMBRATEL analisaram exaustiva­
mente a conveniência de se colocar em órbita um satélite 
destinado às Telecomunicações no território nacional. 

As opiniões divergiram no início dos estudos. Muitos 
admitiam que aS-fedes ierf-estres da-E"MBRAT-EL, con­
venientemente ampliadas, poderiam dispensar o uso do 
satélite. Entre_tanto, o grande avanço da tecnologia trou­
xe _extraordinária segurailça ná funcionãmento das co­
municações espaciais e a redução progressiva de seus 
custos. As estações que operam em terra - denomina­
das "Estações Terrenas"- foram grandemente simplifi­
cadas, tanto aquelas dedicadas à telefonia como as desti­
nadas apenas à recepção de televisão. 

Hoje não resta qualquer dúvida de que em países de 
dimensões territoriais, como q Brasil, o satélite domésti­
co constitui solução importante para complementar as 
redes de telecomunicações de superfície. 

Desde 1974 o Brasil utiliza satélite para telecomuni­
cações com a Amazônia. O sistema ainda hoje adotado 
serve-se de canais alugadOs à INTELSAT, organização 
internacional que dispõe de satélites da qual o Brasil é 
sócio. A análise do crescimento do tráfego indica que 
brevemente o custo dos aluguéis justificará, de um ponto 
de vista puramente econômico, a utilização de um satéli­
te próprio para as telecomunicações no território brasi­
leiro. 

Depois de prolongados estudos, o Presidente da Re­
pública, em fevereiro de 1981, aprovou Exposição de 
Motivos do Ministério das Comunicações propondo es­
tudos com o objetivo de lançar um Satélite Doméstico 
brasileiro. 
-Constituiu-se, em conseqüência, comissão no âmbito 

do Ministério das Comunicações encarrega-da de: 
- Discuti_!' detalhada mente as especificações do satéli­

te: 
- Fazer a pré-seleção dos concorrentes; 
:......_ Realizar contatos com as organizações capazes de 

lançar o foguete portador do satélite, _e tomar todas as 
providências complementares necessárias à instalação do 
satélite brasileiro. 

A comissão do Ministério das Comunicações teve o 
respaldo de outra comissão, mais ampla, organizada 
com representantes de diver~os Ministérios e das Forças 
Armadas, e em outubro de 1981 terminou a fase de pré­
seleção, sendo em janeiro de 1982 apresentadas as pro­
postas comerciais definitivas: Os contatos com a N ASA 
e a ARIANESPACE, também realizados em fins de81, 
tiveram em vista obter reservas para o lançamento do 
primeiro satélite no início d_e 1985. 

Durante o ano de 1982 foi decidida a adjudiç_açã_o da 
fabricação do Satélite Doméstico ao consórcio de firmas 
liderado pela SPAR canadense, bem como o lançamento 
do foguete à ARIANESPACE. 

A análise de preços depende de várias hipóteses:desti­
nadas a homogeneizar as condições das propostas, a fim 
de torná-Ias comparáveis. A combinação da fabricaçãb 
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do satélite pela SPA R e o lançamento do _foguete pela 
ARIANESPACE, resultou num valor de US$ 160 mi­
lhões. 

Em junho de 1982 foram assinados contratos de (orne­
cimento e lançamento de dois satélites de comunicações, 
entre a EMBRATEL e os fornecedores selecionados. 

O contrato de lançamento teve o valor de US$ 58 mi­
lhões mais USS 14 milhões de seguros. 

Em julho de 1982 foram assinados os contratos de fi­
nanciamento, bem como os de contrapartida comercial. 

De resto, a EMBRATEL vem cumprindo extenso pro­
grama de treinamento de seu pessoal, que terá parte ati­
va já na operação do controle das operações do lança­
mento do foguete e colocação do satélite em órbita. 

A EMBRATEL está instalando em Guaratiba, mu­
nicípio do Rio de Janeiro, o Centro de Controle de Ope­
rações do satélite, cuja conclusão está prevista para o fim 
do corrente ano. Nesse centro se instalará o ponto ne­
vrálgico de toda a operação. Logo após o lançamento_ do 
foguete, na Guiana Francesa, o satélite transmitirá da­
dos para três estações que farão seu acompanhamento: 
uma na Austrália, outra na Europa e a terceira em Gua­
ratiba. Os engenheiros brasileiros estão realizando vários 
cursos no exterior a serem completados com treinamento 
intensiVo na Própria estação de Guaratiba. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, trasmitidas estas in foi-­
mações à Casa, concluo estas palavras enviando aplau­
sos, os mais calorosos, aos homens que fazem as comuni­
~ações-neste País, desde o mais humilde servidor ao Mi­
nistro das Comunicaçõis,--em- ilorrie de qüem ·saúdo tOaa 
a famflia das comunicações no Brasil. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr O alia)- Quero regis­
trar as minhas escusas ao nobre Senador Alberto Silva; 
por um equívoco concedi a palavra ao nobre Senador 
Helvídio Nunes, já que não havia visto S. Ex• no Ple­
nário. 

Concedo a palavra ao nobre Senaor Hélio Gueiros. 

O SR. HtUO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

A Nação tomou conhecimento meio -surp-resa, para 
não dizer estarrecida, de um pronunciamento do emi­
nente ex-Presidente da Repóblica General Emílio Gar­
rastazu Médici; que concedeu, contrariando seus hábi­
tos, uma entrevista em Porto Alegre à imprensa brasilei­
ra. 

Até então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o_ ilustre ex­
Presidente do Brasil estava -comportando-se com dis­
crição exemplar, elogiada por todos. S. Ex• preferia sem-­

. pre não _opinar sobre este ou aquele, problema natural­
mente para não criar obstáculos à marcha do_ desenvolvi­
mento democrâtico do Brasil. Desta vez, porém, não sei 
se sob a influência física dp Sr. Deputado Paulo Maluf, 
que estava bem perto de sUa Excelência, o ex-Presidente 
Emílio MédiCI se permitiu comentários qrie, -eVICfiti.te­
mente, em nada contribuíram para desanuviar o ambien­
te trevoso do Brasil de hoje. Sua excelência falou rapida­
mente, para não dizer levianamente; monossilabicamen­
te, sobre tudo. Mas, embora tenha usado expressões re­
duzidas e diminutas, crioU sérios problemas para o atual 
ambiente político brasileiro. Não se precisa nem comen­
tar muito para relembrar apenac; que Sua Excelência cha­
mou um Governador do Brasil eleito democraticamente 
pelo povo, d~ "bandido". _ 

Tenho a impressão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
se cotejar as declarações de ex-Presidente do Brasil, a_o 
longo de toda a era Republicana a partir de De_odoro da 
Fonseca,_ nunca nenhum Presidente da República ou ex­
Presidente teve a cQragem de se dirigir a um Governador 
de Estado, eleito democraticamente _e soberanamente 
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pelo povo. como 4 'bandido". No entanto, Sua Excelên­
cia, Q_S_enhor ex-Presidente Emílio Médici, que estava 
num silêncio de ouro, resolveu quebrar esse silêncio Com 
uma dedaraçào estapafurdia, inadmissível, tan_to maiS 
quanto o ambiente em que se_ vive hoje no Brasil é em fa­
vor de negociação. 

Aliás a esse respeito Sua Excelência fo"í lacônico e defi­
nitivo. Não crê absolutamente_ em negociação. E _aínda 
diz mais: negOciação para quê? Parece que Sua Excelên­
cia está no mundo da lua, mas não está no mundo da lua 
porque, logo em seguida, criticando Q Presidente Figuei­
redo e o Seu ·antecessor, o General Geisel, convoca o seu 
interlocutor para dizer o que é melhor; uma inflação de 
15% ou uni.a- da inflação de 230%; um índice de desem­
prego. "zero" ou um índice de desemprego absurdo, 
como está- no Brasil de hoje. -

Deste modo se vê que o ex-Presídente Médici falou, 
não por ignorar certas coisas, mas conscientemente para 
citar mais problemas para este Brasil de Hoje. 

Sr. Presidente, não vou me alongar, nem me deter, em 
toda a desastrada entrevista do ex-Presidente Emílio Mé­

-dici, que se revelou o contrário do que ele sempre apa­
rentã•l,-a-para o povo brasileiro. 

Por mais restriçõeS-qUe se fizessem ao ex-Presidente 
Emílio Garrastazu Médici, a verdade é que o Brasil 
achava que se tratava de homem discreto, ponderado, 
ele8ante, sem querer contribuir em nada para o agrava­
mento da situação política brasileira. Porém, o que se 
viu, com o correr dos anos, é que Sua Excelência passou 
a adotar um comportamento totalmente estranho e se 
permitiu, nessa entrevista ao lado do ex-Governador 
Paulo Maluf, o que não é recomendável para um ex­
Presidente da República, tanto maiS quã.tldo S. Excelên­
cia faz questão de zelar pelo seu bom nome, como exem­
plo de proibidade e honradez, ele se permitiu comen­
tários absolutamente impertinentes e iriconvenientes à 
realidade brasileira. 

Quero deixar aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
minha estranheza e o meu pretexto para com essa atitu­
de inconveniente do ex-Presidente Emílio Médice. Sem 
querer ser deselegante, acho que Sua ExCelência perdeu 
uma ex_celente oportunidade de ficar calado. Se ele não 
pode contribuir, ou não quer contribuir, para uma so­
lução pacífica-, Ordeira e democrática da atual situação 
brasneira, ele não deve, evidentemente, colaborar para 
que a situação se agrave ainda mais. 

O Sr. Henrique SantUlo- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. Ht:UO GUEIROS - Tem o aparte o ilustre 
Senador Henrique Santil!o. 

O Sr. Henrique SantUlo - Fala V. Ex• em nome da 
Bancada do nosso Partido, e eu, com muito prazer, emi­
nente Senador Hélio Gueiros, associo-me a sua voz para 
repudiar as declarações do ex-Presidente Garrasiaz:u 
Médici. Foi esse homem, perante a História e a Nação, o 
responsãvel pelo período mais escuro de toda a nossa 
História. Na verdade, dos ditadores foi o mãis ditador 
que tivemos e, dos ex-Presidentes, o mais abominável 
dos que já tivemos. No seu Governo, a imprensa foi vio­
lentamente amordaçada, os jornais invadidos pelos cen­
sores prévios, os meios de comunicação todos eles cer­
ceados. No seu Governo, milhares de cidadãos brasilei­
ros foram mortos, outros tantos expulsos do País e ou­
tros mais andam sumidos até hoje, sem que suas famnias 
saibaffi seu pa-radeiro. Foi sob o Governo desse homem 
que o Cõngresso Nacional, eSta mesma instituição a que 
pertencemos, foi mais vilipendiado, sob todos os aspec­
tos, humilhado e vilipendiado durante_ mais de cinco 
anos. Não tem ele, portanto, condições de vir diante dã. 
Nação para julgar ninguém e muito menos tem con­
dições morais para, mais uma vez, vir tentar vilipendiar 
sobre a honra de quem quer que seja. De modo que 
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associo-me às palavras de V. Ex' c deixo, neste aparte, 
permita-me V. Ex•, registrado o meu mais veemente re­
púdio às declarações desse homem._ Tem ra_zão V. Ex•: 
teria feito ele melhor se tivesse_ ficado calado, se tivesses~ 
mantido em silêncio, porque o Brasil não o perdoarã. 

O SR. H:tLIO GUEIROS- Muito obrigado, nobre 
Senador Henrique Santíllo, pelo seu depoimento autori­
zado a respeito do Governo do ex-Presiderite Emflio Mé­
dici. 

O Sr. Ené-as Faria- Permite-_me V. Ex• um aparte? 

O SR. H:tLIO GUEIROS - Quero dizer a V. Ex• 
que, àquela época. eu trabalhava diuturnamente em jor­
nal, e me lembro perfeitamente bem de que, certo dia, 
cheguei no jornal e sobre a minha banca havia uma ins­
trução. expedida pela Polícia Federal, como sempre sem 
timbre, sem coisa alguma, advertindo simplesmente as­
sim, como eu vou dizer textualmente, porque e_u gravei: 
"Nada sobre o General Ernesto Geisel, nem mesmo 
sobre sua atividade como Presidente da PETROBRÁS."_ 
Essa nota, essa advertência eu tive sobre a minha mesa, 
mostrando que eu não podia nem dizer que o General 
Ernesto Geisel, que seria o sucessor do Presidente Emílio 
Médici, era Presidente da PETROBRÁS._ E é esse ho­
mem, ê esse Presidente que tenta invocar o testemunho 
de uma Nação que ele pensa que é desmemoriada, quan­
do co.nvoca_o seu interlocutor com essas perguntas: 

. "O que é que você prefere: uma inflação de 15% 
Ou 230%?" O que é que você prefere: pleno emprego 
ou 3 milhões de desempregados?" 

Por esse raciocfnio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é 
melhor que voltemos ao Brasil Colônia. Comparem-se 
os dados de hoje com o do Brasil Colônia, que é muito 
melhor o Brasil voltar a ser colônia de Portugal, porque, 
naquele tempo não havia inflação, naquele tempo não 
havia desemprego, naquele tempo não havia dívida ex­
terna. Então, é um absurdo que um general, ex­
Presidente da Repóblica, venha com esses argumentos 
tolos, pueris, fúteís, que só podem entoar perante quem 
não tenha a menor condição de raciocinar e de verificar 
realmente a ... 

O Sr. Henrique Santillo - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. Htuo GUEIROS - ... realidade brasileira 
_nos tempos de hoje, dentro do contexto do mundo de ho­
je. Ali_ãs,_ ~obre- SeiuidOr Henrique Santillo, o próprio 
Líder do Governo, Senhor Aloysio Chaves, já mostrou a 
ignorância do Presidente Médici, mostranâo que ele está 
fora da reaiidãde brasileira de 73, de 79, quando houve o 
problema do petróleo. Agora, se admitir- que um ex­
Presidente da Repóblica não tome conhecimento âC: na:. 
da, fica alienado, e não sabe que o Brasil dos tempos de 
hoje não é o Brasil de 1970, é realmente um absurdo. 

Ouço o aparte, nobre Senador Henrique Santillo. 

O Sr. HenriqueSantillo- Brevemente, apenas. V. Ex• 
tem inteira fazão, porque mesmo admitindo-se, como a 
Nação inteira admite, a incompetência do atual Governo 
para enfrentar esta avalanche de crise que nos assoberba, 
ainda assim, é preciso convir, também, que muito disso 
que aí se encontra hoje foi plantado no período do Sr. 
Garratazü Médici. 

0 SR. HWO GUEIROS- Além disso, nobre Sena­
dor, Henrique Santillo, além de ser o mesmo ditador do 
Planejamento e das Finanças, é preciso notar que o Pre­
sidente Figueiredo, pelo menos, admite a contestação, a 
confrontação, a existência de uma Oposição. O ex­
Presidente Médici, não, nunca admitiu iSso, sempre foi 
um homem encastelado dentro do Palácio do Planalto, 
não tomava conhecimento de coisa alguma, a não ser ou-
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vir jogos do Flamengo e do Grêmio pelo radinho de pi­
lha, Mas o que acontecia nos subterrâneos dos cárceres e 
tudo m<.1is, S. Ex~ nunca tomou conhedmetit-o, mas o 
Brasil inteiro tomou conhecimento e não pode admitir 
que agora esse ex-Presidente venha bancar de b_onzinho, 
e ainda querer a admiração, o respeito, o louvor da so­
ciedade brasHeirã. Mil vezes, mas mii vezes, mesmo, o 
Presidente João Baptista Figueiredo ao Governo nefan­
do, cheio de problemas, de torturas e de perseguições de 
toda espécie do Sr. Emílío Garrastazu Médici. 

Concedo o aparte ao nobre Senador __ Enéas Faria. 

O Sr. Enéas Faria - Disse-o bein, nob-~e Seil-ador 
Hélio Gueiros, que as conquistas havidas nesse per-íodo 
de Jào Baptista Figueiredo não foram dádivas-Caídas do 
céu e não foram benesses distribuídas pelo Olimpo, fo­
ram extorquidas pela luta do povo brasileiro, forãin ex­
torquidas pela luta de toda a nacionalidade. Indiscutivel­
mente, as premissas de todo desastre que estâ aí foram, 
efetivamênte, pTãntai:fas naquele início da revolucão. E a 
ninguém passou despercebido tudo isso. NóS sabíamos­
que, enleado nos pacotes do "milagre" estavam os desa­
tinos que haveriam de eclodir mais à frente, coino efeti­
vamente explodiram, e explodiram para desgraça cfa po­
pulação brasileira. Embora se notasse a provectude na 
entrevista que deu à televisão, embora se notasse a senec­
tude na entrevista Ctue deu à televisão, nada disso isenta, 
não é cxciuaentC, ne-m dimirlu-i a responsabilidade do ex­
Presidente Médici. Co-5tb1ua Taferite dó ciger-me do ·auto­
ritarismo. o germe da violência, o víruS_dõ 6_bsçurantis­
mo que tanto ele fez marcar no seu governo e se auto 
proclamou, e contestava ou perguntava aos repórteres, 
dizendo que no seu período não exigiu, não torturou e 
não cassou. Torturou, sim: torturou, pela angústia, uma 
nação inteira. Exilou os anseicis ni"ais-acalentados da na­
cionalidade, do fundo das conscíênc1as, e cassou, Õa -Ver­
dade, toda a Nação. Toda a Nação foi cassada no obscu­
rantismo do seu gorverno. MUito obrigado:-

0 SR. Htuo GUEIROS- Muito obrigado, nobre 
Senador Enéas Faria. 

O Sr. Henrique S~tillo- Permite-me V. Ex•, apenas 
para dizer o seguinte: CasSOu süri. Cassou, da minha ci­
dade, o Prefeito José Batista Júnior e para colocar nó-Seu· 
lugar o perdedor dás -eleições, sete meses antes, do P"aiti­
do do Governo. 

O SR. H:~LIO GUEIROS- Vou provar que ele cas­
sou, Senador Henrique Santillo. 

Mas, nobre Senador Eriéias Faria, eu apenas Pediria: a 
V, Ex• a retificação do termo extorquir. O povo brasilei­
ro não extorquiu cOísa nenhuma. O povo brasileirO con­
quistou uni direito seu, somente ele. Mas, para rri.im, o 
Presidente Ernesto Geisel e o Presidente João Figueire­
do, são mil vezes superiores ao PÍ'esidente Emílio Médi­
ci. O Presidente Emílio Médici não tinha neni desCúlpa 
de dizer que o Pais estava atravessando uma crise econô­
mica e social muito séria e por isso ele não poderia abrir, 
politicamente. -Essa deSculpa S. Ex• não -teVe. NO enTan­
to, o Presidente Ernesto Gcisel e o Presidente João Fi­
gueiredo, embora dispondo dessa desculpa, foram sensí­
veis às asPirações do povo brasileiro, e concederam e es­
tão concedendo, pouco a pouco, e admitindo certas Con­
quistas da sociedade brasileira. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Senador Hen­
rique Santillo já se antecipou ao que eu ia diz_er__ 

Em primeiro lugar, quero notar que o Presidente 
Emnio Médici, embora dê opinião sObre o-momento 
poHtico atual brasilei_ro, me parece um alienado. Obser­
vem V. EX's., a uma. pergunta: "Como é que o Sr. vê o 
momento polítíco?"-Resposta de S. Ex~: "Eu não vejo 
nada." Outra pergunta: "O "Sr. acha que a eleição indire­
ta, hoje, é melhor para o País do que direta'?" Resposta: 
"Isso eu não seí se ·ê melhor ou hão- ê." Outra pergunta: 
"Presidente, _como é que o Sr. vê eSsa propOSta?" "Eu 
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não vejo mais nada, meu filho." Outra pergunta: "Como 
é que o Sr. d~fine esses outros 10 anos'?" "Eu não defino, 
minha filha." Outra pergunta; "O que aconteceu com o 
Brasil par::~ que essa dívida aumentasse tanto'?" "Isso vo­
cê sabe melhor do que eu"..,..... a resposta _de S. Ex'_9utra 
pergunt::~: "E qual a sua opinião sobre a emenda que o 
Governo mandou para o Congresso?" "Eu nào co­
nheço." 

Então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, com meu pedi­
do de perdiio, estou usando o termo alienado não no sen~ 
tido de maluco, de louco, porque, Deus me livre, de fazer 
isso -coni S. Ex', at1 mesmo pof(jue seria anti-regimental, 
e o PreSidente-do Senado nào admitiria. Quero diz~r que 
S. Ex~ é um alienado da realiClade b-rasileira. 1:: Um ex­
Presidente da Repúbllca que se dá ao luxo de falar sobre 
o momento político brasileiro, mas perguntado sobre sew 
te,_ oito coisas, diz: eu não sei nada, minha filha", "eu 
não sei nada, meu filho". Se ele não sabe nada, para que 
vai falar? Fique calado que colabora melhor com a reali­
dade brasilelri. - -

Mas, S. Ex' realmente não sabe nada, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, e é ai que cu chego ao ponto em que to­
cou o nobre Senador Henrique Santillo. S. Ex• pergunta 
ao Senador Alexandre Costa: "eu cassei alguém?" O Se­
naçtor Alexandre Costa diz: "Absolutamente." Aconte­
ce, -Sr.)lresidente, Srs. Senadores, que tanto o Si-. Presi­
dente" da Repúblíca como o seu eminen-te interlocutor, o 
meu dileto, querido e 1eãl amigo Senador Alexandre 
Costa não têm rãzão. Ac-redito até q·ue O SenadOr--Ale­
xandre Costa tenha c_oncordado porque há certas si~ 

tuaçõe!t_em nossa vida em que um cidadão está dizendo 
uma blasfêmia, um absurdo, mas se dirige a nós pergun­
t<Jndo: você sabe disso, não ~abe? E nós, para não sermos 
deselegantes; não sermos Srosseiros, cOilcordamos.- Eti­
acfedito que o nobre Senador Alexandre Costa, simPles­
mente, nào quis ser grosseiro nem di!selegã!jfe com o 
eminente Preside:nte GarraStp_zu MédiCi, de modo -que 
concordou, a contragosto, com S. Ex• Porque a verdade 
é que o ~r. Emílio Garrastazu Médici cassou. Eu não sei 
dos outros 22 Estados, mas, no meu Estado, S. Ex• ca~­
sou. E eu trouxe aqui, para ilustração dos eminentes 
memb!Os desta Casa, o decreto de S. Ex~ o Sr. Presidente 
ErrÚlio "oa!f"astazu M:b:iicL cassarldo um D_eputado do 
Estado do Pará, no auge da sua_administração. Está aqui 
o decreto: Sr. Presideilte, -Srs.~ Senadores-, de i de-de-·" 
zembro de 1972: 

· MINISttRIO DA JUSTIÇA 

DECRETO DE 4 DE DEZEMBRO DE 1972 

O Presidente da República, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo49,_do Ato Institu­
cional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, tendo em 
vista o artigo 182 da ConstituiçãO após a audiência 
do Conselho de Segurança Nacional, resolve 

Cassar: 
O mandato eletivo estadual e suspender os direi­

tos políticos pelo prazo de 10 (dez) anos, do seguinte 
cidadão: 

Osvaldo dos Reis Mutram, Deputado Estadual à 
Assembléia Legislativa do Estado do Pará. 

Brasília, 4 de dezembro de 1972; 1519 da lnde­
p_endência. e 849 da RePiíblica. --Emílio G. Médici 
-Alfredo Buzaid - Adalberto de Barros Nunes -
Orlando Geisel-Jorge de Carvalho e Silva; não sei 
quem é esse cidadão. - Antô•do Delfim Netto -
Mário David Andreazza, um dos presidenciáveis de 
h.oje. L.F. Cime Lima- Jarbas G. Passarinho, mui~ 
to tneu· conhecido ... - Júlio Barata- J. Araripe 
Macedo- Mário Umos- Marcus Vinicius Pratini 
de Moraes - Antônio Dias Leite Júnior - João 
Pau_lo dos Reis Velloso - Jos~ Costa CilvaiCanti -
Hygino C. Corsetti. 
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Como agora o Presidente Médici, como eu relatei, está 
mostrahdo que não sabe de nada, "eu não sei disso, eu 
não sei daquilo, minha !ilha, isso é com outro, minha fi­
lha, isso é com outro, meu filho", está-se vendo que, 
também,_e_m 1972, S: Ex~ não sabia de nada, p9rque ele 
pensa que rião cassou ninguém, e-cassou. E aqui estâ a 
prova no Diário Oficial, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
do dia 5- uma terça-feira- de dezembro de 1972, com 
o decreto de cassação de um Deputado do Pará pelo emi­
nente Presidente Emílio Médici. 

Assim, ao contráriO-do que S. Ex• diz, ele não é uma 
virge-m, em matéria de cassaÇão. S. Ex·, cometeu -o seu pe­
cado de cassai. .. E me admira muito que S. Ex• fique di-­
zendo po-r aí que não cassou ninguém. S. Ex• cassou. Eu 
nãO quero nem falar, Sr. Presidente, sobre-outras coisas 
que ele falou; "Dizem que eu torturei. Torturei"'? Isso é 
problema para outros. eu não quero entrar nesse assun­
to, porque' eu não tenho provas palpáveis, visíveis que eu 
po-ssa esfregar na cara de qualquer um. Mas esta eu Pos­
sO, esta está aqui: Presidente Emílio Médici cassando-um 
modesto e quase insignificante Deputado à Assembléia 
Legislativa- do meu Estado do Pará. 

Alénl do que, nobres Senadores, Sr. Presidente e emi­
nentes membros desta Casa, todo mundo sabe, porque 
todos nós somos contemporâneos, que apenas o Gen-eral 
Emílio Médici estabeleceu uma condição, para passar, 
não como vilão, mas como galã. S. Ex~pt!diu que a Junta 
M_ilttar limpasse a área. Então, se V. Ex~s investigarem, e 
o-'-tiobre Senador Fáhio Lucena jâ fez aqui um relato de 
todos os cassados no Brasil depois de 1969, verificarão 
que S. Ex~. antes, pediu que se limpasse a área. Quer di­
zer, todo mundo que deveria ser cassado, e até quem não 
deveria ser cassado, foi cassado por instrução, orien­
taÇão do General Emílio Médici. Então, isso facilita. Eu 
mando primeiro um cidadão fazer a limpeza da área e 
depOis fico dizendo que não cassei ninguéln. 

Eu me lembro, Sr. Pres-idente, e desculpe-me a feme­
moração, também no Parâ, quando as oposições ganha­
ram as eleições, naquele tempo em 1950 e pouco, primei­
ro constituíram um governo com o Presidente da As­
sembléia como -governador. Então, esse governador inte­
rino lini.pou toda a área, demitiu, aposentou, transferiu, 
pintou o sete e depo~s, quando tomou posse o Governa­
dor realmente eleito, já com a área toda limpa, este se 
Vangloriou de dizer que não havia perseguido a quem 
quer -que seja. Da mesma maneira fez o ex-Presidente 
Emílio Médici. A verdade é que, quando S. Ex• foi esco­
lhido Presidente da República, eu tenho a impressão de 
que não houve uma cassação que não tivesse o seu bene­
plácito ou, pelo menos, o seu consentimento. É por isto 
que eu digo que S. Ex' não é virgem, S. Ex• não está ino­
c·ente nas cassações de brasileiros. Por isto, S. Ex• tem de 
assumir a culpa e não ficar dizendo que não cassou nin· 
guém, que não torturou ninguém e que não perseguiu 
ninguém. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.)- Lembro ao nobre orador que já se esgo~ 
tou o tempo de que dispunha. 

O SR. HWO GUEIROS - Sr. Presidente, já vou 
terminar. Vou terminar, mais uma vez lamentando que o 
ex~ Presidente da República, o Sr. Emnio Garratazu Mê# 
dici, tenh::~ sido tão desastrado na primeira vez que resol­
veu falar ao povo do Brasil. Nós estamos vivendo um 
momento difícil, um momento em que há necessidade de 
compreensão, de boa vontade e só deve ser bem-vindo 
aquele que tenhu uma palavra de íilcentivo, de estimilo, 
para que haja um acordo, uma conciliação no Con-gresso 
NacionaL 

Sr. Presidente, está provado que o PDS não pode im~ 
po~_a sua von~ade em matéria de reforma constitucional 
sem o apoio do PMDB, da mesma maneira o PMDB não 
pode impor as suas idéias sem o apoio do PDS. Não há 
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saída para a situação brasileira que não a conciliaçàO, a 
negociação. E não se concebe que numa--hora desta"; em 
que são poucos os que estão tentando uma solução para 
o impasse, venha o ex-Presidente da República, com sua 
responsabilidade, contribuir para colocar lenha na fo­
gueira, 

Eram, Sr. Presidente, as palavras que eU desejava diZer 
para estranhar o procedimento do ex-Presidente Emílio 
Garrastazu Médici e mostrar, provar e comprovar que S. 
Ex• está tão alienado, hoje, da realidªde brasileira como 
estava no passado, porque se S. Ex• não sabe que cassOu, 
como Presidente da República, é eVidente que não sabe, 
também, o que está acontecendo no Brasil, como um re­
cluso_seja no Rio Grande do Sul ou no seu apartamento, 
lá no Rio de Janeiro. Era o _que eu tinha a dizer, Si". Pre­
sidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dall:.t)- Conced_o_a 
palavra ao eminente Senador Jorge Kalume por dele­
gação da liderança do PDS~S. Ex• dispõe de 20 iiiinutOS:-

O SR. JORGE KALUME (PDS -AC. Por delegação 
da Liderança do PDS, p-ro-nUncia ó seguinte- discurSo. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. SenáCio­
res, que as minhas primeiras palavras sejam de agradeci­
mento ao Líder Aloysio Cha_ves, que !Jle delegou esta 
honrosa missão de homenagear o Dia das Comuni­
cações, que tem por patrono a figura inesquecfvel e sau­
dosa do Marechal Cândido-MarianO da Silva Rondcin. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Dentre as vãrias atribuições cometidas aos membros 

do Coilgresso Nacional,- é cjuase impõSSível -díssociar o 
culto aos patrícioS qUe contribuíram com o seu esforço 
para enriquecer nossa história, como forma até de reco­
nhecimento de seus póstúos, mormente numa époCa e-rn 
que o indiferentismo sobi"e o passado já parece afogar a 
alma brasílica, Por isso, é preciso reagir para se eVRar o 
naufrágio do civismo. -Coelho_ Neto ensinava que "A his­
tóií:i é-a-cúpula da geografia- uma, é o espaço em que 
se transita, outra é a eternidade erõ que se fixam os elei:. 
tos". 

Justificada está a minha presença nesta Tribuna, mais 
uma vez, para cultuar uma das personalidades brasileiras 
que se engrandeceram no tempQ e no espaço, pela gran­
diosidade de sua obra, de repercussão internacional. 
Trata-se de Cândido Mariano da Silva ROndon, nascido 
a S_demaio de 1865. Ao -me referir respeitosamente a esse 
sertanista, eu me pergunto: quem poderia, no ano do seu 
nascimento, mensurar o que viria ã. ser para a nosSa his­
tóri<i. eSse mato-grosSense _de origem humilde? 

Poder-se-á dizer que o povoado que lhe serviu de 
berço - Mimoso - contrastou e contrasta com a pu­
jança do seu filho que se tornaria ilustre e sábio. Não 
obstante os triunfos alcançados, manteve-se dentro da 
mais profunda modéstia muito beni definida numa das 
suas frases; "Eu nada fiz, tudo foi feito pelos meus auxi­
liares, o que fiz, qUalquer um pode fazer. b só querer". 

Esta simplicidade bem define o seu porte de gigante e 
dá a dimensão das suas virtudes humanas e cívicas._ Mes­
mo dentro dessa conduta, somente peculiar aos grandes 
homens, ele, ainda em vida, viu reconhecida e sedimenta­
da a sua glória como um-dos ino_lv_idá_veis filhos, que sou­
be projetar o nome da sua pátria, gan-hando foro interna­
cional. Era a verticalidade de seus feitos que se multipli­
cava com o passar dos seus dias. Engrandecia-se sem o 
saber, mesmo porque, seu pensamento era voltado para 
a ciência, para seus semelhantes e tudo creditava ao seu 
país. E sem as comunicações do mundo hodierno o Bra­
sil inteiro o conhecia e aplaudia e seu nome já se tornava 
uma legenda, como no epigrama de Sócrates; "A fama é 
o perfume das façanhas hei"óicas". 

Pergunta-se qual das realizações de Rondon que não 
possui o toque de grandeza e de altrufsmo? No campo da 
História Natural estudo_u a Botânica, Zoologia, Etna-
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grafia, Mineralogia, Geologia e Ãguas Termais, tendo 
_deixado acerca de suas observações alentados relatórios 
hoje apreciados pela pureza d~ sua pesquisa. No campo 
da Geografia trabalhou nas lindes e localizou nascentes 
de rios então desconhecidos. Mas a sua maior obr-a, em­
bóra tciâaS se c_onftiildam na sua grandeza, foi a cateque­
Se dos silvíco!as e o incremento às comunicações. Aos 
-abodgenes dedicou-se sacerdotalmente, como se fora um 
Messias em versão mais moderna; "Morrer~ se preciso 
for, matar nunca!" Eis o sabor do ensinamento de_Cris­
to: "Amai-vos uns aos outros, como eu vos amei". 

Embora de formação castrense, soube adequar-se a 
essa missão que lhe foi atribuída pelo Governo Central. 
E aqui vale dizer: benditos os homens que, como Ron­
don, souberam legar essa riqueza de princípios que só 
-aos predestinados é possível possuir. Ações como" essas 
1,1.rrancaram depoimentos os mais valiosos de personali­
dades nacionais e estrangeiras que situam Rondon no al­
tar de apóstolo e de sábio. Paul C\audel, poeta e diplo­
mata francês disse: 

"Rondon, esta alma forte que se interna no ser­
tão, na sublime missão de assistir o selvagem, é uma 
das personalidades brasileiras que mais me inlj)res­
sionam. Rondon dá-me a impressão de uma figura 
-do Evangelho." 

E o no~so patrício Jaguaribe de M~tos não foi diferen­
te ao dar o seu testemunho sobre Rondon: 

.. Tem na Sola dos pés o mais longo caminho ja­
mais percorrido. Mas ê preciso aCrescentar: o que 
realizações em cada um dos passos desse infinito 
palmilhar!" 

E depoimentos como esses são incontáveis e a eles vêm 
se juntar o de Theodore Roosevelt, ex-presidente dosEs­
tados Unidos da América do Norte que, tendo convivido 
com Rondon em plena selva amazônica, teceu os mais 
elevados elogios ao nosso sertanista, ditados pela sua ob­
servação de experiente militar, administrador e de ex­
drrigente da república norte-americana. 

Vale a transcrição de alguns trechos seus, pela pureza 
com que se exprimiu acerca de Rondon: 

"A Améríca pode apresentar ao mundo duas rea­
lizações_ ciclópicas: ao norte o canal do Panamá. Ao 
sul, o trabalho de Rondon-científico, prático -e hU­
manitário." 

E prosseguiu para concluir: 

"Nunca vi, nem conheço obra igual. Os homens 
que estão realizando são, pela sua abnegação e pa­
triotismo, os maiores que existem. Um povo que 
tem filhos desta ordem há de vencer. O século XX 
lhes Pertence." 

E o Rei Alberto I, da Bélgica, que sempre admirou 
Rondon. ao condecorá-lo, afirmou; "Pelo bem que o se­
nhor tem feito à humanidade". 

Internado na selva, onde passou uma grande parte da 
sua vida profissional e corroborando esta minha asserti­
va, escrevera o pT-óprio Rondon: 

"Em fins de 1939, comemorando o cinqüente­
nário de minha nomeação para a Comissão Gomes 
Carneiro, início de minha vida de sertanista, viSitei a 
região a que fora dado o nome de Rondônia." 

E prosseguiu: 

"Não era, desta vez, para me demorar. Era mi­
nha viagem como que uma despedida dessa outra 
família que eu criara no sertão e, também, saudosa 
homenagem aos meus companheiros que haviam 
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tombado pelo ideal de reparar crimes e injustiças do 
passado para com os índios." 

Efetivainente galvanizado pela rudeza do ambfente 
qUe enfrentavá, mas suavizado pelo seu ardor patrióticõ, 
Rondon, dando cumprimento à sua nova missão, cons­
truiu linhas telegráficas em plena selva, interligando os 
Estados de Mato Grosso e Amazonas ao Rio de Janeiro, 
o que representou uma das grandes façanhas técnicas 
que o mundo da época conhecera. 

Graças a essa abnegação recebeu homenagens de 
várias instituições: O IBGE deu-lhe o título d~ "Civiliza­
dor dos Sertões". O Exército, ao qual pertencia, numa 
prova das mais altruísticas a seu discípulo e filho o consi­
derou "Patrono das Comunicações", evento comemora­
do oficialmente no dia 5 de maio, data do seu natalício. 

E efetivamente as comunicações no Brasil tiveram em 
Rondon o seu ponto vital de apoio para a arrancada, que 
se auspiciava vitori-osa dentio de poucos anos, como 
aconteceu. O atual Ministro Haroldo Corrêa de Mattos, 
em sua conferência na Escola Superior de Guerra, em se­
tembro do ano passado, afirmou que: 

"'Não se pode fazer um resumo, por breve que se­
ja, do advento das comunicações no Brasil sem que 
se mencione o Marechal Cândido Mariano da Silva 
Rondon, esc-olhido muito justamente o seu o Patro­
no." 

E S. Ex• arrematava suas palavras acrescentando: 

"Cândido Mariano da Silva Rondon não foi ape­
nas o sertanista, o geógrafo, o civilíútdOr do sertão e 
o catequista do aborígena, foi, também, o desbrava­
dor do sertão, o construtor de linhas telegráficas 
deixando em seus caminhos um rastro de_brasilida­
de, coragem e abnegação." 

Rondon tirava assim o Brasil do atraso em que vivia 
n_a -~P9~ e o projetava para o alto, no campo das comu­
n_icações. E desta forma o Brasil vai se auto-afirmando 
como País em franco desenvolvimento. Comparado com 
a década de 60, hoje já se cOnsid-era vitorioso nesse setor, 
embora ainda tenha que caminhar bastante para 
ombrear-se c_om as nações consideradas altamente de­
senvolvidas. Mesmo assim gostaríamos, para melhor 
ilustrar o nosso raciocínio, de demonstrar quanto temos 
evoluído. Se buscarmos alguns dados comparativos, 
como por exemplo o telex, no setor em que 1975 "pos­
suíamos apenas 10.022 terminais ativados, atendendo 95 
cidades, "já em~l983, oito 3.nos depois, tínhamos 1.152 
localidades atendidas por telex. Outro fator que merece 
especial destaque é o nosso Correios e Telégrafos que, 
vale lembrar, até há poucos anos, quando postava-se 
uma carta ou se taxava um telegrama permanecia a dúvi­
da quanto ao destino que tomariam ... Hoje, porém, nin­
guém ousa culpar essa entidade de qualquer atraso ou 
extravio, em ViSta-da segurança que oferece aos usuários 
e a confiança de que passou a desfrutar. Pode-se dizer 
que Correios e Telégrafos representam urila institUição 
plena de seriedade com status dos mais elevados, 
comparando-se seu padrão com os das nações onde esses 
serviços também representam garantia c segurança. Bas­
ta dizer que a quantidade de objetos postadOs chegou, 
em--t982, a 3,8 bilhões, número considC.ráVe-i pãra Uma 
população que antes desacreditava nesse serviço. 

É, pois, a eficiência somada à seriedade ali imposta 
pelo seu P_residente, Coronel Botto de Barros·.- Inclua-se 
nesse dividendo de realizações a"TELEBRÁS, presidida 
pela eficácia do General Alencastro c Silva. Basta men­
cionar que em 1983 alcançou o índice de 7,5 telefones 
por 100 habitantes, contra 5,5 do ano de 1979, equivalen­
do a encontrar-se o Brasil numa posição raz.oável em re­
lação a muitas outras nações do mundo. O DENTE L é o 



órgão do Ministério executor das telecomunicações, cuja 
importância para a Segurança Nacional aumenta com a 
evolução sócio-pofítico-económica do mundo moder­
no", como afirmara o senhor Ministro Haroldo de Mat­
tos. Esse organismo tem merecido, pela maneira correta 
com que se tem empenhado o seu Diretor, Dr. Antônio 
Fernandes Neiva, no sentído de atender a sua finalidade. 
E não é diferente a RADIOBRÃS, sob a presidênc-ia do 
General Lourival da Costa Massa, emprestando, com a 
sua reconhecida modéstia, o seu conhecimento de admi­
nistrador capaz, impulsionando o órgão que caminha em 
sintonia com seus sfmiles do Ministério das Comuni­
cações. 

Pode-se dizer, e orgulhosamente, que não hã hoje no 
Brasil localidade que não esteja ligada ao sistema de tele­
fones ou recebendo imagens projetadas pela TV, levando 
a voz e a imagem do Brasil, integrando brasileiros de to­
dos os quadrantes, do Acre ao Rio Grande do Sul. E o 
Ministro Haroldo de Mattos, com a sua assinalada ope­
rosidade, contando com uma equipe dedicada como os 
nomes que citei dentre tantos, inclusive o seu Secretário-­
Geral, Dr, Rômulo Villar FUrtado, dando seqüência- aO 
programa do Governo do Presidente João Fig\leiredO, 
emprestando o seu dinamiSmO e hrilbêm a sua probida­
de administrativa aos serVIÇOs que-lhe S"âo afetos, i:stà fa­
zendo brilhar as comunicações brasileiras, incivarido-as 
com os poderosos satêlites, honrando desta maneira o 
conceito que desfruta e a tradição herdada pelo seu Pa­
trono, a figura ímpar do Marechal Cândido Mariano da 
Silva Rondon, a quem entoamos hinoS, como disse o 
poeta: 

.. Tu cantarás na voz dos sinos, nas Charruas, no 
esto da multidão, no tumultuar das ruas, no clamor 
do trabalho e nos hinos da paz!" 

.. E, subjugando olvido, através das idades,_ viola­
dor de sertões, plantador de cidades, dentro do co­
ração da pátria viverás ... " 

Ao Senhor Ministro do Exército, -levamos os- tiossos 
efusivos cumprimentos pela data comemorativa do Pa­
trono das Coiii.UnicaçõCs e ao Ministro Haroldo de Mat­
tos, os. "bravos" pela obra fecunda que realiza, tendo ao 
lado seus companheiros de trabalho, em prol do Brasil! 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trago a-qurpã.ra c::feóate, mais uma vez, problemas do 
Nordeste, 

Dissemos aqui inúmeras vezes, ao longo destes cinCo 
anos de seca, que o Governo age no N ardeste c_omo se o 
fenômeno fosse coisa nova. 

Em outras palavras: as providências tomadas em 1980 
não se repetiram em 1981, 1982, 1983 e 1984. É como se, 
não tendo certeza sobre o êxito das medidas, os organiS­
mos regionais fossem improvisando, de ano para: ano, 
sem que algo de concreto tivess_e ficado coffio resUltado 
da ação governamental no Nordeste. 

Em primeiro vem o Tato público e notório do desprezo 
com que organismos regionais e alguns governos esta­
duais encararam as previsões do CTA. 

Aquele notável instituto de pesquisas do Ministério da 
Aeronáutica, em 1978, enviou documento secreto a to­
dos os governos estaduais e __ à St!DENE, inform~~n.d9 
que, a partir de 1979, o Nordeste iria entrar eril um 
período de cinco anos de seca. 

Aliás, o CTA não falava propriamente em seca, e sim 
em período J:JUe se caracterizaria por chuvas concentra­
das em pequenos espaços de tempo, seguidas de longo 
período de estiagem, 
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A reação de governos e órgãos regionais foi imediata, 
Em lugar de levar em consideração os estudos do Cf A, 
preferiram tentar desmoralizar as afirmações dos técni­
cos daquele importante e notável Instituto de nosso País. 

Aqui mesmo neste Senado ouvíamos afirmativas 
como-eSta: "Não é possível fazer-se previsões sobre tem­
po com prazo superior ·a 48 horas". 

Tivemos oportunidade de rebater estas afirmativas, ii:J­
formando que, ou elas eram de má-fé, ou os que a defen­
diam não conheciam o estudo do CTA. 

O Sr. Almir Pinto- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ALBERTO ~ILVA - Com _muito prazer, 
nobre Senador Almir Pinto. 

O Sr, Almir Pinto - Essas declarações, quando estive 
na tribuna pela última vez, eu disse de quem eram: do 
Dr. Clodomir Padilha, Secretário-Geral do Conselho 
Nacional de Meteorologia, que afiririoU não se poder fa­
zer q1:1alquer previsão meteorológica além de 24 horas; 

-eu, então, argul!lentava que o ÇTA. tinha feito por 5 
anos. 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigado nobre 
Senador. Mas, não estou me referindo à declaração do 
Sr. Padilha. Inclusive aparteei V. Ex' a esse respeito. 
Com efeito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que o CTA 
fez foi unia investigação, ao-longo -de mais de 100 anos, 
do que ocorrera no N ardeste em termos de ~!_los de seca 
e de bom inverno. 

Verificaram que haviam coincidências cíclicas de tal 
ordem regulares, que permitiram enquadrá-las em uma 
curva matemática: a senóide. 

Estudando esta curva para os anos 72_ a 85, verifica­
ram QS _téc_nicos do CT A que seriam ~os co-m_o os que 
acima descrevemos. 

O_certo_ê que advertências do CTA iiãõ-foram levadas 
a sêrio qevidamente, e o resulta_qQ está_aí aos olhos de to­
dos: quase 1 trilhão de cruzeiros gastos, apenas para não 
deixar morrer de fome milhares de nordestinos, sem que 
algo de concreto e definitlvo tenha resultado da apli­
cação dessa fabulosa soma de recursos. _ 

A última coisa, que aqui já foi -objeto de debate, é a fa­
raônica idêia do Ministro Andreazza de trazer as águas 
do São Francisco para o-Nordeste, como se o problema 
fosse esse. 

A esse respeito, basta raciocinar: ao longo das duas 
margens do São Francisco, em plena caatinga nordestina 
existem 3 milhões de hectares de excelentes terras, pró­
prias para o desenvolvimento de vasta agricultura irriga-
da. -

Toda a água disponív-el do rio São FranCisco mal dá 
para este projeto, que, uma vez implementado, daria em­
pregos para milhares de nordestinos, ao tempo em que 
produziria um tal volume de grãos, que certamente daria 
para atender a toda a região com vasta sobra para expor~ 
tação. 

Em lugar disso, pretende-se, a custos absurdos, des­
viar essa âgua para vários Estados do Nordeste, quando 
ela poderia ser usada para o mesmo fim, a custos infini· 
tamente menOres, ao longo das margens do São Francis­
co. 
- O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex,_ um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA --Com todo prazer, nobre 
Senador, 

Ó Sr. José Lins- Nobre_ Senador Alberto Silva, fui 
um do§i que não_ acreditei_, __ e nem acredito nas previsões 
de longo prazo, isso porque não existe reconhecimento 
de nenhum órgão cientffico do mundo em que essas pre­
visões possam ser feitas por 3 meses, I ano, 2 anos, que 
di rã por 5 anos? O CTA previu secas 1984, no entanto es-
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tamos tendo um dos maiores invernos de todos os tem­
pos. O CTA não acertou pelo menos este ano. 

O SR. ALBERTO SILVA- Eram cincO anos, nobre 
Senador. 

O Sr. José Lins- Ainda há mais. Se as previsõeS-do 
CT A tivessem sido de chuvas abundantes, durante todos 
estes anos, certamente teríamos tido as maiores de­
cepções e o Governo ainda mais dificuldades. Por outro 
lado, lamento que V. Ex' não procure analisar com um 
pouco mais de segurança a questão da transposição das 
águas do rio São Francisco. Nobre Senador, o Rio Ja­
guaribe, no Ceará, tem uma vazão regularizãvel,"' 

O SR. ALBERTO SILVA- Conheço bem. 

O Sr. José Lins- ... todos os rios do Cearã, juntos, 
têm uma vazão regularizãvel de cerca de 140 metros cú­
bicos por segundo. Ao passo que o rio São Francisco, 
cujas águas nãÇJ são do Nordeste, mas de Minas Gerais, 
tem uma vazão regularizãvel de 3 mil e 500 metros cúbi­
coS-por segundo. Se levarmos 10% da água do rio São 
Fra_ncisco para a região m~is seca, poder-emos duplicar a 
disponibilidade d'água dos Estados do Ceará, do Rio 
Grande do Norte, da Paraíba e de Pernambuco. O proje­
to não é absu_r~o como V. Ex' poderia pensar. Há no 
mundo exemplos, inclusive nos Estados Unidos, se fez 
transposição da âgua do _Co!Orado à Califórnia, trans­
formando uma região árida n-uma das. áreaS mais produ­
tivas dQ~_ Estada§ Unidos. Ora, se pudennos dar a essas 
populações mais pobres uma pequena parcela de água 
do fio São Francisco para levãr-lhes grandes beneficios, 
não sei por que nós nos rebelarmos contra isso. O qUe 
acho é que nós devemos analisar com todo cuídado,judi­
Ciosamente, Os custos, os beneficios, como está sendo fei­
to, e tirar o maior proveito da possibilidade dessa idéia. 
A priori é conveniente qualquer opinião. Por mim já tirei 
as--minhas conclusões, e acho que seria uma grande coisa 
s_e se aproveitasse iinediatamente a ãgua que estã no 
Nordeste, nos açudes, mas que não se deixasse de pensar 
em levar um suprimento a mais para as nosas populações 
tão carentes. 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigado, nobre 
Senador José Lins.~ evidente que não estamos de pleno 
acordo, ainda que V. Ex• tenha alguma razão, em que 
não se d~preze o estudo. É próprio da nossa profiSsão, e 
não iria fugir à regra de antes de eliminar uma soluçã:o 
dCixar de estudá-la. O que acho ê que poderíamos racio­
cinar agora, em termos de Brasil, nobre Senador Josê 
Lins. Nos Estados Unidos desviaram mananciais hídri­
cos de outras bacias para fertilizar regiões secas - lá a 
precipitação anda em redof de 300 inilfmetros. No Nor­
deste a menor precipitação, no pior ano de seca, ê de 600 
miHmetros. V. Ex' sabe disso. E o volume de ãgua que 
caí" no Nordeste é tão grande que não é o Caso-de trazer 
água de outras badas. Devo lembrar que- se V. Ex:• fi­
zér otn pouco de esforço' de memória - não faz muito 
te~po~ nos idos de 1966, as reuniões da SUDENE eram 
dra-rri"áticã~s, nãOO se Cogítava de outra coisa senão mostrar 
o mapa em que o rio São Francisco estava se(:ando. V. 
Ex' poderá dizer: as barragens vieram regularizar o rio. 
Muito bem, ... 

O Sr. José Lins - Claro. 

O SR. ALBERTO SILVA - , .. o Orós taiilbém foi 
uma barragem de regularização de 2 bilhões de metros 
cúbiCoS de água e secou este ano, 

O Sr. José Lins- V. Ex• se engana, o rio não está se­
CO~-

O SR. ALBERTO SILVA -Andou lá embaixo, to­
das._as grandes bacias. 
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Então, o rio São FrúidscO (]uase seca _em 1966, logo 
não podemos dizer que ele está livre de um novo período 
de s_eca. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? 

O SR. ALBERTO SILVA- Pois não. 

O Sr. José Lins- O que se dá, nobr~ Senador Alberto 
Silva, é que temos que raciocinar em termos ·cte longo 
período, isto é, qual a vazão regularizável e normal, con­
siderando sécas drivernos, que-resulta para aquelas ba­
cias, se fizermos as obras necessáfias. 

O SR. ALBERTO SILVA- Que é evidente. 

O Sr. José Lins - ... e isso, apesar das variações ... 

O SR. ALBERTO SILVA- ... ele não tem ainda três 
meses. 

O Sr. José Lins- ... de clima, de precipitações de ano 
para ano. O S. Francisco teÍ'á utn fio d'água de 3.500 me-----­
tros por segundo, garantida ao longo da vida. Os rios do 
N ardeste, como os do Ceará, por exemplo, em vez de 
3.500, terão apenas 120, tomando em conta secas e inver-
nos e fazendo todas as barragens. Então, Veja V. Ex', re­
pito, 10% da água do rio São Francisco, levados para re­
gião maiS secã, ãu"plicará a disponibilidade da água dos 
Estados do Rio Grande do N arte, Ceará, Par.ãíba e ·per. 
nambuco. t um assunto que deve ser estudado com cui­
dado sobretudo por V. Ex• que é um Engenheiro de re­
nome, cujo mérito n!conhe_ço pelos trabalhos que reali-
zou no Ceará e no Piauí. A minha posição talvez coinci-
da com a de V. Ex• devemos estudar o assunto com cui­
dado, verificar a viabilidade técnica e econômica, e to-
mar uma decisão judiciosa, que mais beneficie as nossas 
populações. 

O SR. ALBERTO SILVA - Mui to obrigado. A penas 
não queria defxar pasiar-ã oportunidade, também, de di­
zer a V. Ex• o seguinte: O CTA, analisando aquela curva, 
disse que teríamos 5 anos de irregularidade. Vamos con­
tar: 79, 80, 81, 82 e 83, acãbou o quiilio ano em 1983, 
1984 ainda foi de quebra. 

O Sr. José Lins- Permita-me V. Ex• outro aparte'? 

O SR. ALBERTO SILVA - Pois não, ouço. 

O Sr. José Lins- Este ano saiu uma notícia no jornal 
de que o CTA estaria garantindo inverno para 1984. O 
CTA imediatamente contestOu, dizendo que-não, que 
este ano ainda teríamos seca. O CNPq-que é um órgão 
de pesquisa- Conselho Nacional de Pesquisa- não ti­
nha dados que confirmassem os estudos do CTA, que 
eram de natureza mais matemática do que-eXperimen­
tais. De modo que há controvérsia em torilo disso. Sou 
um dos que não acredito, hoje, em previsões de longo 
prazo embora, gostasse muito de que a tecnologia_jâ nos 
permitisse esses avanços, essas previSões. -

O SR. ALBERTO SILVA - Nobre Senador, não 
concordo com a colocação que V. Ex• faz a respeito do 
estudo do CTA, porque o CTA não está fazendo previ­
sões, não. O CT A ·analisou o que aconteceu ciclicamente 
e, dentro disso, enquadrou os fenômenos cíclicos numa 
curva, e disse: é provável que- ele não pode afirmar­
da mesma maneira como há cem anos vem aconteçendo 
ciclicamente, vá acontecer. Há uma diferença. Não se 
pode dizer que o CT A usou curva matemática para defi­
nir prevísão de tempo. Isso não é certo. O CTA enqua­
drou os fenômenos ocorridos muna curl(a matemática, é 
muito diferente. 

O Sr~ José Lins- O que eu chamo a atenção, nobre 
Senador, é que não existe- no mundo nenhum instilUto 
que se comprometa com uma previsão de probabilidade 
dessa natureza. 

O SR. ALBERTO SILVA - Mas não é isso, nobre 
Senador. V. Ex' não há de discutir que aconteceram du­
rante cem anos períodos cíclicos de seca e de chuva. V. 
Ex• não discute isso. Isso está registrado, é uma realida­
de. Se o órgão pega essa realidade e diz que pode ocorrer 
o mesmo daqui para frente, ele não está f<izendo previsão 
matemática. Ele está dizendo que, por analogia, poderá 
acontecer. E aconteceu, nobre Senador, o primeirO, o se­
gundo e o terceiro anos; e como V. Ex•, os organismos 
regionais discutindo "no próximo ano não vai, não 
vai" ... e os cinco anos foram de desgraça. Esse é o mal. 
Ao menos deviam ter dado um mínimo de credibilidade 
às previsões que não eram do CT A, eram da natureza,_ 
aconteceram. 

Coflciuo, -Sr. Presidente. Quanto a trazer ou não á~ua 
do São Francisco, mais uma vez eu gostaria de dizer ao 
nobre Senador Jos.é Lins que a miitha restrição em torno 
do rio São Francisco não é só ao fato de trazer a águã, é 
ao fato de que é uma linha, numa imensa área- a li­
gação do rio São FranciSco ao Estados do_ Ceará etc, é 
uma linha_- E--uma linhã- nós temos o Parnaíba, com mil e 
duzentos quilômetros de água regularizada, e, no entan­
to, a parte fronteiriça--do Piauí com o Ceã.iffjifnais vai 
poder ter água do rio São Francisco, pela distân-cia. Eu 
diria-a V: Ex•"i]ue a sii-a região, Crateus, Tauá, jamais te­
rá água do rio São Francisco, pela impossibilidade de 
trazer, pois é uma linha traçada ao longo do semi-árido 
que terá água, no máximo, numa distância de 100 quilô~ 
rrietros, _quando o semi-árido nordestino tf:m 500 quilô­
metros para cada lado. 

O Sr. José Lins - Por esse raciocínio, não valia a 
pena ter rios permanentes. 

O SR. ALBERTO SILVA-- Eles já estão lá, Ex'! 

O Sr. Josf Lins- V. Ex' há de convir que o engenho 
humano é que tira essa água; para levá-la aos solos, para 
molhar as melhores terras e produzir. 

O SR. ALBERTO SILVA- O mais perto possível 
dele ... 

O Sr. José Lins- É claro que não vamos resolver to­
dos os problemas do semi-árido com isso, mas melho­
r~ríamo~ __ a situação de várias áreas, principalmeryte das 
mais populosas. 

O SR. ALBERTO SILVA- Agora, só para concluir 
o racioCínio-de V. Ex' A água que cai no Nordeste_é infi­
nítámerite maior do que a que poderia vir do rio São 
Francisco a custos altíssimos. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ se engana. 

O SR. ALBERTO SILVA- Não hã dúvida. Multi­
plique a área, nobre Senador José Uns, de quase 500 mil 
Km~ do Nordeste semi-árido por 600 milímetros de água 
caindo sobre isso. Barre um vigésimo dessa água, e terá 
água para resolver o problema do Nordest.e todo, com 
preço muito ~ais barato. Certo andou o DNOCS, nõbre 
Senador José Lii1.s, e"m fazer as açudes_ que fez- e ai do 
Nordeste se o DNOCS não tivesse feito aqueles 300 ou 
mais açudes públicos, que garantiram a ãgua nessa si­
tuação de calamidade. Então, é muito melhor barrar as 
águas de todos os boqueirões e riachos do Nordeste, a 
preços mais_ baixos, do que trazer o São Francisco_. 

O Sr. José Lins- O assunto é tão importante que eu 
prometo a V. Ex• que farei uma análise circunstanciada 
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da questão que julgo conhecer com bastante profundida­
de. 

O SR. ALBERTO SILVA - Concluo, Sr. Presidente. 
Eu queria apenas fazer um registro. 

Enquanto isto ocorre, começou a chover no Nordeste 
e os açudes, chamados "Sonrisal", fruto da incompetên­
cia dos que mandaram construí~los, começam a desmo­
ronar e a desaparecer, com a agravante de possibilitar 
verdadeiras trombas de água em direção a outros açudes 
mais antigos, e que se situam à jusante destes. 

Tivemos oportunidade de falar aqui sobre estes temas, 
e deferidíamos como solução mais simples a execução de 
milhares de pequenos projetos, a partir de poços tUbula­
n!s, barreiras ou barragens suhterrâneos, capazes de re­
ter parte da água que sempre cai no Nordeste em quanti­
dade nunca inferior a 500 mm. anuais, no piOr ãiio de se­
ca. 

Estes proje-tos -abrigaildo de 5 a 10 famílias, espalha­
dos por toda a vasta região do semi-árido nordestino, te­
riam a virtude de _resolver o problema do êxodo rural em 
caso de seca, eliminando a necessidade das famigeradas 
frentes de emergência que a nada levam, além de desor­
ganizarem a família dos pobres tlagelados. 

Pojs bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, abordo no­
vamente este tema, no exato momento em que a Rede 
Globo, através da Fundação Roberto Marinho, lança 
em todo o País o Projeto Nordestino, visando encontrar 
uma solução definitiva p<ira aquela região, ouvindo téc­
nicos, proprietários, moradores da região. 

A característica principal do Projeto é fugir das so­
luç_ões faraônicas, procurando a maneira mais simples e 
econômica de fazer com que o homem possa conviver 
com a seca. tal como os habitantes dos países frios, onde, 
durante 6 a 7 meses por ano, só existem neve e frio, e 
mesmo assim eles têm leite, produtos agrícolas e tudo o 
niais que se constitui em riqueza produzida pelo homem. 

ÇomQ Presidente da Comissão de Assuntos Regionais 
e da C.P.I. que investiga a causa da pobreza nordestina, 
estou me_ dirigindo aos promotores dessa iniciativa, a fim 
de_ que não fiquemos alheios ao movimento que já toma 
conta de todo o País, por iniciativa de uma prestigiosa 
empresa, que reúne rádio, jornal e televisão, e que se pro­
põe, agora, a estimular estudos e ações que venham a re­
solver definitivamente um problema, que_certamente tem 
solução muito mais simples do que aquela preconizada 
pelos tecnocratas do Governo. 

Quero registar, na oportunidade, meus cumprimentos 
à Rede Globo e à Fundação Roberto Marinho pela feliz 
iniciativa de propiciar estudos outros, sérios, simples, 
econômicos e sobretudo exeqüíveis para resolver os secu­
lares problemas do Nordeste. (Muito bem! Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da\la) -Concedo a 
palavra, para urna breve comunicação, ao nobre Sena­

- __ ç:lpr Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Da análise do estudo dos prazos regimentais do Regi­
m.ento Comum do Congrésso Nacional chega-se a Pouco 
agradável conclusão de que o recesso constitucional do 
mês de julho obstaculizará a trãmitação da Emenda n' 
11 à Constituição Federal, oriunda do Senhor Presidente 
da República. 

Queiramos ou não, Sr. Presidente, é do bojo dessa 
-emenda, o_u daS suberõendas que lhe estão sendo ofereci­
das, que o Congresso pode extrair uma solução para o 
dramático impa:~se que tomou corita do nosso Pafs. 
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Em assim sendo, estamos apresentando aos Srs. Con­
gressistas o seguinte ato convocatório: 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Fe-­
deral: 

Nos termos do Artigo 29, § 19, letra c, da Consti­
tuição, os Senadores e Deputados que este subscre-­
vem convocam, como convocado têm, o Congresso 
Nacional para reunir-se extraordinariamente no 
período de 2 (dois) a 31 (trinta--e um) de julhQ do 
ano em curso, a fim de dar andamento à Proposta 
de Emenda à Constítuição n" 11/84,-oiiiinda do Ex• 
Sr. Presidente da República. 

Justificação 

O recessO conStítucio:Oal do mês de j_ulh_o próxi­
mo obstaculizará a_tramitação da Emenda n" ll/84, 
em virtude dos prazos regimentais que suspende. 

A reunião extraordinária possibilitará que se ganhe 
tempo no andamento da Emenda, atendendo-se, assim, a 
questão do mais elevado interesse nacional. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1984. 

Sr. Presidente. eu gostaria de apelar à nobre Liderança 
do Partido Democrático Social, no sentido :de quC analí­
sasse a presente propositura, porque ela visa, apenas, 
simplesmente e tão-somente dar andamento à Emenda 
do Senhor Presidente da República. 

No caso da proposta de a emenda ser votada até o dia 
30 de junho, torna-se evidentemente sem efe"ito o presen­
te ato convocatório. Era só o que tinha a diZer. (Muito 
bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal - Eunice Michiles - Galvão Modesto 
-Odacir Soares- Milton Cabral - Marco Maciel -
João Lúcio.:;;_- Jutahy Magalhães- Luiz Viana- João 
Calmon -José Ignácio Ferreira- Alfredo Campos­
Mauro Borges - Gastào MOller ~ José Fragelli -
Marcelo Miranda - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Pfojeto de Lei da 
Câmara n'~ 25, de 1982 (n<~ 413/79, na Casa de ori­
gem), que autoriza a pessoa física residente na Ama­
zônia Legal a aplicar incentivo fiscal em fundo para 
o desenvolvimento regional, tendo 

PARECERES, sob n•s 235, de 1982; 769 e 770, 
de 1983, das Comissões: 

-de Economia- ]t pronunciamento: favorável; 
2' pronunciamento: favorável à Emenda de Plenário; 

• 
-de Constituição e Justiça, favorável ao projeto 

e à Emenda de Plenário. 

A discussão da matéria -foi encerrada na sessão dO dia 
3 de março de 1983, com a apresentação de em-end:a de 
plenário. -

Em votação o projeto. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador HéHo Gueiros, para uma 
questão de ordem. 
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O SR. H:tLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Esse projeto diz respeito rigorosamente ao desenvolvi­
mento regional. Então fala sobre a Amazônia e, com a 
Emenda do Senador Humberto Lucena, fala sobre o 
Nordeste. Verifica-se, eminente Presidente, que esse pro­
jeto somente recebeu pareceres da Comissão de Econo­
mia, por sinal favorável, e da Comissão de ConstituiÇão 
e Justiça, também favorável. 

Sr. Presidente, a questão de ordem que levanto é: no 
sentido de que não seria pertirii:llie e exigível o pronun­
ciamento da Comissão de Assuntos Regionais porque 
trata-se de um assunto rigorosamente do interesse de re­
giões do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -_Acolho a 
questão de ordem e solicito a V. Ex• que encaminhe re­
querimento à Mesa. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
\~'-Secretário. -

Ê lido e a provado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 61, DE 1984 

Nos tennos do art.150, alínea "a", do Regimento In­
terno, requeiro adiamento da votação do Projeto de Lei 
da Câmilra n~ 25, de 1982, a fim de que sobre ele seja ou­
Vi"da a Comissão de Assuntos Regionais. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1984.- Hélio Guei.-os. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal1a)- Aprovado o 
requerimento, a matéria sai da Ordem do Dia para a au­
diência solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 19, de 1978 (n9- 838/75, na Casa de ori­
gem), que proíbe a cobrança ao adquirente de casa 
própria, por infefmédio dO Siste"ma Financeiro de 
Habitação, de obras de equipamento comunitário e 
de infra-estrutura urbana, tendo 

PARECERES, sob n9s 715 e 716, de 1981, das 
Comissões: 

-de Economia, contrário, com voto vencido, em 
separado, do Senador Luiz Cavalcante e voto venci­
do dos Senadores Alberto Silva e Marcos Freir~ e 

-de Finanças, favorável. 

O Sr. Hélio Gueiros (PMDB- PA.) -Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros para uma ques­
tão de ordem. 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Parece-me que se trata de um projeto que obrigatoria­
mente teria que passar pela Comissão de Legislação So· 
cial. ~ um projeto que proíbe a cobrança ao "adquirente 
de casa própria, por interrriédio do Sistema Financeiro 

--de Habitação, de Obras de eqUipamento comunitáfio e 
de infra-estrutura urbana". 

De modo que, outra vez, requeiro a V. Ex• que seja 
ouvida a Comissão- de Legislação Social. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O requeri­
mento de V. Ex• é regimental. Solicito a V. Ex• que o 
faça por escrito. (Pausa.) 
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Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!~-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 62, DE 1984 

Nos termos do art. 310, alínea "a", do Regimento In­
terno, requeiro adiamento da discussão do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 19, de 1978, a fim de que sobre ele seja 
ouvida a Comissão de Legislação SOcial. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1984. -Hélio Gueiros. 

O SR. PRESiDENTE (Moacyr Da lia)- Aprovado o· 
requerimento, a matéria a que se refere sai da Ordem do 
Dia para- a audiência solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 3: 

Discüssão em turno único, do Projeto de Lei_ da 
Câmara n9 20, de 1978 (no;o 1.725/73, na Casa de ori­
gem}, que define as infrações penais relativas à cir­
c_ulação de veículos, regula o respectivo processo e 
julgamento, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s. 61,62 e 
63, de 1982, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públi-

cas; e 
-de Finanças. 

__ Em dis_cuss_ão o projeto. (Pausa.) 
- ~ão havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se encontram. (Pausa.) 
Rejeitado. 
Rejeitado, o projeto será arquivado, feita a devida co­

municação à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 20, DE 1978 
(n9 1.725-D/73, na Casa de origem) 

Define as infrações penais relativas á circulação de 
veíéul9s, regula o respectivo processo e julgamento, e 
dá oUtnis providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO I 
_ Disposições Gerais 

Art. \9 Os crimes e contravenções cometidos na 
cõiidUção de veículos ou com ela relacionados são defini­
dos nesta Lei, ressalvadas as disposições legais que per­
manecem em vigo·r. 

Art. -29 A interdição para conduzir veículo motori­
zado pode ser imposta como pena principal, isolada ou 
cumulativamente com outras penas, como pena aces­
sória e coino medida de segurança. 

Art. 39 A pena de interdição para conduzir veículo 
m_otoriza~o tem a duração de dois meses a dois anos. 

Parágrafo único. A pena de- interdição inícia-:.se 
quando transita em julgado a sentença condenatória. O 
condenado devolverá à autoridade policial ou judicíãria 
ã carteira de habilitação, se for condutor habilitado, den­
tro do prazo de quarenta e oito horas, após a intimação 
realizada para tal efeito. 

Art. 49 _ h facultativa, como pena acessória, a inter­
dição para conduzir veiculo motorizado, se o réu for pri­
mário, e obrigatória, se reincidente em infração ~penal re­
lativa à circulação de veículos. 

§ I<~ A pena acessória de interdição para conduzir 
veículo motorizado te_rá a duração prevista no art. 39, 
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§ 2"' Quando não __ expressamente cominada- ao fato 
punível, a pena de interdição deve se imposta ao réu pri­
mário em infraÇões penais cometidas na direção de veí­
culo, sempre que as circunstâncias do fato revelarem a 
violação particularmente reprovável dos deveres que in­
cumbem aos condutores de veículos. 

Art. 5<? Ao condenado por crime cometido na di­
reção de veículo motorizado deve ser cassada a licença 
para conduzir ou proibida a concessão de ticença, se ele 
não a possuir pelo prazo de um a dois anos, se as cirCuns­
tâncias do fato e os antecedentes do condenado revelam 
inaptidão para essa ativídade e conseqilente perigo para 
a incolumidade alheia. 

§ J9 Quanto à medida de segurança prevista neste 
artigo, não terá efeitá suspensivo e recurso interposto 
contra a sentença-que a impuser. Se o condenado for 
condutor habilitado, devolverá a autoridade policial ou 
judiciária a carteira de habilitação, dentro de quarenta e 
oito horas, após a intimação realizada para tal efeito. 

§ 2<: Se, antes de expirado o prazo estabelecido, é ve­
rifiCada a cessaÇàO-aO p-erigo condicioii.ante- da Tnter~ 
dição, e~ta é revogada; mas, se o perigo persiste ao têrnii­
no daquele prazo, prorroga-se este, enquanto não cessa 
aquele._ 

§ 39 A cassação da licença e a proibição de sua con­
cessão devem ser determinadas mesmo no caso de absol­
vição do réu por inimputábilídide.-· 

§ 41' A interdição, no caso de que trata este artigo, 
pode abranger todo_ tipo de_ veículo motorizado ou 
limitar-se a um deles. -

Art. 69 A interdição para c-onduzir veículo motori­
zado não se iniciá enquanto o réu estiver cumpriildo 
pena privafívã de- fíOerdaâe.--

Art. 71' A interdição para conduzir veículo motori­
zado será sempre comunicada pela autoridade judiciária 
ao CONTRAN e ao DETRAN do Estado em que o con­
denado tiver domicílio. 

Art. 8~ São cireunstârtcias que sempre agravam as 
penas previstas nesta Lei tei o agente_ cometido a in­
fração; 

a) em estado de embriaguez pelo álcool ou substân­
cia de efeitos análogos; 

b) com perigo para duas ou mais pessoas ou com ris­
co de grave dano patrimonial; 

e) sem possuir habilitação para dirigir o veículo que 
conduzía; 

d) sendo motorista profissionaf; 
e) utilizando veículo em que tenham sido alterados 

equipamentos ou característicãs que afetem a sua segu­
rança ou o seu funcionamento, de acordo com os limites 
de velocidade pre.<;critos_ __ nas_especificações do fabricante; 

f) utilizando veiculo sem placas ou com placas falsas 
ou adulteradas; 

g) sobre faixa de trânsito teniporârlia ou permanente, 
destinada ao pedestre. 

Art. 9'í' São cirCünSfâncias que sempre atenuam a 
pena ter sido a infraçãO coinetida; 

a) concorrendo culpa de outrem; 
b) concorrendo defeito ou omissão na construção ou 

na conservação da rodovia ou da sinalização; 
c) concorrendo deficiência técnica na fabricação do 

veiculo. 
Art. 10. Nas infr"aÇõeS perüliS de que frãta esta Lei 

não terá qualquer efeitO juridíco o fato de contar o agen­
te menos de vinte e um anos, salvo no que tange ao esta- -
belecimento em que deve ser internado para o cumpri­
mento da pena privativa de liberdade. 

Art. 1 L O juiz pode deixar de aplicar a pena privati­
va de liberdade quando o acidente causar morte ou lesão 
corporal, exclusivamente em cônjuge, ascendente, des­
cendente, adotante ou adotado, afim em linha reta, ou 
pessoa com a qual o agente vive maritalmente. 
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Art. 12. A sentehça especificará ãs cOndiç_ões a que 
fica subordinada a suspensão condicional da pena, nos 
casos em que puder ser concedida ao condenado, deven­
do prever particularmente a obrigação de reparar o dano 
em prazo a ser determinado na sentença. 

Parágrafo único. O juiz pode subordinar a suspen­
são condicional da pena ao cumprimento de me_didas de 
caráter educativo. 

CAPITULO 11 

DoSI crimes Cometidos llll Clrculaçllo de Veículos 

Art. 13. O homicídio culposo cometido na direção 
de veículo motorizado será punido com a pena de de­
tenção de um a quatro anos, pagamento não excedente a 
duzentos dias-multa e interdição para conduzir veículo 
motorizado. 

Art. 14. A ofensa culposa à integridade corporal ou 
à saúde de outrem, cometida na direção de veículo ~oto­
-~izado, serâ punida com a pena de d_c::tenção de quatro 
meses a um ano e pagamento não excedente a noventa 
dias-multa. 

§ Jl' Se a lesão é leve, o juiz pode aplicar exclusiva­
mente a pena patrimonial. 

§ 2'í' Se a lesão é grave, ã pena priv3tiva de liberdade 
será aumentada de um terço até a metade, e a pena patri­
monial pode ser aumentada até o dobro. Neste caso, 
aplica~se também a pena de interdição para conduzir veí­
culo motorizado. 

Art. 15. Causar, na dire>;<ão de veículo motorizado, 
ainda que sem culpa, acidente de trânsito de que resulte 
dano pessoal e, em seguida, afastar-se do local sem pres­
tar socorro à vítima, será aplicada pena de detenção até 
seis meses ou pagamento de trinta a noventa dias-multa, 
sem prejuízo de outras penas resultantes elo fato. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre_o__con­
dutor de veículo motorizado envolvido em acidente de 
trânsito que se afã.star do local para fugir à responsabili­
dade penal ou civil que lhe possa ser atribuída. 

Art. 16. Conduzir veículo motorizado na via públi­
ca, sob influência do álcool ou subStância de eleftos 
análogos, será aplicada pena de detenção de três a seis 
meses ou pagamento de trinta a noventa dias-multa e in­
terdição para conduzir veículo motorizado até seis me­
ses. 

§ ]I' Sem prejuízo da verificação da embriaguez por 
outros elementos, considera-se em tal estado quem tiver 
teor alcoólico no sangue igual ou superior a 0,10 em pe­
so. 

§ 29 A percentagem ein peso de álcool será baseada 
em gramas de álcool por cem centímetros cúbico_.s_ de san­
gue. 

§ 31' Todo condutor de veículo motorizado que te­
nha cometido qualquer infração às regras de trânsito, ca­
paz de proporciOnar fundadas suspeitas quanto a seu es­

-ta do, pode ser submetido a exame de respiração, sangue, 
urina ou saliva, para determinar a ingeStão de álcool ou 
de qualquer outra substância de efeitos análogos. Se o 
condutor_do veículo se recusar ao exame ser-lhe-â impos­
ta a pena de interdição para conduzir veículo motoriza­
do por seis meses, no mínimo, e pagamento de noventa 
dias-multa, no mínimo. 

Art. 17. Conduzir veículo motorizado, violando in­
terdição imposta com fundamento nesta lei, importará 
em pena de detenção de três meses a um ano, oU paga­
mento de cento e cinqilenta dias-multa, no mínimo, com 
imposição adicional de novo prazo de interdição. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre o con­
denado que deixar de devolver a carteira de habilitação 
no prazo estabelecido (art. 3'í', parágrafo único; art. 51',§ 
]9), 
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Art. 18. Conduzir veículo motorizado, vioi<i.ndo re: 
grade trânsito e expondo a perigo a incolumidade de ou­
trem, importará em pena de detenção, de um a seis me­
ses, ou pagamento de quinze a cento e cinqüenta dias­
multa, e interdição para conduzir veículo motorizado. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: 
a) confia direção de veículo motorizado a pessoa não 

habilitada ou a pessoa que, em virtude de seu estado de 
saúde fisica ou mental, não esteja em condições de 
conduzi-lo com segurança; 

b) participa, na direção de veículo motorizado, de 
corrida ou competição não autorizada; 

c) trafega com velocidade incompatível com a segu­
rança, diante de escolas, hospitais, estações de embarque 
e desembarque de passageiros, logradouros estreitos ou 
onde haja grand~ movimentação de pedestres ou desfiles. 

Art. !9. Exigir ou admitir, na qualidade de proprie­
tário de veículo motorizado, ou responsável por empresa 
de transportes, jornada de trabalho, de condutor de veí­
culo, superior a oito hóras diârias-;írriporülrá em pena de 
detenção de um a seis-meSes, ou pagamento não exceden­
te a duzeritos diaS-multa. 

CAPITULO lll 

Das Contravenções Penais Cometidas na 
Orallação de Veículos 

Art. 20. Conduzir, sem a devida habilitação, veículo 
na via pública, importará em pena de pagamento de vin­
te a sessenta dias-multa. 

Art. 21. Deixar de colocar, na via pública, sinal ou 
obstáculo, determinado em lei ou por autoridarle, e des­
tinado a evitar perigo à circulação de veículos ou tran­
s~~n~e_s, acarretará a aplic~ção da pena de pagamento de 
vinte a sessema dias-multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: 
8) apaga sinal luminoso, destrói ou remove sinal de 

outra: natu_r~a~_ou obstáculo destinado a evitar perigo à 
circulação de veículos ou a transeuntes. 

b) omite a cOlOCação de sinal indicativo de veículo da­
nificado ou imobilizado em local de trânsito; 

c) coi1duz, ou de qualquer forma transfere a outrem, a 
qualquer título, para que conduza, veículo motorizado 
desprovido dos ~ispositivos de segurança exigidos por lei 
ou por autoridade, ou constante das expecificações dos 
fabricantes. 

Art. 22.- Conduzir veículo motorizado com pro­
düção excessiva de gases, som ou ruído, carretará a apli­
cação da pena de pagamento de dez a cinqilenta dias­
multa. 

Art. 2J. Conduzir veículo, sujando, molhando ou· 
m9lestando alguém, importará em pena de pagamento 
de dez a cinqüenta dias-multa. 

CAPITULO IV 

Do Processo e Julgamento das Infrações Penais Cometi· 
das 

oa Circulação de Veículos Motorizados 

Art. 24.- No proCesso e julgamento das infrações pe­
nais Cometidas na circulação de veículos motorizados, 
serão observadas as disposições da legislação processual 
vigente, com as alterações introduzidas por esta lei. 

Art. 25. Havendo Oagrante delito, será o iitfrator, 
com as testemunhas, apresentado, desde Jogo, ao juiz 
competente. 

Art. 26. O juiz ouvirá o coO.dutoi' e as testemunhas, 
que podirão ser reinquiridas pela acusação e pela defesa, 
e darâ, em seguida, a cada um, a palavra, por dez minu­
tos. Terminado os debates_. julgará de plano. 

§ {I' Se o rêU nãO-úver defensor, sef~ihe-â este no­
meado pelo juiz. O réu, que não for pobre, será obrigado 
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a pagar os honorários do defensor dativo, arbitrados 
pelo juiz. -

§ 29 Luvrar-se-á de tudo um só auto sem reduzir a 
termo as declarações. 

§ 39 Se o juiz Julgar necessárío -ato probatório que 
não possa ser realizado imediatamente, marcará pãra um 
dos cinco dias seguintes a continuação do julgamento, 
determinando todas as providências que o caso exigir. 

Art. 27. Não se imporâ prisão em nagrante, neni se 
exigirá fiança, ao condutor de veícUlo motorizado, nos 
casos de infração penal de que resulte vítima, se a esta 
prestar socorro, pronto c eficaz. Deverá, entretanto, ser 
conduzido, em seguida, à pre.<;ença da autoridade judi­
ciária, para o julgamCnto da infração PenaL 

Art. 28. Se. por motivo de TOrça maior oU pOr ine­
xistir na localidade, juiz espechtlmente designado para 
conhecer do feito, a apresent::Jção do réu não pudú ser 
realizada na forma do art. 26, caberá à autoridade poli­
cial la vi-ar o auto de prisão em nagrante ou o auto de Oa­
gmnte d_elito, remetendo-o, desde logo, ao juiz_ compe­
tente, 

Parágrafo um co. A- autOridade policial advertirá o_ 
réu e as testemunhaS dC que as intimações devidas serão 
feitas pelo correio, para o endereço que, na ocasião for 
indicado e ficar constando do auto. 

Art. 29. Recebendo os autos do processo, o juiz de­
les dará vista ao órgão do Ministério 1~úblico, que reque­
rerá a designação de dia e hora para 11 audiênci<tdejyjga­
mento, ou o arquivamento sumário do processo, se, des­
de logo, se evidenciar a inexistência de infriçil.o- penal. 

§ 1~' O réu e as testemunhas serão intimados por car­
ta registrada com aviso de recepção. 

§ 2~> Na audiência de julgamento, o juiz ouvirão réu 
e as testemunhas, procedendo-se na forma do-iirf. 26. 

Art. 30. Se a lci cominar exclusivamente pena patri­
monial, o réu pririlário poderá requerer ao juiz que, arbi­
trando desde logo o valor da multa, o admita a satisfazê­
la e declare, após o pagamento, perempta a ação e extin­
ta a punibilidade~ 

Parágrafo único. Neste caso, observar-se-á o que­
dispõem os §§ I~' e 2~>, do art. 33: 

Art. 31. Proferida a_ sentença absolutória,caberá 
apelaçãO ao Ministério Público. 

Art. 32. Proferida a condenação, o réu poderá ofe­
recer oposição revocatória, no prazo de Citlco dias, im­
pugnando a sentença e apresentando, se for o caso, as ex­
ceções cabíveis. 

§ I~' A oposição processar~se~á nos au(Os em que fol 
proferida a sentença condenatória e conterá tudo quanto 
o opoente possa alegar em sua defesa, observado o se­
guinte procedimento: 

a) despachada a petição do opoente, o juiz mandará 
dar vista ao Ministério Público,por três dias, para 
contestá-la, designando a seguir audiência sumária de 
instruç~o e julgamento~ 

b) o opoente poderá arrolar até três testemunhas, no 
máximo, c requerer todas aS demais provas que entender 
necessárias; 

e) as testemunhas ouvidas na fase policial só serão no~ 
vamente ouvíáas se o juiz o d-eterminar, o-u se afguinã. das 
partes o requerer. 

d) o ofendido e a parte civil interessada poderão in­
gressar como assistentes em qualquer.fase do processo, 
após o julgamento sumário~ 

e) a o opsição revocatória suspenderá os efeitos da 
sentença recorrida. 

§ 2<? Na audiência de instrução e julgamento, 
atender-se--á ao seguinte; 

a) se o opoente foi interrogado, tendo sido suas decla­
rações reduzidas a termo, antes da sentença condena­
tóría,Só Se-ProCederá a novo interrogatório se o juiz o qe­
terminar; 
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b) as testemunhas do Ministério Público serão as que 
-pOr dC forem arroladas na contestação à oposição, ou 
outiãs arroladas em substituição, nãO podendo, em qual~ 
quer caso, seu número exceder a três: 

c) nos debates ÕÚis,--0 opoente falará em último lu­
gar. 

§ 3~> Contra a sentença que acolher ou rejeitar a o 
opsiçào,poderá apelar o vencido e a parte .dvil, esta no 
que tange a responsabilidade civil. 

Art. 33. Se o réu for primárío e a condenaçã~ exclu­
siva à perfa de multa, paga esta no prazo para oposição, 
o juiz declarará perempta a ação e extinta a punibilidade. 

§ !<? Neste .caso, o juiz, antes de aplicar a pena de 
multa, determinará que se lavre termos nos a_utos de que 
constará: 

a) a declaração do réu de que é pritTiãrío e de que ain­
da não se valeu de benefício idêntico ao que pr-etende ob­
ter; 

b) a advertência feita ao réu de que, se a declaração d~ 
letra a for falsa, incorrerá no crime de falsidade ideOlóg-i­
ca; 

c) a assinatura do escrivão, do réu e de duas testemu­
nhas. 

§ 2~'-- -Se houver dano a terceiros, só será cabível ex­
tinção da punibilidade, se o réu houver feito o ressarci­
mento devido. 

Art. 34. Se não houver flagrante delito, compete à 
autoridade policial instaurar inquérito, na forma previs­
ta no Código de Processo Penal, remetendo os autos do 
proce!>so ao juiz competente, no prazo legal. 

§ [~> Observa-se-á o disposto no art. 28, parágrafo ú­
nico, desta lei. 

§ 2<? Recebidos os autos do processo, o juiz os fará 
com vista ao órgão do Ministério Público, que oferecerá 
den~ncia, se for o caso, no prazo de dez dias. 

§ 3~> Recebida a denúncia, proceder-se-á conforme o 
rito sumário previsto nos arts. 26 e 29, desta lei. 

Art. 35. , As decisões da Justiça de um Estado podem 
ser exe_cutadas pela Justiça do Estado em que o condena­
do tiver domicílio permanente, cumprindo ao juiz fazer 
as comunicações necessárias a tal ifeíto. 

Art. 36. A competência para o proceSSo e jUlgamen­
to das infrações 'penais previstas nesta lei determina-se 
segundo os princípios gerais do processo penal. Todavia, 
s-e a infração for Cometida em rodovia interestadual, ou 
em lugar diverso daquele em que o infrator tiver do­
micílio ou residência, será competente também o foro do 
domicnio ou resídêncía do réu. 

-Parágrafo único. Caso o jUlgamento da infração não 
se faça desde logo (art. 26}, devem os autos do processo 
ser enviados ao juiz compete:nte, no lugar em que o réu 
tiver dOmicílio ou residência,' no qual prosseguirá o efei­
to. 

CAPITULO V 

D~ Responsabilidade Civil 

Art. 37-:- Ao proferir sentença condenatória, o juiz 
arbitrará de plano a indenização devida pelos danos cau­
sados pelo rêu, procurando previamente conciliar as par­
tes quanto ao respectivo montante. 

Art. 38. Proferida a sentença condenatória, impon­
do o ressarcimento do dano, e dela intirilados o réu e o 
responsável civil, se for diverso, poderão interpor opo­
sição reVOcatôria no pnii:(f de cinco dias, a qual será jul­
gada conjuntamente com o--recurso criminal da mesma 
espécie, admitida apenas prova doc,umental e perícia 
com arbitramento, por perito designado pelo juiz. 

Art. -39. o· p-rocesso relatl~o- à reparaçãO do ~ano 
far-se-á nos mesmos autos, devendo ser proferida uma só 
sentença. 

Art. 40. A execução do julgado será prgmovida pela 
parte civil habilitada, processando-se no mesmo juízo. 
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CAPITULO VI 

Disposições Gerais 

Art. 41. Revogam-se as disposições em contrário e, 
expressamente, o art. 36 do Decreto-lei n9 3.688, de 3 de 
outubro de 1941; a Lei n<? 4.611, de 2 de abril de 1965; o 
art. 123 e seu parágrafo único, da Lei n~' 5.108, de21 de 
setembro de 1966; e os arts.: 96 e s.eus parágrafos, 287, 
288 e 291 e seus parágrafos, do Decreto-lei n9 1.004, de 
21 de outubro de 1969, alterado pela Lei n9 6.016, de 3\ 
de dezembro de 1973. 

Art. 42. Esta lei entrará em vigor cento e oiten-ta. -
dias após a sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 4: 

Discussão~ em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 25, de 1978 (n~' 1.626/75, na Cãsa de ori­
gem), que permite a dedução do imposto de renda 
de gastos com assistência médica,1 inclusive radio­
grafias, exames de laboratório e cirurgias, no Caso e 
condições que especifica, tendo 

PARECERES, sob n~'s 104 a !06, de 1982, das 
Comissões: 

-de Economia, contrário; 
-de Finanças, favorável, nos termos de Substi-

tutivo que oferece;_e 
-de Constituição e Justiça, pela constituciona­

lidade e jurídícidade do Substitutivo da Comissão 
de Flnanças. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio GueiroS. 

O SR. Hl!:L!O GUEIROS - (PMDB - PA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Eu não sei qual a orientação da ilustre Liderança do 
PDS. Quero dizer a V. Ex• que a minha intenção, qua-n­
do fiz os dois pedidos com relação aos dois projetos an­
teriores, foi uma tentativa de salvar os dots projetos. Este 
também, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é um projeto 
que merece ser salvo. 

Na verdade hâ necessidade de que seja deduzido do 
ifuposfo de renda o que se gasta com a assistência médi­
ca. Isto jâ está dentro da Legisl~ção. Mas radiografias, 
exames de laboratórios e cirurgia:;, entendo que são in­
teiramente justos. 

O PMDB se pronuncia fa".'oravelmente. Não queren­
do ~er enfadonho, senão iria requerer a V. Ex• audiência 
da -Comissão de Saúde Que, també~~ poderia opinar 
sobre o assunto. Hoje em dia não se vai ã. um médico que 
não exija radiografia e exame de laboratório e, se o ho­
norário do médico é dedutível do imposto de renda, não 
tem cabimento que o cliente gaste com radiografia e exa­
me de labo~atório para_ atender as e~igêncil!S do médico e 

_que não sejam também dedutíveis. 
Não quero, como já disse a V. Ex•, me tornar repetiti­

vo em requerer a audiência da Comissão de Saúde, mas 
quero dizer que o PMDB vota favoravelmente ao proje­
to. 

-u SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex' faz 
uma declaração de voto preliminar, não levanta questão 
de Ordem. o caput dO útigo, que permite a dedução do 
imposto de renda de gastos de assistência médica, inclu­
sive exame radiogrãfico, acho que não tem nada a ver 
com a Comissão de Saúde e sim com as Comissões de 
Economia, Finanças e Constituição e Justiça. 



Maio de 1984 

O SR. HtLIO GUEIROS- Sr. Presidente, sem qu~ 
rer dialogar, mas V. Ex• não acha que serla a Comissão 
de Saúde que julgaria sobre a justiça da necessidade ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Não se trata 
de questão de saúde, eminente Senador, trata-se de ques­
tão de dedução do imposto de renda. 

O SR. HltLIO GUEIROS - Mas, com relação à ra­
diografia e exame de laboratóriO, quem deveria se pro­
nunciar e-ra a Comissão de Saúde~ 

Respeito a opiniãO de V. Ex• 

O Sr. Carlos Chiarelli- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla}- Concedo a 
palavra ao nobre Líder do PDS, para uma questão de or­
dem. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PDS - RS. Como 
Líder, Para uma questão de ordem-. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, gostaria, neste caso, de entender 
da maneira que o eminente Líder da Oposição porque 
me parece, data venia, da manifestação de V. Ex~. que se 
faria imprescindível não apenas a aUdiência da Comissão 
de Saúde mas,_também, a audiência da Comissão deLe~ 
gislação Social. Estamos em face de uma matéria ·extre~ 
mamente integrada. Ê dedução tiibutária, não há dúvi­
da, mas originária especificamente de um tipo de despesa 
que diz respeito a conceitos técnicos de saúde. Inclusive 
temos na legislação a dedução da radiografia feita quan~ 
do o segurado está hospitalizado e a não dedução da ra­
diografia feita qUando o mesmq_segurado não está hos­
pitalizado; duas radiografias feitas no mesmo dia, uma é 
dedutível do imposto de renda e a outra não, ainda que a 
doença, a pessoa e o médico sejam os mesmos. Parece~ 
me que a proposta do ilustre Deputado Jorge Arbage, no 
presente projeto, tem, exatamente, esta perspectiva e este 
enfoque, de unificar e uniformizar uma -matéria que não 
cabe que seja discriminada sob pena de lei, rigorosamen­
te disciplinada de forma diversa situações idênticas, o 
que não seria do melhor alvitre. Por isto, preliminamii::n­
te suscitaria de V. Ex' o desejo, em nome da Liderança, 
do encaminhamento à Comissão de Saúde para vermos 
devidamente elucidada essa matéria, antes que se tome 
uma posição definitiva. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- A Mesa la­
menta indeferir a questão de ordem de V. Ex', estribada 
n~ art. 100 do Regimento Interno: 

"Art. 100. À COmissão de Constituição e Jus­
tíça compete: 

I- emitír parecer, quanto ao- mérito, sobre as 
proposições relativas às seguintes matérias: 

6- ·················-··--··············'-~ 
direito dvil_adminístrativo, financeiro, comercial, 

penal, processual, eleitoral, agrário, aeronáutico, espa~ 
cial, marítimo e do trabalho;" 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Continua 
em discussão. (Pau~a) Não bavendo quem queira discu­
tir a matéria, declaro-a encerrada. 

Em votação o substitutivo que tem preferência regi­
mental. 

Os Si-s. Senadores_que o aprovam permaneçam senta-
dos. (Pausa) 

Aprovado~ 

Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão de Redação para redigir o 

vencido para o turno suplementar. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão li} 

É o ~eguinte o substitutivo aprovado 

EMENDA No I -CF (SUBSTITUTIVO) 

Dispõe sobre o Imposto de Renda referente à pes­
soa fisica. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. [9 Para efeito do cálculo do Imposto de Renda 

da pessoa física, é permitido o abatimento, da renda bru­
ta, de despesas com radiografiaS e exames de labora­
tório, desde que o contribuinte especifiqUe e comprove 
os pagamentos realizados. 

Parágrafo único. O contribuinte discriminará, na de~ 
claração de rendimentos, os valores correspondentes aos 
abatimentos autorizados neste artigo, indicando o nome, 
endereço e número da inscrição do Cadastro de Contri­
bUintes de quem rece?eu os pagamentos. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as dispoSições erri Corifiárío. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
----Cfunãra n9 17, de 1979 (n91.019f75, na Casã de ori­

gem), que altera o§ [9 do art. 29 da Lei n9 6.28 I, de 9 
de dezembro de 1975, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 285. de 1981, 
da Comissão 

- de Educação e CUltUra. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) _ 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 

- R_ejeitado, o proj~to será arquivado feita a devida co~ 
municação à Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 17, DE 1979 
(N9 1.019/75, na Casa de origem) 

Altera o§ 19 do art. 29 da Lei n9 6.281, de 9 de de­
--- zembro de 1975. 

O Congresso N acionai decreta: 
----=-Art.-,., O§- i9 do art. 29 da- Lei n9 6.281, de 9 de de­
zembro de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

-"Art. 29_ 
§ 19 Integrarão o órgão a ser criado, além dos 

representantes que forem estabelecidos pelo" Poder 
Executivo, quatro representantes de setores de ativi~ 
dades r.inematográficas, sendo um dos produtores, 
um dos exibidores ou distribuidores, um dos realiza­
dores de filmes e um dos produtores de filmes de 
turta-metragem." 

Art. 29 Esta Lei entrãrá em vigor na OB.ta de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

~ O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla} - Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câinara n9 16, de 1980 (n9 28/79, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao§ 49 do art. 79 da Lei 
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n~ 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da 
-P"revidência Social), tendo 

P~RECERES, sob n9s 558 a 560, de 1981, das 
Comissões: 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; 

-de- Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade do Substitutivo da Comissão de 
Legislação Social: e 

-de Finanças, favorável ao Substitutivo da Co­
missão de L:_egislação Social, 

Em discussão o projeto e o substitutivp em turno úni~ 
co. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~los, declaro~a en­
cerrada. 

Em votação o substitutivo que tem preferência regi­
mental. 

Os Srs. senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. 

E o s_eguinte o sub.~titulivo rejeitado 

S UBSTJTUTJVO 
Dá liova redação ao § 49 do art. 79 dã Lei n9 3.807, 

de 26 de agosto de 1960. 
O Congi-esso Nacional decreta: 
Art. (9 O§ 49 do a-rt. 79 da Lei nQ 3.807, de 26 de 

agosto de 1960, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 79. 
§ 49 Não será devida contribuição previden­

ciária quando a construção, ampliação, reparação 
()U ~e_f~r!J:!a de habitação de tipo modesto for execu­
tada Pelo proprietário, em regime de mutirão, com~ 
proyado_ a qualquer tempo, perante o Instituto de 
Administração Financeira da Previdência e Assis­
t~nci_~ Social - lAPAS, na forma do que se dispu­
ser em Regulamento." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE {Moacyr Dalla)- Rejeitado o 
substitutivo, passa-se à votação do projeto. 

Os Srs. -senadores que o aprovam permaneçam senta~ 
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. 
Rejeitado o projeto, será arquivado, feitti _a devida co­

municação à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 16, DE 1980 

(N9 28/79, na Casa de origem) 

Dlf nova redação ao§ 49 do art. 79 da Lei n9 3.807, 
de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência 
Social). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Passa a vigorar com a seguinte redação o§ 4Q 
do art. 79 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de-1960 {Lei 
Orgânica da Previdência Social): 

"Art. 79 .....••...•.........•..••....... 
§ I• ....................... - ... - ....... . 
§ 2• ......................... - .......•. 
§ 3• .......................... --· .•.... -
§ 4Q Não será devida contribuição previden­

ciária nas construções de tipo econômico ou de uso 
comunitário, efetuadas com mào-de~obra nào re-
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munerada, no regime de mutirão, desde. que seja fei­
ta a prova deste fato, quando exigida, perante a fisw 
calizuçào competente, admitida como presunçãoju­
ri.~ tantum a comunicação escrita no-íri[Cio da obra." 

Art. 2~' Esta lei entrará em vígor na- data de sua 
publicação. 

Art. 3~' Revogam-se as díspásíÇões em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Iiem 7: 

Discussão, em turno (mico, do Projeto de Lii da 
Câmara ri~' 17, de 1981 (n~' 573/79, ria- Casã de ori­
gem), que altera a redação do art. 484 da Consoli­
dação das Leis do Ti-aba lho, que dispõe sobre a cul­
pa recíproca na rescisão do_contrato de trabalho, 
tendo .-

PARECERES FAVO RÃ V EIS, sob, n's 1.043 e 
1.044, de 1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de- Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. -Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.)_ 
Rejeitado. 
Rejeitado, o projeto será arquivado, fdta ã devida co­

municação à Câmara dos Deputados. 

É o seguínte ·o p-rojeto rejeitado -

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 17, DE 1981 

(N~' 573/79, oa Casa de origem} 

Altera a redação do art. 484 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, que dispõe sobre a culpa recíproca 
na rescisão do contrato de trabalho. 

O Congresso NaC:ionãl decreta: 
Art. 1"' O art. 484 da ConsolidaçãOClas Leis do Tra­

balho, aprovado pelo Decreto-lei n~' 5.452, de I~' de maio 
de !943, passa a vigorar com a seguinte_ redação: 

"Art. 484. Havendo culpa recíproca no ato 
que determinou a rescisão do contrato de trabalho, 
o tribunal de trabalho reduiirã pela metade a inde­
nização, o aviso prêvio; as lerias propordoÍlais e a 
gratificação natalina que seriam devidas em CaSo de 
culpa exclusiva do empregador." 

Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data- de sua 
publicação. 

Art. 3~' Revogam-se as d~sposições em contrãriõ. 

O SR. PRESIDENTE--(Moacyr baila) -Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 28, de t98r(n9-47(79~na ·caSa de ori­
gem), que altera a redação do art. 379 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei nl' 5.452, de !I' de maio de 1943, tendo 

PARECER FAVO RÃ VEL, sob n' 337, de 1981, 
da Comissão 

- de Legislação Social. 

Em discussão o projeto. {Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o ap-rovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONÁL (Seção li) 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço verificação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Vai-se pro­
ceder à votação solicitada. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de número em plenário, a Presi­
dência irã suspender a sessão pelo prazo de 10 minutos e 
.fará acionar as campainhas, a fim de que os Srs. Senado­
res, que se encontram sem seus gabinetes, dirijam-se ao 
plenário, se assim o entenderem. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa a sessão às 15 horas e 57 minutos, é rea­
berta âs 16 horas e 7 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está rea­
berta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum~ _a votação da maihia 
fica adiada. 

OSR. PRESlDENTE (LomantoJúnior)- Está esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palav!~- ~_O_E_obre Senador Jorge B~~nhau­

sen. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PDS - SC. Pro­
nuncia o seg1Jinte discurso.)......,. Sr. Presíàeilte, Srs. Sena­
dores: 

Em 5 de maio de 1983, ao pronunciar meu primeifo 
discurso da tribuna do Senado Federal, afirmei, que, 
como representante de Santa Catarina, "iria cumprir 
sempre o dever de justiÇa agradecendo o que pelo nosso 
Estado fosse feito, mas não descoraria em cobrar aquelas 
ações que deixassem de atender a gente catarinense". 

Ao retornar em 1984 à mesma tribuna, devo ratificar o 
compromisso assumido, publicamente, com a minha ter­
ra e perante meus pares. 

Assim é que as minhas primeiras palavras serão de 
agradecimento às ações realizadas pelo Presidente João 
Figueiredo no meu Estado, assinando autorizações que 
permitirão, pela continuidade da liberação de recursos, a 
realização das obras da Br - 282 no trecho Lages­
Florianópolis, rodovia indispensável à integração de 
Santa Catarina, completando a sua melhor ligação no 
sentido leste·oeste. 

Se com júbilo saúdo a realização governamental, não 
posso deixar de manifestar a minha preocupação, no 
mesmo setor rodoviário, quailto ao andamento das 
obras·das rodovias BR- 163ligando S. Miguel D'Oeste 
a Dionfsio Cerque"ira na-frontejra da Argentina e BR-
280 no trecho porto União-Canoinhas, cuja carência de 
recursos a elas destinadas ameaçam, claramente, suas 
obras, tão fundamentais à economia catarinense. 

-Preocupa-me, como represe!ltante de _meu Estado, as 
aÕunciadas importações de carvão energéticO da Colôm­
bia e dos Estados Unidos, mas como amanhã Santa Ca.:­
tarina recebe a visita do Ministro das Minas e Energia, 
Senador César CaJs, aguardarei suas explicações, para 
me pronunciar sobre o assunto, se nec.essário, proxima­
mente nesta tribuna. 

Leio, com apreensão, as notícias que a Missão Brasi­
leira ajustou com a Argentina volumosa importação de 
maçãs, dentro de acordo bilateral de exportações. 

Junto ao Governo e aos produtores do meu Estado es­
tou colhendo os dados indispensáveis, para com justiça 
aquilatar os reflexos advindos da medida para os nossos 
Produtores e, também, sobre o assunto daqui me mani­
festar. 
Ma~. hoje, no cumprimento do postulado, inicialmen­

te featrrmado, venho expressar a minhã estran-hÍ!za e o 
meu protesto à medida adotada pela Secretaria de Ser­

_'iiços.M_édicos dO-Ministério da Previdência e As~istên­
cia Social, de n~' 283, de 16 de março de 1984, queestabe-
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leceu o repasse de recursos ao INAMPS para o atendi­
mento à Assistência médico-hospitalar dos trabalhado­
res rurais. 

A minha primeira observação será quanto ao valor 
atribuído ao País. Em 1983, a verba global atingiu a 8 bi­
lhões de cruzeiros, em 1984 com toda prioridade que a 
ação merece, a importância consignada é de 12 bilhões 
de cruzeiros, com um aumento de apenas 50%, vivendo a 
Nação a avassaladora inflação de cerca de 220%. 
- b Estado de sãnta Catarina, todavia, ainda se viu 
mai$ atingido pois se da verba global em 1983, havia rew 
Cebido Cr$-598.943.000,00, para 1984 estão programan­
do recursos na ordem de Cri 748.948.000,00, 
registrand_o-se um aumento percentual ridículo de ape­
nas 25,5%. Estranhamos o critério, poiS: possuJmos a 8• 
população rural do País, com I ,5 milh_ào de habitantes 
na área. 

Santa Catarina é um pequeno Estado. que foi aprazã­
do, em 1983, por horríveis enchentes, que deixaram à é­
poca, alêm dos mortos, 220 mil de seus filhos desabriga­
dos, cidade-s inundadas, indústrias deshuída_s, animais 
mortos, plantações dizimadas. Estradas, pontes, serviços 
públicos, hospitãís, escolas, portos, cásas de comércio, 

-residência, nada foi poupado. 
:Os prejuízos públicos globais foram "calculados em 700 

bilhões de cruzeiros, mais do que o orçamento do Estado 
à época. 

A inicíãtíva privada contabilizou perdas de cerca de 
630 bilhões de cruzeiros. 

A área agrícola, que já havia perdido cerca de 50 bi~ 
lhões de cruzeiros com as enchentes de maio, voltou a 
ser, terrivelmente, abalada nas prolongadas cheias de ju­
lho. 

Nosso Estado, primeiro produtor brasileiro de fran­
gos, fumo, mel e maçã, grande produtor de alho, carne 
de suínos, feijão, arroz, soja, milho e mandioca, quinto 
produtor de alimentos no País, assistiu, dolorosamente a 
perda de mai~ de um milhão de toneladas de grãos, com 
cem mil agricultores atingidos pelas cheias e o pior, as 
enxurradas carregando cerca de 20 mil toneladas de fértil 
solo agrícola. 

O homem do campo de Santa Catarina não esmoreceu 
e com o auxílio dos Governos federal, estadual, e muni­
cipais, acreditou na tarefa da reconstrução. 

OS créditos ao pequeno produtor na faixa de 300 mil 
cruzeiros, a operação troca-troca de sementes introduzi­
da em boa hora, pela Secretaria da Agricultura, entre ou­

--~ras ações~ tiveram _a sua resposta pela qualidade do agri­
cultor catarinense. 

Hoje, é com orgulho que leio, aqui desta tribuna os 
dados fornecidos pelo "Instituto de Planejamento e Eco­

-noillia Agrícola de Santa Catarina", que nos informam o 
aumento na safra de alho de 13,2%, na de arroz irrigado 
de 13,5%, na de batata de 12,3%, na de feijão 25,6% na I• 
e 274,4% na chamada safrinha, na de milho 52,2%, na de 
soja -40,1% e na de maçã 30,8%. 

Temos ao todo 210 mil propriedades rurais com me~ 
nos de 50 hectares. A média são 32 hectares. O pequeno 
agricultor é sem dúvida, o grande arquiteto da resposta 
catarinense ao desafio da reconstrução. 

Por isso, não posso me conformar com a calamitosa 
portaria da Secretaria de Serviços Médicos do Ministêrio 
da Previdência e Assistência Social discriminando, o pe­
queno mas herói, homem do campo catarinense, que 
quer e merece melhor assistência médico-ambulatorial e 
hospitalar. 

Reconhece o INAMPS, dirigido nacionalmente, por 
uma extraordinária figura de médico e homem público 
que é o Dr. Aloysio Salles da Fonseca, que a quantia é 
insufiçiente e não teve aquele órgão participação- na infe­
liz decisão. 
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Hojo.:,- o INAMPS, através do -PitORúR-ÁL -mantém 
666 convênios em Santa-Catarina-:=-:sendo 186 hospitala­
res c os_ demais ambulatoriais. 

Destaco, ainda, para maior especificar a insufiCiêilCia 
gritunte da verba atribuída, que, em todos_ os convênios, 
por cláusula expressa está consignado que no mínimo 
50% do valor é atribuído ao salário do profissional mais 
ao do atendente, sendo que o salário mínimo profissio­
nal é de três vezes o salário mínimo naciOnaL 

O Sr. Carlos Chiarelli __ ~ Permite-me V. Ex~ um apar­
te? 

O SR. JORGE BORNHAUSEN- Com todo prazer, 
nobre Senador Carlos Chiarelli. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Ilustre Senador Jorge Bor­
nhausen, ouvimos com especial atenÇãO e Interesse a ma­
nifestação muitO idônea, como sói ocorrer, Vertida por 
V. Ex' Acompanhamos, como vizínhos e como fraternos 
amigos, todos os episódios da saga catarinense. _Yimos 
todas as dificuldades que o seu Estado, graças à intrepi­
dez da sua gente, e que lhe teve como um dos mais feCun~­
dos administradores, há pouco tempo, conseguiu supe­
rar e, hoje, reencontrar-ae c_orn o seu próprio desti"n6--e 
voltar, aos patamares melhores do seu desenvolvimento. 
Conhecemos, meu ilustre Senador, essa. problemática 
preocupante que diz respeito a_o_ nosso colono_. ao mini­
fundista, ao pequeno proprietário, ao homem da terra, 
nós que estivemos lado a lado desse contingente de pes­
soas de.-;de o momento em que se implantaram os primei­
ros sindicatos de trabalhadores rurais -no-Ríõ Drande do 
Sul e, logo após, em Santri Catarina. Por isso, preoc!Jpa­
me também o valor explicitado por V. Ex' com relação à 
Portaria da Secretária de Serviços Médicos da Previdên­
cia Social. ainda que os valores do Rio Grande sejam 
mentfres que os valores de Santa Catarina, ainda que os 
índices catarinenses sejam .até, não diria eu mais genero­
sos, eu à iria menos insuficienies áo que os são os índices 
do Rio Grande._No_entanto, o qUe me cabe dizer, ao 
lado de solidarizar-me_ com a sua preocupação, ao lildo 
de destacar a forma, como sói ocorrer, distinta, objetiva 
e, ao mesmo tempo, vigorosa da sua crítica, eu não pode­
ria deixar de dizer a V. Ex~. a título pessoal_e já, hoje, 
neste momento, no exerc1cio da Liderança do Partído, 
que esses percentuais, que o fizeram manter contato com 
as alt<ls autoridades do mundo previdenciário, nos fize­
ram também ir a S. Ex•. o Sr. Ministro da Previdência, a 
quem mostramos que nada tínhamos contra os índices 
maiores de reajustes dados aos Estudos do Norte, aos 
Estados do Nordeste em particular, ou aos Estados do 
Centro-Oeste, que enten:aemos serem necessários, P"ara 
igualar, às vezes, estabelecer_ certas desigualdades per­
centuais. E, que em nome da_ solidariedade brasileira, 
não tínhamos nenhuma objeção e·compreendTamOS sua 
política, mas, que tínhamos um limite para essa desigual­
dade, porque também tínhamos, como todos, problemas 
sociais no extremo-Sul. E o que lhe queria diri:r, ilustre 
Senador Jorge Bornh<lusen, com a minha admiração e 
meu apreço, é que tive do Sr. Ministro uma promessa de 
que se, lhe déssemos mais uma semana ou dez dias, S. 
Ex• poderia oferecer, através de um estudo técnico que 
determinara sobre a matéria, uma solução definitiva, 
porque, realmente, sentia aspectos contundentes, desi­
guais, chocantes que existiam no texto da portaria. Era 
apenas esta informação que gostaria de trazer, sem que­
rer perturbar o brilhante pronunciamento de V. Ex• 

O SR. JORGE BORNHAUSEN - Agradeço __ a_o 
nobre Senador Carlos Chiarelli o seu aparte, que vem ao 
encontro do problema que desta tribuna estamos levan­
do aos nobres pares e à Nação, reconhecendo essa insufi­
ciência de recursos e nos afirmamos, em mome da lide­
rança, que h:.werã, através de uma promessa, a alteração 
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desse.s números, que, repito, precisãm ser reparados em 
termos de Brasil, porque na realidade, um aumento de 
50% na Yerbã- de assistência ao homem do campo, mes­
mo que dividida, de forma igual, é absolutamente insufi­
ciente, Espero que essa promessa do Ministro Jarbas 
Passarinho, a quem muito respeito, venha através do 
nosso eminente Vice-Líder, agora neste momento, na li­
derança,-a ser anunciada O Tnais breve possível, aqui da 
tribuna desta Casa, para o aplauso que S. Ex• merece de 
todos os trabalhadores rurais do seu Estado e do país. 

E volto a dizer que, com o reajuste ridículo de 25%, na 
área ambulatorial, 90% dos convênios existentes ficarão 
com valor inferior a 290 mil cruzeirOs, o que nã-o permití­
rá a sua exe_cução por não alcançar nem o salário­
mínimo do médico isoladamente. 

A medida adotada irá destruir a assistência médico­
ambulatorial- hospitalar ao trabalhador rural de Santa 
Catarina. 

A gnmde maioria dos hospitais rurais, fecharão as 
:mas portas e os hospitais urbanos fecharão as portas aos 
tmbalhadores rurais. 

Não podemos calar diante detenninada insensibilida­
de c. por isso mesmo, daqui fazemos veemente a pilo ao 
Ministro Jarbas Passarinho, que acreditamos que pelo 
se·u reconhecido espírito Público e de justiça não ficará 
alheio a tão g·rave problema e haverá de encontrar os 
meios-panl repãrar imerecida discriminação. 

Estamos certos que o Presidente da República João 
Figueiredo, tão sensível aos problemas sociais~ tlào deiM 
xará_de reforçar as verbas para o atendimento de tão gra­
ve problema. 
·t: preciso reparar R injustiçã: 
O camin~o !!Stá, em inicialmente estender, embora 

a indU com suas deficiências, o sistema urbano de autori­
zação de lnternação hospitalar, o conhecido (AI H), ao 
homem do campo ou então atendê--lo na forma dos con­
vênios existentes com os hospitais universitários, através 
d~) pagament6 poi p-íOdüçào e pm giüpo de doenças.-

0 problema não é só de Santa Catarina, mas é em seu 
nome ·c pelo maior partrimônio que é a sua gente que 
deixo aqui este brado de alerta e, principalmente, protes­
to. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex~ um aparte"/ 

O SR. JORGE BORNHAUSEN -Com muita hon­
ra, nobre Senador Hélio Gueiros. 

O-Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador, quero louvar o 
interesse de V. Ex~ sobre a situação do homem rural de 
Santa Catarinha, e quero também louvar o seu otimismo 
e a sua espera-nça de que vai conseguir uma solução. Já 
eu, nobre Senador, tenho minhas desconfianças de que, 
tui~ez, não se vâ conseguir muita coisa, porque quãndo 
V. Ex~ denuncia -esta situação difícil do homem rural da 
sua terra, e como V._ Ex• diz, não é uma situação isolada 
de Santu Catarina, mas de todo o Brasil, pegamos os jor­
naiS dos últin10s- dias e lemoS; declarações do MiilistrO da 
PrevidênCia Social preocupando-se não em aterlder ao 
homem rural, mas dizer que existem 300 mil homens do 
campo fraudando a Previdência Social. Então o que exis­
te- em vez de ser um espírito humanitário e até de cari­
dade- é um espírito policialesco. O pior, nObre Sena­
dor Jorge Bornh<Jusen, é que o Ministro faz essa afir­
mação de que existem 300 mil fraudes na Previdência 
Rural brasileira, não com base em nada, mas numa de­
dução porque ele diz que o IBGE, não sei em que ano, 
declarou, que só existem tantos mil brasileiros acima de 
65 anos e como a Previdência Rural há hoje, 300 mil aci­
ma desse número, ele acha que a fraude campeia. Não 
passou a S. Ex• a idéia de que talvez o IBGE esteja incor­
reto, que talvez não seja muito fácil-fazer um recensea­
mcritO-dos ruralistas em todo o Brasil, um Pais de dimen­
sões continentais como este, com um serviço de recensea-
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mcnto prcicàrio? T:c.~lvcz seja mais J6gico que quem esteja 
errado seja o IBGE, que talvez 300 mil para o IBGE em 
120 bilhões não seja nada, mas que, re-almente, para a 
Previdência seja muita coisa. Eu gostaria que o Ministro, 
em vez de estar se preocupando cOm essas investigações 
detetive.~cas, inclusive, acenando com Polícia Federal, 
com relação a esta gente, tivesse mais caridade, mais boa 
vontade, mais patriotismo par<l com essa gente do inte­
rior, e atendesse, pelo menos, isso que V. Ex• está recla­
mando. uma melhoria para os ruralist<Js, não só de Santa 
Catarina, mas __ d_e todo o Br<lsil, e não ficar dizendo que 
ele anda querendo colocar no xadrez e na cadeia supos­
tos 300 mil homens do interior. que estão recebendo 
meio salário mínimo da Previdência Social. De qualquer 
maneira. congratulo-me com o pronunciamento de V. 
Ex~. c espero que V. Ex~ esteja certo na sua esperança de 
conseguir alguma coisa da Previdência Social brasileira. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN- Agradeço a V. 
Ex• Farei considerações sobre o pronunciamento e o 
honrado aparte de V, Ex~ 

O Sr. Carlos Chiarelli- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. JORGE BORNHAUSEN- Concedo o apar­
te I ao nobr_e_ Senador Carlos Chiarelli. 

O Sr. Carlos O.iarelli- É uma intervenção muito rá­
pida, ilustre Senador Bornh<luscn. Eu agradeço, mais 
uma vez, a concessão democrática de V. Ex• em permitir­
me uma nova rnterferência no seu pronunciamento. 
Mas, considerando uma certa fixação obsessiva da lide­
rança peemedebista, nas segundas-feiras, com a figura 
do ilustre Ministro da Previdência Social, certamente 
uma fixação por razões telúrico-geográficaS, já Cfue -se· 
trata o Senador Hélio Gueiros de discutir, além do seu 
brilho, e do maior ornitólog·o_ político do Brasil, especia­
listas, como é, em "passarinhologia", permanentemente 
Pronto, pa-ra f<lzer comentários a re.-;peito aa matéria, eu 
apenas gostaria, sobre o enfocjue aqui referido, de fazer 
uma ponderaç:io. O Ministro, realmente falou, e disse 
com muita ênfase, que se presume existir no País um 
contingente, até à ordem de 300 mil aposentados, por 
id<lde, no mekl rural, com essa aposentadoria muito pe­
qUena: muito insuficiente, de meio salário mínimo, que 
possivelmente seria decorrência de fraudes. O que eleja­
mais disse, é que estaria cassando aposentadorias de tra­
balhadores rurais, e que estaria perseguindo trabalhado­
res ru-rais aposentados. Ao contrário, ele disse que have­
ria, em função dos números do IBGE, e em função das 
fichas de estatísticaS da Previdência, se o número do 
IB-GE diz qUe tem um- milhãÔ -e trezentos niil brasileiros 
com uma certã idade no meio rural, e existem, além des­
ses, mais trezentos mil aposentados· nesse mesmo meio 
rural, alguém está errado. E ele, que deve ser"b fiscal dos 
recursos públicos - sobretudo dos escassos recursos 
previdenciários, que pertencem ao povo- presume que 
haja quem se aproveite indevidamente de omissões fisca­
lizadoras, e quem sabe até de processos fictícios__ou, 
quem sabe mesmo, de fraudes conjugadas, seguramente 
não com a participação dos legítimos e reais trabalh~do­
rcs rurais mas, quem sabe, de figuras da área urbana que 
estão indevidamente se beneficiando. E enquanto o be­
neficio é extremamente modesto _e inferior à necessidade 
de uma pessoa, porque é da metade do salário mínimo, 
trezentos mil fictícios e fraudulentos, quer dizer, cento e 
setenta e cinco bilhões de cruzeiros por més para os co­
fres da Previdência, isto é, considerando o décimo tercei­
ro benefício, quase dois trilhões e meio por ano. Isto é 
uma parcela substancial que não pode ser deixad<l de le­
var em conta. porque é mais do que o dobr_o do déficit 
existente. Parececme, por isso, que as considerações do 
Ministro foram claras, francas. Agora, olhá-las por esse 
enfoque e ver nele um homem sem espfrito solidário, sem 
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sentimento humano, sem boa vontade, como disse-() meu 
ilustre Líder do_ PMDB, isto é um mal que está aí para 
prejudicar os pobres dos trabalhadores, querendo tirar 
deles um direito, isto, certamente, é algo que lembra um 
pouco Unamuno, "todo depende del colar dei cristal cun 
que se mira". 

O nosso ilustre Líder do PMDB, hoje, está olhando as 
coisas com um cristal muito enfumaçado c que distorce 
fundamentalmente, não apenas a imagem, mas sobretu­
do os dados reaiS, Era apenas esta informação, quem 
sabe retificativa, que gostaria de dar com as devidas es­
cusas ao Senador Jorge Bornhausen por perturbarco seu 
brilhante pronunciamento. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN - Agradeço ao 
nobre Senador Carlos Chiarelli, devendo dizer que -os 
apartes naturalmente vieram ao encontro da tese que 
aqui foi apresentada, tãnto pela Liderança do PMDB, 
como pela Liderança do PDS, no reconhecimento de que 
há necessidade imperiosa de se aumentarem as verbas 
para uma atendimento imprescindível ao homem do 
campo. Naturalmente, eu ficaria mais felíz se pudesse es­
tar, como o Senador Hélío GucirõS, 'Cóffi u·ma Vetba· au­
mentada em cerca de 84% e menos feliz como o Senador 
Carlos Chiarelli que teve o seu Estado com a verba au­
mentada ainda menos que o meu, de cerca de 17.8%. Na­
turalmente, o que nós precisamos é encontrar um cami­
nho para atender o homem do campo que, chamado em 
todos os momentos para participar do grande esforço da 
produção não pode deixar de ser atendido condignamen­
te por aquele órgão que é responsável pelo seu atendi­
mento médico-ambulatorial. 

Devo, finalizando, dizer que ao pedir a extensão do 
atendimento ao homem do campo, da forma que é aten­
dido o homem da cidade, não a considero a forma ideal 
ou a melhor, mas jâ considero um passo para nós poder­
mos fazer com que este homem não seja discriminado. E 
devo dizer mais, repito aqui, que entendo que não vai ha­
ver solução no atendimento dos segurados da Previdên­
cia Social enquanto não houver a participação do segu­
rado na assistência médica, através de uma -participação 
vinculada ao valor do' seu salário: menor quando o seu 
salário for menor, maior quando o salário for maior, 
para que o segurado beneficiário seja o grande fiscal, seja 
aquele que vá impedir o desvio de verbas no atendimento 
do setor. Entendo que essa mat<:ria deve ser pensada pe­
los homens do Governo. e deve ser meditada aqui no 
Congresso Nacional. Devo dizer que quando conversei 
sobre o assunto com o Ministro Jarbas Passarinho falei a 
respeito desta participação, e ele mostrou-se cético quan­
to à aprovação no Congresso Nacional. Acho que não. 
As matérias que têm realmente grande teor--soCial neste 
País devem ser apresentadas para a grande discussão. Da 
mesma maneira que não podemos deixar de, nesta Casa, 
discutir o problema do planejamento familiar responsá­
vel, não podemos deixar, de fOrma nenhuma, de-verificar 
as ações imprescindíveis para que se melhorem as con­
dições de atendimento aos beneliciãrios do Instituto da 
Previdência Soda! neste País. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE BORNHAUSEN- Concedo o-aparte 
ao nobre Senador José Uns. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Jorge Bornhausen, 
quero aproveitar a oportunidade para expressar a minha 
grande admiração pelo povo de Santa Catarina, e diZer a 
V. Ex• que achei realmente extraordinário o esforço dos 
catarinenses para a recuperação dos prejuíZos causados 
em 1983 pelas grandes enchentes que assolaram o seu Es­
tado~ Apesar desses prejuízos a recuperação foi rápida, e 
hoje Santa Catarina c_ontribuí talvez com cerca de 21%­
,da produção de grãos no País. Quero também expressar 
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a minha adffiiração pelo trabalho que lá está sendo feito 
em termos de aproveitamento de carvão-vapor. Sabe V. 
Ex~ que o carvão brasileiro não é bom. Mas há um gran­
de esforço no sentido de integrá-lo à economia energéti­
ca no País- esforço que vem sendo ac_ompanhado por 
todos nós, com grande interesse. A impressão que tenho 
é a de que a importação de carvão pelo Ministério das 
Millas e Eneigia deseja apenas propiciar.a utilização de 
uma mãior parcela do carvão de Santa Catarina, já que 
através de uma mistura poder-se_-ia aumentar o consumo 
do Estado. Todavia, tem razão V. Ex~ quando pretende 
do Ministro das Minas e Energia uma análise mais cir­
c_unstanciada desse problema. No mais, nobre Senador, 
a impressão que tenho é a de que realmente o nobre Se­
nador Hélio Gueiros não foi justo com o Ministro Jar­
Das Passarinho. E já que s: EX~ virá aqui no dia 16, V. 
Ex~ certamente como o Senador Hélio Gueiros terá 
oportunidade de conversar, de interpelar o Ministro por­
que como sabe V, Ex•, hoje, os trabalhadores cooperam 
com cerca de 16%, sendo 8% da parte dos operários e 8% 
das indústrias para a Previdência Social, ao passo que o 
setor agrícola coopera com apenas 2,5% do valor da pro­
dução, É claro que se precisamos melhorar o atendimen­
to aos agricultores, ao pessoal da zona rural é evidente 
que terein_os que dimensiçmar os recursos n_ecess_ários 
para isso. Eu tenho a imprensão- de que o Ministro Jar­
bas Pa.<>sarinho deve estar preparado para O -diálogo e, 
sobretudo, para receber sugestões no sentido de resolver 
esse problema que é crucial. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN- Agradeço o apar­
te de V. Ex~ e, mais uma vez, reafirmo o que eu disse no 
meu pronunciamento. Espero o espírito de justiça, o 
espfrito público do Ministro Jarbas Passarinho, não fiz 
qualquer ressalva a sua conduta, à sua atuação no Minis­
tério, pronunciei-me de forma clara quanto a uma porta­
ria do Ministério de responsabilidade do Serviço de As­
sistência Médica e procurei inclusive ressaltar que o 
lNAM PS não teve qualquer participação nessa portaria. 

Portanto, acreditando nas palavras do nosso eminente 
Vicé-Líder, Senador Cilrlos Chiarelli, não que isso Seja 
um ato de otimismo, como diz __ o_nobre Senador Hélio 
Gueiros, aguardaremos o dia 16 para ouvir aqui a boa 
notícia do Ministro Jarbas Passarinho ao no_s afirmar 
que tem um caminho para atender ao homem do campo, 
senão serei obrigado a afirmar, a dizer desta tribuna, que 
mais de I 60 hospitais vão fechar em Santa Catarina, se­
não não poderei deixar de protestar violentamente, caso 
não seja en-contrada" essa solução, porque os catarinenses 
merecem, pelo esforço, pelo trabalho desenvolvido e 
pelo grande desafio que tiveram depois de uma desgraça. 

Era,-Sr. Presidente, Srs.-Senadores, o que eu tinha a 
dizer no atendimento dO homem da minha terra. (Mui to 
bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Por ces­
são do nobre Senador Guilherme Palmeira, concedo a 
palavra ao nobre Senador Marcondes Gadelha. 

--- O SR. MARCONDES GADELHA (PDS- PB. Pro· 
nunc-ia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A crítica que se tem feito ao Colégio EleitOral, encar­
regadÕ de escolher o futuro Presidente da Repúblíca, en­
volve precipuamente sua representatividade, que se atri­
bui escassa, já pelo número absoluto de componentes, já 
pela sua distribuição por Unidades federadas. No último 
caso, a objeção incide, quase sempre, sobre a partici­
pação dos delegados estaduais que, sendo uniforme e 
igualitária, acabaria nivelando realidades tão díspares 
quanto aquelas representadas por São Paulo e Acre, por 
exemplo. 

Sr. Presidente, antecipo que não concordo e acho ex­
tremamente questionável a crítica nesse sentido. Tenho a 
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imprci'.São de que a. intençao do legisla. dor foi adotar um 
princípio de justiça que consiste, precisamente, em tratar 
desigualmct1te os desiguais, em evitar o fortalecimento 
dos já fortes, em dar às Unidades federadas mais fracas, 
pelo menos, a expressão política que eles não têm, no 
plano econômico e social, de modo a que-venha a se de­
senvolver uma Prússia dentro da Federação brasileira. 

Mas, Sr. Presidente, se acho discutível a crítica, consi­
dero ainda mais reprovável as tentativas erguidas para a 
superação do problema, que versam, quase sempre, 
sobre atitUdes drásticas de extinção pura e simples do 
Colégio Eleitoral, ou então, Sr. Presidente, tentativas de 
reduzi-lo, de torná-lo ainda mais exíguO e, portanto, me­
nos democrático. 

NUm esfõrço de superação desses supostos -vícios na 
estruturação do Colégio Eleitoral, Sr. Presidente, nós es­
tamos propondo uma emenda à Proposta de Emenda à 
Constituição n9 11, de 1984, mas seguindo atitude inver­
sa, Sr. Presidente, precisamente tentando ampliar e di­
versificar o Colégio Eleitoral para dar-lhe maior repre­
sentatividade, maior legitimidade. Assim sendo, pensa­
mos submeter à consideração de nossos pares, para uma 
eventual formalização posterior, esta emenda vazada nos 
seguintes termos: 

Dê-se ao arL 183 a seguinte -redação: 

"Art. 183. O Presidente e o Vice-Presidente da 
República que sucederão aos atuais, com mandato 
de quatro anos a partir de 15 de março de 1985, se­
rão eleitos pelo sufrágio de um Co\égío eleitoral, em 
sessão pública e mediante votação nominal. 

§ 111 A eleição realizar-se-á simultaneamente na 
sede do Congresso Nacional e no Tribunal Regional 
Eleitoral -em cada Estado no dia 15 de janeiro de 
1985. 

§ 2<? O Colégio Eleitoral será composto pelos 
membros do Congresso Nacional, das Assemblêias 
Legislativas e das Câmaras de Vereadores e ainda 
pelos Governadores de Estado e Prefeitos Munici­
pais. 

§- 39 A composição e o funcioriamento do Colé­
gio eleitoral serão regulados mediante: 

a) Resolução-da Mesa do Senado Federaf, no 
que diz respeito aos Senadores e Deputados Fede­
rais; 

b) Instrução do Tribunal Superior Eleitoral, no 
que diz respeito aos ~demais integrantes, nomeados 
no § 29 deste artigo. 

§ 4~' Caberá ao Presidente do Tribunal Regio­
nal Eleitoral de cada Estado encaminhar o resultado 
da eleição realizada no respectivo Tribunal à Mesa 
do Seriãdõ Federal que, encerrado o trabalo da apu­
ração global dos votos, proclamará os eleitos." 

A emenda, dizíamos, Sr. Presidente, objetiVa superar 
aque_l_es imputados vícios na estrutura do Colégio Eleito­
ral, ampliando-o, enormemente, como se viu, para in­
cluir nele todos os detentores de mandatos eletivos, de 
modo a que possa traduzir, em toda sua extensão e de. 
maneira inquestionável, o verdadeiro sentimento do 
povo brasileiro. 

O Sr. Fábio Lucen•- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Só um instante, 
nobre Senador Fábio Lucena. 

Assim sendo, o número de integrantes salta de 686 
para mais de 45 mil cidadãos que esperamos encarna­
rem, Com a acurada fidedignidade, a vontade nacional, 
porque recentemente cumulados com a confiança da to­
talidade do eleitorado em sufrágio livre e direto. 

A representatividade passa, então, a ser extremamente 
forte; ao invés de um titular do Colégio, representando, 
teoricamente. 200 mil habitantes, teríamos uma relação 
de I para menos de 3 mil, o que permite uma identifi-
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cação real entre o sentido do voto expresso_ e a intenção 
dos seus outorgantes, ou seja, entre a delegação e a sua 
fonte. A alegada injuStiça Confrã Os grandes Estados e o 
propalado voto urbano desapareceriam, também, auto­
matícamente. 

São Paulo, para repetir o exemplo, contaria, doravan­
te, com algumas centenas de vezes mais votos do que o 
Acre, refletindo, lielmente, no colégio, a sua significação 
no contexto sócio-político e cultural do País. O mais im­
portante é considerar, porém, que a ·medida promove 
uma profunda inversão de influêncía:s-·nopr-õl:::ci-50 suces­
sório, em favOr das bases da sociedade. 

Ouvirei, Sr. Presidente, o eminente Senador Fábio Lu­
cena, antes de prosseguir Com esSe arrazoado. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Marcondes Ga­
delha, a sugestão de V. Ex' é, sobretudo, deveras origi­
nal. Original, porque de fato amplia, substancialmente, o 
número de membros do Colégio EleitoraL Eu quero 
realçar dois aspectos da sua propositura, que é suma­
mente elogiável, porque traz novos elementos para o de­
bate _e, finalmente, apresentar-lhe uma sugestão. Os dois 
considerand_os são os seguintes: primeiro, que não se es­
coima o colégio de ilegítimo em virtude da escassez dos 
seus membros. E ele não se torna menos democrático ou 
mais democrático, se se tornar mais exíguo ·ou trieilos 
exíguo. Isto é, sob o ponto de vista da legitimidade, tanto 
faz que o Colégio Eleitoral tenha 45 membros ou 45 mil 
membros, porque o que está -emjogo,-Salvo melhor juízo, 
evidentemente, é o princ1pio da delegação dos poderes de 
Deputados e Senadores_e_leitos para a finalidade_exclusi­
va de legislar, em nome do povo e dos Estados que repre­
sentam no Congresso NãCional. Por outro lado, quando 
os Deputados e Senadores passarem a eleger o Presiden­
te da República, eles estarão, nobre Senador, delegando 
uma atribuição que já reCeberam --das suas bases eleito­
rais. Estariam contrariando o princípio da Common Law 
que V. Ex~ bem o conhece, que se resume no seguinte cá­
nane: Delegata potestas non potest delegari, vale dizer, 
não se pode delegar aquilo que já foi delegado. Então, o 
exercício do voto pelo Deputado ou Senador, para esco­
lher o Presidente da República, contraria essa funda» 
mentacão originária do poder delegado pelo eleitor ao 
Deputado Fe'deral, ao Senador, em síntese, aos membros 
do Congresso Nacional. 

O segundo considerando é no que pertine à partici­
pação das c-J.maras municipais. Essa participação já tem 
um precedente; na eleição de governadores, em 1978, 
eleição pelo processo indireto, as câmaras municipais se 
fizeram representar prciporciorialmente por membros 
dessas mencionadas câmaras. E, finalmente, a proposta 
que quero lhe fazer, e que gostarü\- de vê-la discutida, a 
sugestão que ora formulo a V, Ex~. nobre Senador Mar­
condes Gadelha, é a seguinte: ao invés de o colégio elei­
toral passar a ter 45 mil eleitores, e como, no entender de 
V. Ex~. a ampliação desse universo é fundamental para a 
legitimação do Colégio qtie vai eleger o Presidente da 
República, eu proporia uma alteração na redação da_su-_ 
bemenda que V. Ex' vai apresentar e que conta rã com a 
minha modesta assinatura, mas contará honrosamente, 
com todo o prazer. A redação seria a seguinte: "O Presi­
dente e o Vice-Presidente da República serão eleitos por 
um Colégio Eleitoral que se compõe de todos os brasilei» 
ros maiores de 18 anos, alistados e eleitores, na forma da 
lei". Era só, nobre Senador. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Com muita 
honra. ouvirei a V. Ex' e, em seg11ida, responderei ao 
nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Marcondes Gade­
lha, a idéia de V. Ex• é louvável sobre todos os modos, 
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prlmeiro, porque amplia o número de eleitores do _Colé­
gio, atribuindo a cada Estado um peso que, realmente, é 
proporcional a sua população. Essa idéia jã foi aventada 
aqui, há algum tempo, e, se não me engano, há um proje­
to, que eu não sei se de origem da Situação ou da Opo­
siÇão: De qualquer modo, eu quero dizer que V. Ex' dá 
uma contribuição extremamente interessante à análise 
da eleição presídencial, e de Tnodo nenhunl poderemOS 
deixar de analisar, com todo o cuidado, a sugestão de V. 
Ex• 

O Sr. Almir Pinto - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Com muito 
prazer. 

O Sr. Almir Pinto- Ao aparte do nobre Senador Fá­
bio Lucena, gostaria de fazer um adendo. S. Ex• falou 
qu·e o Colégio Eleitoral escolhe. Mas o Colégio Eleitoral 
vota, quem escolhe é a convenção partidária. 

O Sr. Hélio Gueiros- O Colégio é queni escolhe. 

O Sr. Almir Pinto- O Colégio vota nos candidatos 
escolhidos pela convenção. Então, nós temos que fazer 
uffia distinção. E pergunto a V, Ex~ o que é então que a 
convenção vai fazer? Quem elege? 

. O Sr. HéU? Gueiros - O Presidente é quem elege. 

O Sr. Almir Pinto - Não. O importante seria então 
que o Congresso Nacional,- ASsembléias Legislativas, 
Câmaras dos Vereadores partiCipaSsem da convenção 
partidária. rara indicar o nome a ser eleito Presidente da 
República, por esse ou por aquele partido. 

O SR. MARCONDES GADELHA- V. Ex• tem ra· 
zão, nobre Senador Almir Pinto: Os candidatos ao Colé­
gio Eleitoral passam, necessariamente, pdo crivO das 
convenções partidárias, o que já é um mecanismo de tfí8.­
gem natur-al e cxtiemamente importante, onde os- candi­
datos precisam demonstrar uma reputação, juntO aos 
partidos político.~- que, por sua parte, já também repre­
sentam, de alguma forma, a vontade da Nação. A ex­
pressão "partido político" veio, naturalmente, da sua 
raiz latina par~ Cada partido já é um segmento da 
Na_ção. De alguma forma, também na convenção parti­
dária, a chamada vontade geral, a que aludia Rousseau, 
está representada em primeira instância, naturalmente 
subordinada ao referendo maio~ ÊO Col~gi_o Eleitoral, a 
põsteriori. 

Mas, o nobre Senador Fábio Lucena proclama a sua 
avers1io a todo tipo de colégio. Por sorte, S. Ex~ não pro­
clama que nasceu formado e, portanto, não se sente 
dono exclusivo d<!_ verdade. Concede, ao menos, ~m bçm 
adjetivo para a nossa proposta. Considera-a elogiável. 
Considera um esforco que, naturalmente, não chega a 
tanto ql}anto S. Ex' pretende, mas se aproximada. En­
tende o Senador Fábio Lucena que só as eleições diretas 
seriam - pelo menos acho que foi isso o que entendi da 
sua subemenda proposta - capazes de dar legitimidade 
ao mandato presidencial. 

O Sr. Faôio Lucena- Permita-me, só paia e._<;clarecer? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Só um instante, 
Sr. Senador, e,rn t>eguida lhe COIJ-CedereL 

Sobre isto, Sr. Presidente, não compete a rilim, um hu­
milde Senador, uma voz isolada, contestar uma decisão 
do Congresso Nacional. Essa matéria já foi discutida e 
votada pela Câmara dos Deputados que, em nome do 
Congresso, numa primeira instância, rejeitOu a tese que 
agora retoma pela palavra abalizada do eminente Sena­
dor Fábio Lucena. Mas se nós não podemos conquistar 
a eleição direta neste momento, então, -pelo menos tente­
mos nos aproximar tanto quanto poSSíVel desse ideal. E 
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essa nossa proposta, incluindo vereadores e deputados, 
pretende ser um retrato da Nação, pretende ser um corte 
real na noSsa sociedade, com todas as suas virtudes e 
com todos os seus defeitos, porque a base da sociedade, 
representada por esses vereadores e prefeitos, passaria a 
ier uma forca extraOrdinária dentro do processo, que 
perderia o seu cunho elitista. 

De duas, uma, Sr. Presidente, ou nós consideramos 
qlie todos os_ mandatos de todos esses vereadores e pre­
feitOS- são também ilegítimos, ou _então ·nós temos que 
considerar que eles trariam um a carga de legitimidade e 
de autenticidade para a expressão da sua vontade para o 
candidato que safsse desse pleito com a sua participação 
extensiva. 

Ouço, ·com prazer, o nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- nobre Senador, apenas para es­
clarecer: eu não advoguei ã adoção da eleição direta, 
Pelo contrário, eu PrOpus uma fórmUla de absoluta con­
ciliação entre os dois campos que mais se conflítam no 
presente estágio da sociedade brasileira, ~ o conflito en­
tre o Colégio Eleitoral e a eleição direta. Então, eu, pes­
soalmente, abdicaria da eleição direta em favor do Colé­
gio Eleitoral, abdicaria, considerando que o colégio, nos 
termos da composição, de sua composição que eu propo­
nho, atende de frlto não a·penas à nomeclatura de colégio 
tão reivindlcãda pelo Governo Federal, como atende às 
exigênciãs b~iCaS do momento que estamos vivendo no 
Brssil. Então, o que eu proponho não é eleição direta, 
mas um Colégio Eleitoral composto de todos os brasilei­
ros maiores de 18 anos, alistados e eleitores na forma da 
lei, com capacidade constitucional para eleger o Presi­
dente da República.-~ só esta a minha proposição. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Nobre Sena­
dor, nós não vamos aqui armar uma discussão seinântica 
em torno do significado das palavras de V. Ex•. que são 
naturalmente clarãs, que são extremamente objetivas; só 
que nós entramos num círculo vicioso. 

O Sr. Almir Pinto- Não seria assim um colégio, seria 
uma universidade. 

O SR. MARCONDES GADELHA --Então, repito, 
entraríamos num círculo vicioso, e retroagiríamos a dis­
cussão~ que tem evoluído, nobre Senador, Fábio Lucena, 
desde a campanha em favor da Emenda Dante de Olivei­
ra, para um processo de negociação, onde nós enc-on­
traríamos os mecanismos para a finalização, para o e-n­
cerramento, para o arremate do ciclo autoritário. 

Aí está uma proposta extremamente abrangente do 
emenente Presidente da República, que contempla uma 
série de re!v4tdic_acõ~ e de postulações da sociedade bra­
sileira, desde as eleições diretas para prefeitos da Capital, 
até o retorno integral das prerrogativas do Poder Legis­
lativo, passando por modificações na ordem econômica 
e social, e culminando com eleições diretas para Presi­
dente da República, dentro de quatro anos. 

Convenhamos, eminente Senador, a mesa está posta, 
de alguma forma, para a negociação. Eu não compreen-
00 por que essa relutância, quando outros povos, tão 
merecedores e tão civilizados quanto nós, adotaram o 
processo que é legítimo, que é natural e que é_ verdadeiro, 
dentro da convivência democrática ao processo da nego~ 
ciação. A Espanha encerrou um período autoritário de 
40 anos, com milhares de vítimas a deplorar·, com reta­
lía-cõ"es,-arestas e divisões sociais de toda ordem, inclusi­
ve étliíca<··nabre Senãdor Fábio Lucena, Sabe V. Ex• 
que ainda hoje existe irresignação dos bascos e dos Cata­
Iões, nã-So"Cledade espanhola, Ainda assim, com sabedo­
ria, com competência, com espírito público, com descer~ 
tino histórico, os líderes daquele país armaram-o chama­
do pacto de Moncôa, que deu resultados extraordi­
náríos, e tOrnou a democraciã- espanhola refratária a 
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toda sorte de agressão. Já tivemos a natural rotatividade 
do poder; hoje, os socialistas ocupam a sede do governo: 
tem havido atentados, ainda, políticos naquele País, mas 
a democracia espanhola não se abala um só instailte;_a 
democracia espanhola está inteiramente imune a- toda 
sorte de percalço e de revés, e progride para uma brilhan~ 
te realidade que encanta ao mundo e serve de exemplo 
para outras nações. 

Ora, nobre Senador Fábio Lucena, não vejo por que 
recusar a mesa de negociação, co-mõ o insfftirriento para 
a transição dcrraCfeiia a uma democracia estável e não 
apenas a um instante fugaz de democracia em nosso 
País. 

Essa proposta, nobre Senador, apenas cOmplementa­
ria uma sérTe de outras~ estaria naturalmente aberta ao 
entendimento, a sugestões., a modificações. Nós tetTIOs o 
penhor da palavra do Presidente da República, que assu~ 
miu, em toda a sua extensão, o conceitO das mudã:nças 
necessárias no País, neste mom_e_oto, e que apela insisten­
temente ao entendimento, à negociação. S. Ex• pess-oal­
mente manifestou a sua posição contrária ao processo de 
eleições diretas, embora assegurando que aceitaria a opi­
nião e a posição do Congresso Nacional. Esta posição 
foi manifesta claramente na noite de 25 de abril. Eu te­
nho a impressão, nobre Senador, de que ficarmos retroa­
gindo, díscu.tindo o pa_ssado, é uma formã_de nos escon­
dermos ao diálogo, é uma forma de escapismo, é uma 
forma de fugirmos a essa necessidade imperiosa que o 
povo brasileiro reclama, na hora presente. Ninguém su­
porta mais essa angústia: ningUém suporta mais essa ex­
pectativa tensa, que prejudica inclusive as tarefas do de­
senvolvimento- econômico deste País. Sã.be V. Ex~ que 
nós temos uma duraJuta, ainda, pela frente, na busca da 
retomada do crescimento econômico. Nós temos um 
compromisso com milhões de irmãos que,-neste momen­
to, passam fome, aguardando, inclusive, riOóre Senador, 
um assentamento das bases políticas da nossa sociedade, 
para que nós retomemos, em clima saudável, esses _com­
promissos com a elevação social e com ã promocào hu­
mana. 

Ora, não hã nenhuma razão, nobre Senador, a menos 
que V, Ex• tenha alguma outra forte razão fiara retomar 
essa discussão, que só faz alongar, indefinfdãmente, essa 
expectativa, e não Jeya evidentemente a nenhuma po­
sição conclusiva. 

O Sr. Fiíblo Lucena - Permite V. Ex~ um- aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Com muito 
prazer. 

O Sr:-Fáblo-Luc"ena -- Nobre Senador, em sã cons~ 
ciência, nenhum parlamerltar, ci0i1sciente das suas rt!s~ 
ponsabilidades, perante o grave momento histórico em 
que a Nação atraVessa, pode riscar do seli cãfêi)illo a ex­
pressão negociação, em absoluto. Negociar, incluSive, -ê 
uma das caracteristicas fundamentais mais marcantes os 
povos civilizados. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Lamento dizer 
a V. Ex• que esse é um.~ema indexado no seu Partido, ho­
je; ê um tema que leva, inclusive, a soluções dramãtícã.s, 
dentro do PMDB. Mas confio no discernimento -de V. 
Ex', de que ninguém pode se frutar a essa expressão. 

O Sr. Fâbio Lucena- Inclusive eu já esc_la_re_ço, a prQ~ 
pósito, que assistimos -já que na História Contempo­
rânea é o úniCtJ capítulo que se escreve diariamente, 
sobretudo pelas páginas da imprensa- nós assistimos à 
negociação substituindo os grandes princípios da conti~ 
nuidade da guerra, através da política de Clausewitz, e 
da política através da guerra de Leibniz, a negociação es~ 
tã superando estes preceitos da política como guerra e da 
guerra como política. Mas há que se Jevãr em conside-

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Scção 11) 

ração. noQre Senador Marcondes Gadelha, a ditologia 
de negociação. O que é negociação? O que ela contém em 
seu étimo, e o que a sua etimologia traduz para uma per­
feita acepção desse vocábulo. O Senhor Presidente da 
República mandou, para o Congresso Nacional, uma 
proposta concreta, Essa proposta de emenda à Consti~ 
tuição não foi discutida, não foi debatida com o Partido 
de sustentação política do Governo, que é o maíorParti­
dÇt com representação no Colégio Eleitoral que é o- Parti­
do Democrático Social. O encaminhamento da proposta 
do Senhor Presidente da- República não se fez preceder 
de uma convocação do Diretório Nacional_do PDS, a 
fim de que todos os segmentos polfticos do PDS opinas­
sem, discutissem, -debatessem e OferecesSem OS seús pon~ 
tos de vista, as suas sugestões, a fim de que, de fato, uma 
proposta que servisse como negodação para o Partido 
oposicionista pudesse ser enxergada ou, pelo menos, de­
tecfã.âa atuãlrrii!nte Tio projeto -de emenda constitudOnal, 
ora em tramitação no Congresso Nacional. Sabe-Se, 
nobre Senador, que a Proposta n9 11 à Constituição, 
oriunda do Senhor .Presidente João Figueiredo, foi ela­
borada por um, dois ou n~ máximo três homens, três ca­
beças que sentenciaram fórmulas as rilais complexas em 

-nome do Governo, vale dizer, em nome do seu Pat:tído, ~ 
lançou-as para o debate no Congresso Nacional. Sabe V. 
Ex' que a proposta é tão ampla e tão complexa que a não 
ser atabalhoada, apressada e perigosamente, ela poderia 
ser debatida em toda a sua complexidade e totalidade pe­
los membros do Congresso Nacional. A limitação dos 
j>razós regimentais torna muito difícil esse debate e, daí, 
todos os partidos_políticos coin representaçãO no -Con­
gresso, estarem presentemente com dificuldades concre~ 
tas para debaterem, com a seriedade que se requer, a 
proposta de emenda do Presidente da República, sobre­
tudo no que pertine à c~pacidade dos congressistas, à sua 
competência de apresentarem subemendas a essa pro­
posta na expectativa de que, pelo menos, o eminente Re­
lator da _mat~ría dê oiças_a essa iniciativa de subemenda. 
Por isso, nobre Senador Marcondes Gadelha, o que se 
observa é que as constituintes -e o que quer se dar pre­
sentemente a esta fase que o Congresso Nacional está 
atravessando, é um laivo de constituinte; e o próprio Pre­
sidente da República, quando anunciou o encaminha­
mento da matéria ao Congresso, disse que o -Congresso 
ainda detém poderes constituintes, por natureza, não po­
dem ter limitação de tempo. V. Ex• pode apanhar a His­
tória Republicana. Eu lhe citaria, de. cor, apenas um 
exemplo, porque- os outros não me ocor-rem n:o momen­
to: a ConStituinte de 46 foi instalada no dia ]9 de feverei­
ro e sprnente _no dia 18 de setembro de 1_946 é que a 
Constituição foi promulgada pelo Congresso Nacional, 
vale dizer, mais de duzentos dias depois de instalada a 
constituinte e_leita pelo povo. Então, -Vê V. Ex•, que não 
foi proposta de negociação que o Senhor Presidente da 
República encaminhOu ao Congresso Nacional, foi o 
tudO ou o nada, foi o maniqueismo, é um estilo tipica­
mente maniqueu, porque Sua Excelência, o Senhor Pre­
sidente da República, é taxativo ao enfatizar que um 
ponto é inegociãvel, que é a data para as eleições diretas. 
Por que esse dogmatismo do ponto inegociãvel, nobre 
Senador? Até o Japão, quando foi assinar a rendição in~ 
condicional apresentada pelos Estados Unidos_, após o 
bombardeio atômico- de Hiroxima e Nagasâhi, assinou 
uma proposta de rendição incondicional coni uniá con­
dição: a de que fosse mantido o imperador como símbo~ 
lo da naç~o japoJlesa. Até aquela proposta, que era uma 

imposição de rendição incondicional, teve uma con­
dição. Então, põr que na proposta do Senhor Presidente 

da-República há uma coridição inegociâvel, cjue é a data 
das eleições diretas? Ora, nobre Senador, quando numa 

proposta um dos seus itens é iriegOciável, l!lan-ª_a a lógica 
que se conclua que a proposta inteíra ftão" pretende, em 
absoluto, a negociação. Muito obrigado. 

Maio de 19~4 

O SR. MARCONDES GADELHA- Nobre Senador 
Fábio Lucena, acho que nós dois vamos ter que consul­
tar urgentemente o "Aurélio", vamos ter que consult2r 
os dicionários, vamos ter que descer às raízes da semânti­
ca, da etmologia, para entendermos o que venha a ser 
maniqueísmo. Acusa V. Ex' de maniqueísta a atitude de 
uzp Presidente da República que envia uma proposta ex­
tremamente pluralista e diversificada. São, pelo menos, 
_38 ítens que foram encaminhados à discussão do Con­
gresso Naci_onal, 38 ítens com as suas respectivas lacunas 
on~~. ~vid_entemente, cabem outras 38 propostas da 
Oposição ... 

O Sr. Fábio Lucena - Está certo V. Ex• ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Um instante, 
nobre Senador. Eu Óuvi o discurso de V. Ex• e ago~a so_u 
eu que estou aparteando V. Ex' 

O Sr. Fábio Lucena - Desculpe-me. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Então, dizia eu 
que- o Presidente mandou uma proposta versando sobre 
38 aspectos da Constituição e, naturalmente, compor­
tando inúmeras outras propostas da Oposição, eminente 
Senador Fábio Lucena, versando sobre todos os aspec­
tos da vida deste País, desde a organização da famflia até 
a eleição de Presidente da República, passando pela or~ 
dem econômico-social, e pÕr uma série de outros disposi~ 
tivos. agora suscetíveis de questionamento pela socieda­
de. 

_Ora,_ Sr. Pre~idente, se o Presidente da República enca­
minha uma proposta tão diversificada, uma proposta tão 
ampla e a Oposição. Sr. Presidente e Srs. Senadores, se 
fixa numa só atitude: Oll "diretas jã" ou nada feito. 

Sr. Presidente, onde está o maniqueísmo? De que lado 
está a atitude de tudo ou nada? De que lado está a opo­
sição exclusivista? 

O Sr. Fábio Lucena - Se V, Ex~ me permite, eu res­
pondo. 

O SR. MARCONDES GADELHA- De que lado es­
tá o comportamento? 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• me permite responder? 

O SR. MARCONDES GADELHA- De que lado es­
tá a postura de dono e senhor da verdade? 

O Sr. Fábio Lucena- V, Ex~ me permite responder? 

O SR- MARCONDES GADELHA- De que lado es­
tá a atitude majestática de quem acha que deve ter o im­
pério sobre todo o entendimento de uma coletividade? 

O Sr. Fábl~ Lucena- V. Ex~ me permite? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Pois não. 

O Sr. Fábio Lucena- Eu respondo. O maniqueísmo, 
o tudo ou nada da proposta do Senhor Presidente da Re­
pública, ... 

O' SR- MARCONIJES GADELHA- Peço a V. Ex• 
que seja rápido, em função de algumas observações que 
ainda tenho a fa-zer. 

O Sr. Fábio Lucena- ... estâ no seguinte: ou o Colê:~ 
gio Eleitoral ou nada, ou a eleição indireta do sucessor 
do Pre:c;idente Figueiredo ou nada. V. Ex' é um intelec­
tLial, nobre Senador, e há de convir que formulações des­
se conteúdo não visam, em absoluto, à negociação. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Nobre Sena­
doi, o PresideÕte da República recuou. V., Ex.' disse que 
o Presidente_ .. , 
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O Sr. Fábio LuceRa- Permita que eu conclua o meu 
aparte. O Presidente da República não admite que se 
imagine, que se ouse imaginar possa o Congresso, ou_ 
possa o Congresso supor, inclusive pClas Lideranças do 
Partido Democrático So:cia\, possa supor em pensar, 
possa pensar em supor em adotar uma fórmula diferente 
para eleição do sucessor" do General Figueiredo, que não 
seja o processo indireto. Aí está nobre Senador. ou o 
tudo ou o nada! Ou o Cofégio Eleitoral ou o nada! Esse é_ 
o maniqueísmo a que me referi: 

O SR. MARCONDES GADELHA- Senador Fábio 
Lucena, sabe V. Ex' que o Presidente a República re­
cuou, inclusive, na data com relação às próxima eleições 
diretas. 

V. Ex• afirmou que_o Presidente teria uma atitude em­
pedennida em relação a essa data, que seria uma e~pêcle 
de fatalismo. No entanto, o Presidente assumiu o concei­
to de mudança, recuou no tempo com relação a essa data 
de mudança, propondo um termo de apenas 4 anos para 
o seu sucessor, de modo a antecipar essas eleições dire­
tas. __ 

Sabe ainda V. Ex' que outra da:s teses-mais acariciadas 
pela Oposição, como a tese de uma assembléia nacional 
constituinte, tão importante quanto a das eleições diretas 
para Presidente da República, é uma tese hoje perfeita­
mente viável, ê uma tes_e hoje perfeitamente discutível, é 
uma tese perfeitamente negociável. Nós cumpriríamos 
etapas no rumo da consolidação da democracia ne.s.te 
País. Porque V, Ex• sabe que nós transpusemos de fato o 
período autoritário, mas a legislação continua sendo a 
mesma que regeu aquele ciclo. Precisaríamos, neste meio 
tempo, promover uma reforma da Constituição ou uma 
assemblêia nacional constituinte, que poderia ser, perfei­
tamente, daqui a dois anos, em 1986. E em 1988 teríamos 
então, as tão ansiadas eleições diretas para Presidente da 
República. Quero crer que esses seríam patamar-es per--=--­
feitamente aceitáveis, ao lado de inúmeras outras pro­
postas, tambêm, extremamente importantes como as que 
nós citamos ainda há pouco. Como outras que estão sen­
do propostas, inclusive, por respeitáveis membras· da 
oposição, eleições para uma representação nõ Distrito 
Federal, por exemplo; alterações com relação ao fortale­
cimento do Poder Judiciário. Interessa muito é que nós 
promovamos uma transição pacífica, de modo a garan­
tirmos, Constitucíoilalmente, todos os cidadãos deste 
País e, sobretudo, de modo a termos uma ordem institu­
cional que seja incontrastável, que tenha a sua posição 
definitivamente assentada e aceita por todos esses mi­
lhões de patrícios espalhados por este País afora. 

Sr. Presidente, voltando à nossa proposta, nós dizí3.~ 
mos que o mais importante i Consíderar- e o eminente 
Senador Fábio Lucena não atentou sequer para esse as­
pecto - ê que a medida promove uma profunda inver­
são de influências no procesSo siieciSóríõ -em ra:vor -das 
bases da sociedade. Vereadores e prefeitoS-avultam den­
tro do nosso conjunto, com toda a carga de autenticida­
de própria do múnus de que estão investidos e da ·convi­
vência diuturna e continuada com o chamado país r"éal e 
suas vicissTtuaes. A-Conseqüência mais imediata será, ob­
viamente, unúi saudável alteração nos compromissos e 
plataformas pre-eleitorais, que--aSSumiriam, -daqui por 
diante, uma natureza: centrífuga~ desestimulando velei­
dades elitiStas e favorecendo, a um só tempo, o munici­
palismo, a diversidade, o pluralismo e a dispersão da au­
toridade, que são elementos preciosos de equilíbrio de­
mocrático. 

Sr. Presidente e Srs. "Senadores, um Presidente da Re­
pública, eleito por este mecanismo teria uma legitimida­
de absolutamente inquestiOnUvel. Teria, acima de tudo, a 
força, a exemplaridade, a capacidade para arrastar, para 
mover todos no rumo do enfrentamento da dura crise 
que atravessamos neste momento e teria, acima de tudo, 

Sr. Presidente, a capacidade de manter a coesão social 
interna do País. Elemento absolutamente indispensável 
parã essas conquistas, que cada vez mais se distanciam 
no horizonte econômico. 

Sabemos todos que este é um Pals tolerante, sabemos 
todos que esta é uma nação cordial, sem grandes arestas 
históricas, sem grandes dificuldades em suas fronteiras. 
Um país que mantêm uma unidade linguística; racial e 
religiosa, um país que nasceu sob a êgide do liberalismo, 
Sr. 'Presidente, um país com todas essas virtudes e mais 
120- milhões de habitantes e uma infinidade de recursos 
naturais, está ponto, preparado para evoluir e assumir a 
sua posição de destaque e de liderança, senão em nível 
internacional, pelo menos, com relação ao Terceiro 
Mundo. 

O Sr. Mâiio Mala- Permite-V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Mário Mala- Nobre Senador Marcondes Ga­
delha, a tese de V. Ex~ -é respeitável e muito interessante. 
Entretanto, acho que ela continua pecando na origem, 
porque quanto V. Ex• propõe a abrangência desse Colé­
gio Eleitoral, que se torna bem mais universal do que o 
atual, ele continua com os vícios de origeri:i-,- porque V. 
Ex~ inclui democraticamente todas as categorias políti­
cas que tiveram acesso ou deveriam ter acesso aos seus 
cargos através do voto universal. Entretanto V. Ex• hã 
de convir, conosco que, aSSim Como o atual ColégiõClei­
toral tem um ponto de fraqueza, que é justamente naque­
la parcela, que não teve a origem do voto universal e di­
reto do povo, também, no que V. Ex• propõe, permanece 
corri o mesmo v feio, no que diz respeito aos prefeitos dos 
cento e sete municípios d::~s áreas chamadas de segurança 
nacional e dos também nomeãdos para as estâncias hi-

-- drominer:i.is, Acho que a proposta áe V. Ex~ tem o seu 
mérito, deve ser discutida, mas escoimada desses vícios 
elementares que ela encerra. 

O SR. MARCONDES GADELHA- V. Ex• suscita 
uma questão multo importante de ordem têcnica e que 
eu havia evitado abordar, tanto na proposta, quanto na 
sua justificação. 

Mas eu diria a V, Ex~: essas eventuais e supostas im­
perfeições estariam diluídas num universo tão grande, 
tã.o_amplo que, praticamente, não teriam um peso especí­
fico capaz de desvirtuar o sentido, a intenção e a vontade 
gerai· da Nação. 

O mesmo problema teríamos com relação aos Se!la-~o~_ 
res eleitOs pOr -via indireta: Têm sidO os nossos colegas 
vitimas de críticaS- e atitudes exclusivantes, de posições 
que buscam excluí-los do p~ocesso, como não tendo legi­
timidade ou representaividade para participar deste colé­
gio eleitoral. 

Eu diria, então, que pela mesma razão, esse fato se di­
luiria, também, nesse universo de 45 mil pessoas que te­
riam votos iguais daqui por diante; um detentor de man­
dato, um voto; um voto de um vereador i&!lal a9 voto de 
um senador, ou de um deputado estadual ou federal. Es­
ta, nobre Senador, seria uma forma de se encontrar a so­
lução mais aprox~rria:da desse projeto de cOlégio Química: 
mente puro, que V. Ex•s exigem. Claro, nós _não pode­
moS. fàzer as leis retroagir, nós nãÕ podemos, -nobre Se­
nador, destituir nossos colegas de seus mandatos, pelo 
contrãrio, temos que respeitá-los poiqlle foram eleitos 
também, de uma maneira legítima, e porque têm dado 
uma contribuição fundamental e importante à vida da 
Nação. O mesmo se refere aos prefeitos aludidos por V. 
Ex• A atitude, então, mais consentânea, seria diluir todo 
esse conjunto específico de forças, dentro do universo 
maior de integrantes com função deliberativa no Colégio 
Eleitoral. 
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Problema, também, que se colocou ao redator dessa 
propo:;ta foi a posição do Presidente da República. Já 
que é detentor de mandato, dev_eria também integrar este 
Colégio eleitoral. Nós tentamos preservar, nessa primei­
ra versão, a posiçãO de magistrado de que deve se inves­
tir o Presidente da República, na condução, não apenao:;, 
da sua sucessão, mas do próprio processo de abertura. 
Mas é um fato. São (atos a serem considerados. São ide­

"ias a serem discutidas, esta é ~pena~ um'! yersão p~elim}­
nar, esta é apenas uma primeira idéia. Por exemplo uma 
outra questão técnica, da maior importância, é a que diz 
respeitO--ao lugar Onde devem votar os Deputados e Se­
nadores. Na nossa proposta nós fizemos a separação, 
Deputados_ e Senadores votariam no Congresso Nacio­
nal, e o restante do Corpo Deliberativo nos Tribunais 
Regionais Eleitorais. Mas há pontos questionáveis neste 
aspecto. Se a Nação tiver um entendimento diferente do 
CongreSso Nãcional, se h.ouver um choque nos resulta­
dos advindos dos Estados em relação àquele obtido no 
Congress_o Nacional, eu quero crer que esse problema es­
taria super-ado pela própria grandeza do CQngresso Na­
cional, que haveria de_saber humildemente aceitar, como_ 
seu, o resultado vindo das bases da Nação. São dúvidas -
que também me assistiram na hora da elaboração deste 
texto. 

O Sr. Mário Maia- Só um pequeno exemplo do que 
eu- colo(juel no meu aparte, há pouco, e para clarear o 
meu raciocínio, e também contestar, mais uma vez, a ex­
planação brÍlhante, (]Ue a dialética e a inteligência de V. 
Ex• estã-o fazendo neste momento,-como sói acontecer 
senipre nesta Casa. É que, repare bem, nobre Senador, o 
exemplo no meu Estado, e até me sinto lisonjeado, por­
que- ultimamente, o meu Estado, tão longe, tão esqueci­
do e desprezado, tem sido sempre lembrado, pelo menos, 
para servir de exemplo na igualdade do Colégio Eleito­
ral; o Acre CQ.m São Paulo. Só assim ele era tão lembrado 
aqui no Congresso. Mas com a _emenda de V. Ex• .. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Eu devo dizer­
lhe que, sentimentalmente, eu me inclino em favor do seu 
Estado. 

O Sr. Mário Maia- 1:: verdade. Sou testemunha. 

QSR. MARCONDES GADELHA- Até por uma 
poSt-ura natural, em favor dos mais fracos. E esta é a pro­
posta inicialmente inserida no atual Colégio EleitoraL 

O Sr. Mlfrio Maia- Aliás-é-uma atitude que a Banca­
da Nordestina sempre ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Mas o Partido 
de V, Ex.' tem reclamado tanto, com relação a este aspec­
to da questão, a esse nivelamento entre Estados peque­
nos e grandes, que nos forçaram a uma reconsideração 
do tema. 

O Sr. Mário Maia- Eu sou testemunha de que V, 
Ex•, como todos os companheiros aqui, de uma maneira 
geral, e especificamente a Bancada Nordestina, sempre 
têm sido bastante carinhosos para com meu Estado. 
Agora, eu queria dizer que a emenda de V. Ex•, no meu 
Estado, inverte" os resultados atuais, porque pelo que es­
tá posto agora, o Colégio El~itoral, os delgados seriam 
indicados pelo meu Partido para as eleições indiretas e 
pela emenda de V. Ex.• passarão a ser indicados pelo Par­
tido de V. Ex' 

O SR. MARCONDES GADELHA - Não. pela mi­
nha emenda, não haverá delegados indicados. Serão vo~-­
tantes, no Colêgio eleitoral, apenas os detentores de 
mandatos eletivos, todos detentores de mandatos eleti­
vos. Não haverá mais esse segmento dos delegados indi­
cadOi 
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O Sr. Mário Maia- Mesmo assim haveria uma in ver~ 
são do resultado porque todos os prefeitos do meu Esta· 
do, exceto da Capital, são nomeados para ârea de segu. 
rança nacional e, conseqi1entemente, são prefeitOs -do 
Partido de V~ Ex~, que foram nomeados pelo Governo 
anterior e mantidos pelo Governo atual, mercê das leis 
extravagantes que existem nesse sentido e que imPedem 
que o Governado( os subS_títuam, porc[ue precisa da 
aquiescência do Presidente da República. O Governa­
dor, uma vez tendo consultado órgãos do Palácio do Pla­
nalto, foi desaconselhado a demiti-los e a nomear outros. 
De modo que a emenda de V, Ex~ é muito brilhante, mas 
inverte os resultados nO meu Estado. 

O SR. MARCONDES GADELHA - É possfvel que 
isso aconteÇa no AC:re, nobre-se-nadoi',-maSCrii compen­
sação, a OposiÇão seria altamente beneficiada nos gran­
des Estados, onde teve resultados eleitorais expressTVõS e 
onde não existem tantos mUtiidpios considerados área 
de segurança nacional: São Paulo, Paranã, Rio de Janei­
ro, enfim, onde a op-áSTÇão ·venceu· -bfllfiantemetlte as 
eleições, ela teria naturalmente a compensação para essa 
pequena perda lã no Acre. E, de qualquer forma, nobre 
Senador, nós teríamos retratado nesse colégio a posíção 
atual do Pais: a Oposição tem proclamado que detem a 
maioria da Nação, que a maioria do País está ao seu la­
do, que foi amplamente vitoriosa nas eleições de 1982, 
que a Nação, claramente, manifestou o seu repúdio ao 
regime, através dos resultados expressivos obtidos pela 
OpoSição em 1982. Dessa maneira a "OposiÇão não teria 
por que se preocupar com essa pequena inversão no 
Acre, já que é detentora da maioria do País e da virtual 
totalidade da vontade da Nação. Esse seria um mínimo 
de concessão que a ~posição faria ao Governo, seria 
perder no Acre _dentro desse colé:gio eleitoral. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Lamento 
interromper V. Ex•, Senador Marcondes Gadelha, mas é 
que dispõe de apneas três minutos para concluir o seu 
pronunciamento. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Eu encerro, Sr. 
Presidente. 

O Sr. Mári-o -Maria- Senador Marcondes Gadelha, 
só para não ficar no ar o meu raciocínio. V. Ex•s, que 
têm defendido nessa comparação tão efetiva do meu Es­
tado com o Estado de São Paulo e agora V, Ex• mfnimi­
za a importânCia do meu· Estado dii:erido que perder o 
Estado do Acre não teria grande significação para as 
Oposições. Eu acho que na Federação, de vinte e três Es­
tados, a tese de V. Ex~ ficaria muito prejuóicaOa c_om a 
supressão do meu Estado, neste particular. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Nobre Senador 
Mário Maia, sabe V. Ex• da simpatia e do amor que eu 
tenho aos nossos irmãos da Região Amazônica, que tan­
to quanto os nordestinos padecem toda sorte_de intem­
péries, de dificUldades e de incompreensões. 

Sabe V. Ex• que o jovem Estado do Acre tem tido o 
meu respeito. Conheço o seu Estado, nobre Senador 
Mário Maia, aprendi a admirar, inclusíve a saga dOs-que 
lá impuseram a nacionalidade em condições extrema­
mente difíceis, extremamente penosas. 

Dediquei· me um pouco à História do Acre, à História 
de Plácido de Castro. e dentre outras coisas porque tam­
bém o seu Estado foi povoado por irmãos meus, nordes­
tinos, está repleto de paraibanos e de cearenses que forja­
ram, ou que pelo menos ajudaram a forjar a têmpera da­
quele povo. 

O Sr. Mário Maia - Realmente, até bem pouco não 
era acreano, era nordestino. Dos últimos dez anos para 
cã é que estã havendo uma corrente de migração sulista. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. MARCONDES GADELHA - Em nenhum 
momento eu minimizaria o seu Estado. Apenas usando 
as suas palavras procurei mostrar que haveria uma com­
pensação com a perda do Acre, porqUe a Óposição teria­
outros resultados maiores, mais expressivos nos grandes 
Estados do Sul, mais p"raticamente no Centro-Sul do 
País. 

Mas, Sr. Presidente, encerro aguardando a atenção 
dos Srs. Congressistas-para essa prOposta, qu-e é -ape-nas 
uma tese, que é apenas uma primeira idéia, que é apenas 
uma primeira versão, que pode naturalmente ser modifi­
cada, pode ser reestudada antes da sua formalização. 1m­
porta, sobretudo, a boa vontade, a boa intenção de en­
contrar soluções tão próximas do ideal quanto possível 
para este impasse que nos devora, para esse nó górdio 
que nos estrangula no presente momento. Eu lhe digo, 
nobre Senador Mário Maia, a felicidade desta Nação es­
tá a um passo, está ao alcance da nossa mão, de um gesto 
nosso; precisamos apenas usar um pouco mais o elemen­
to característico _da formação nacional que estã na base 
da vida deste País, que é a concórdia. Quando ela flores­
cer, não tenha dúvida, nobre Senador, nós teremos con­
dição rle erigir uma gran-de nação,um país tão- respeitável 
como jamais houvesse notícia no orbe, porque esta é a 
nossa obrigação, porque este é o nosso dever, porque 
muitos sofreram e padeceram e porque outros esperam 
que tenhamos direito a essas conquistas. Muito obriga­
do. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

OSR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDE~TE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senado­
res, comemora-se, hoje, o 579 -ariiversãrio da VARIG, 
empresa vitoriosa e modelar da qual todos os brasileiros 
se orgulham em face dos notáveis resultados do seu de­
sempenho em termos de segurança, eficiência e credibili­
dade. 

Dentro e fora do País, a VARIG vem sisteriiaticameD.­
te expandindo os seus serviços de transporte aéreo de 
passageiros e de carga, atrãves das suas linhas interna­
cionais e domésticas. 

No momento, a VARIG serve 33_ cidades no_exterior e 
29 nO Brasil, havendo transportado no ano passado, 4 
milhões e 451 mil passageiros- volume realmente ex­
traordinário pelo qual pode-se avaliar as dimensões des­
sa grande e bem conceituada empresa. 

O atual Presidente da VARIG, Hélio Smidt, em decla­
rações à imprensa, já manifestou o seu otimismo e juStifi­
cado entusiasmo, asseverando que vai prosseguir em 
seus investimeritos na melhoria e expansão dos serviços 
prestados pela empresa. 

Aliãs, o Brasil inteiro conhece e aplaude a alta catego­
ria, aprimoramento funcional e inexcedível dedicação do 
seu pessoal, tanto no plano técnico e operativo, cOmo no 
âmbito dos serviços administrativos e de apoio logístiCo. 

O elevado conceito e crescente prestígio da VARIG 
-decorrem, simultaneamente, da excelência dos seus re­

cursos humanos, d9s excepcionaisíndices de operacioria­
lidade, confiabilidade e qualidade da sua frota, dos seus 
equipamentos e ínfra-estfúiliút de apoio em todos os 
níveis. 

Assim é que, em Brasília, por exemplo, não poderia 
deixar de enaltecer o alto desempenho da equipe daVA­
RIG, digna de merecidos encômios pelo zelo, cortesia e 
operosídade dos seus integrantes, sobretudo no concer-
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nente ao bom atendimento de todos quantos recorrem 
aos seus serviços, notadamente os senhores congressis­
tas. 
- Destaco, nessa valiosa equipe, a correta e eficiente 

atuação dos Senhores Gedy Rodrigues Morais, gerente 
administrativo em Brasília, e João Barbosa da Cunha, 
gerente da VARIG no Congresso Nacional. 

Finalizando, congratulo-me com o funcionalismo des- -
sa magnífica empresa, na oportunidade do seu 571' ani­
versário, os seus dirigentes, comandantes. comissários, 
os técnicos, as suas equipes de vôo e de escritório- em 
suma, todos quantos nela trabalham, contribuindo de 

-maneira concreta para ampliar, melhorar e consolidar os 
níveis de boa qualidade, segurança e eficiência dos trans­
portes aéreos no Brasil. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gastão Mlíller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT: Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res_:_ 

No dia 5 de maio último transcorreu mais um aniver­
sário do nascimento do ínclito-mato-grossense Câridido 
Mariano da Silva Rondon. O Marechal Rondon é a figu­
ra das mais notãveis da História do Brasil, dos tempos 
modernos. 

O Jornal de Brasília, no dia 1~> de maio de 1983, Pub(j. 
cou um artigo muito bem lançado sobre o nosso home­
nageado, com o título. "Vulto do mês de maio", que 
enalteceo grand~ "Marechal Rondon" e assinala o fato 
de ser o dia 5 de-maio o "Dia Nacionaf das COmuni­
cações" em homenagem ao insigne filho ·de Mato Gros- -
so. 

Transcrevo o referido artigo que, melhor do que eu, 
sintetiza mUito bem a vida e a obra de Rondon. -

MAR8CHAL CÂNDIDO 
MARIANO DA SILVA RONDON 

Três datas deste mês são dedicadas às Comunicações: 
5 de maío é o Dia Nacional das Comunicações; 17 de 
maio é o Dia Mundial das Comunicações e-24 de maio é 
o Dia do Telegrafista. Por esta razão, nós do Jornalzinho 
queremos contar a vocês alguma coisa da vida e obra do 
Marechal Rondon, porque afinal, em sua homenagem, o 
dia 5 de maio foi instituído como o Dia Nacional das 
Comunicações. 

Quem foi o_ 
Marechal Rondon 

Sertanista e geógrafo brasileiro, Cândido Mariano da 
Silva Rondon, nasceu na sesmaria de Morro Redondo, 
Mato Grosso, há 128 anos, em 5 de maio de 1865 e mor­
reu no Rio de Janeiro, em 17 de janeiro de 1958. Era des­
cendente de índios terenos e fez seus estudos elementares 
em Cuiabã, onde licenciou-se tambêin. co_ffio Professor 
primário. Ingressou no Exército como soldado, ainda em 
Cuiabá, e foi tansferido para a Escola Militar da Praia 
Vermelha, no Rio. Formou-se em Ciências Físicas, Na­
turais e Matemática em 1890 e neste tempo foi promovi­
do a tenente do corpo do Estado~Maior. Na ocasião, 
preferiu à carreira de professor, o posto de ajudante da 
Comissão Construtora de Unhas Telegrãficas que irâ es­
tabelecer a ligação Goiãs-Mato Gro-sso. Nesse trabalho, 
Rondon manteve seu primeiro contato com os índíos, 
coJocando-os sob a proteção da tropa que comandava. 
Conseguiu assim, a pacificação dos bororos, de Garças, 
que estavam interferindo nas comunicações entre Goiãs 
e Mato Grosso. Ainda conseguiu realizar a ligação rgdo­
viária de Cuiabá ao Araguaia. 

Em 1900 foi promovido a major e chefe da Comissão. 
Erii I906,jâ havia realizado a instalação de -1.800 Km de 
linhas e de 17 estações telegráficas, além de ligar as li-
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nhas paraguaias e bolivianas às brasileiras. No governo 
de Afonso Pena, recebeu a tarefa de levar os fios telegrá­
ficos de Cuiabá ao Acre, fechando o- circuito naciOnal. 
Além disto, Rondon foi um dos maiores pesquisâ.dores 
brasileiros e em suas missões procedeu a estudos científi­
cos sobre as diversas regíões brasileiras, em seus aspectos 
geográfico, botânico e zoológico.-

Este empreendimento foi chamado de Comissão ROÔ­
don. Neste tempo, traçou também o roteirO- dii-Exr)e­
dição Roosevelt através dos sertões do Brasil e dirigiu-a 
até o final. Rondon sempre teVe o-Cuidado de levar-cien­
tistas em suas expedições, para que as pesquisas sobre a 
natureza brasileira tivessem um c"irãt.e"r científico. As Co­
leções obtidas nestas incursões pelo interiõT do país estão 
hoje no Museu Nacional e constituem o maior acervo, 
obtido pela instituição - são arteTatos irldígetlãs; peças 
de botâ-nica, zoologia e mineração. 

Rondon foi ainda o fundador e primeiro diretor, ·em 
1910, do Serviço de Proteção ao lndio (hoje FUNAI). 
Uma de suas frases mais conhecidas nesse __ tempo e que 
dizia respeito ao trato com os indígenas, era: "Morrer, se 
preciso for; matar, nunca". Nesse mesmo ano, o Institu­
to Geográfico e Histórico Brasi!eiro-íntitulou Rondon de 
Civilizador dos Sertões. Em 55, o Congresso Nacion"âl 
concedeu-lhe o título de marechal. Em 56, a 26• Confe­
rência Internacional do Trabalho, em Genebra, aprovou 
como norma básica para os pafses, com-populações indí­
genas a lCgislaçào brasileira em vigor na época, inspirada 
na obra conduzida por Rondon. Em sua homenagem, o 
território de Guaporé passou a c-hamar-se Rondônia. E o 
romancista português Ferreíra de Castro esci-eveu o Ins-­
tinto -Supremo, baseado na vida e obra de Rondon. Ain­
da em homenagem ao sertanista brasileiro, o Ministério 
da Educação e Cultura instíü.iíUCl Projeto Rondon, que 
todo ano coloca grupos de estudantes em contato com as 
populações de distantes regiões do país, pará PreStã-r-lhi!s 
ajuda sanitária e educacional. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador MauíO Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB- GO. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Está para ser apreciado, no plenário, em 2s> turno, o 
Projeto de Lei do Senado ns- 16, de 1982, de autoria do 
ex-Senador Lázaro Barboza, proibindo a importação de 
alho. 

Sr. _Presidente, Srs. -Senadores, 
O presente projeto de lei é dos mais justos e con-Venien­

tes aos interesses nacionafs, pois "trata-se de prOteger urrl 
dos mais novos e promissores segmentos_ de nossa mo­
derna agricultura, sobretudo no Estado de Goiás, onde a 
cultura do alho cresce cada ano, mas sempre ameaçada 

·pelas manobras da importação do produto. 
A proibição da importação será orna gãrantia para os 

produtores de alho, por isso, peço· aos nobres Senadores 
que votem favoravelmente ao--prOjeto em pauta. 

Obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL- (PDS PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A comunidade cristã de Brasília viveu, no Ultimo día 
cinco deste mês de maio, importante evento marcado 
pela posse de Dom José Freire Falcão à frente da Arqui­
diocese da Capital do País, cóm_O_ seu segtiildo Arcebis­
po, sucedendo Dom José Newton de Almeida Baptista, 
que, praticamente, desde a data de fundação da cidade, 
exerceu o governo pioneiro desta Arquidiocese, onde 
realizou obra profícua e fecunda. 

b1ÃRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

As qualidades pessoais de ambos, devotados que sem­
pre estiVeram às superiores atividades do esPírito e -da 
ação missiõiiãria construtiva, representa in, prira a Igreja 
Católica Roinana, fonte abundarik de um consist.ente 
alimento espiritual perene e duradouro. 

A_Arquidioccse, ao acolher com os rri.elhoreS gestos de __ 
boas-vindas o novo Arcebispo, rende õ seu mais- sincero 
pl-eito de gratidão àquele que, ·após vinte e quátro anos 
de incansável trabalho, soube edificar a correta dimen­
são da Igreja de Brasília. 

Além da notável ação do plano religioso e espiritual, 
Dom José Newton dirigiu suas atenções a todos os de-

- rilais aspectOs da Arquidiocese, seja na construção -dos 
Seminários e da Catedral, na criação de paróquias, na 
aSsistência e apoiO à família, a velhos e jovens, tudo pro­
curando fazer pelos mais humildes, como se pode ver das 
realizações na Casa do Candango, no Banco da Provi­
dência, na Caritas, enfim, em todas as obras de sua ação 
pastoral. Merece relevo, também, a sua atividade intelec­
tual, manifestada nos escritos de sua autoria, contendo 
ensinamentos cõm os quaiS têm contribuído no sentido 
da valorização _cada vez maior da fé e da religião que 
professa. 

A respeito de seu trabalho, convêm lembrar, por opor­
tuno, palavras sobre ação episcopal, proferidas pelo Bis­
po- Auxiliar Dom Geraldo Ãvila na homenagem de des­
pedida que lhe foi prestada; "Em V~. Ex~ aprendi a crer 
·na Bispo. Aprendi que o Bispo (como o Papa) é objeto 
de fê, porque vi em Vossa Ex• esta consciência de que o 
exercício de sua missão era, não simplesmente o de um 
burocrata que comanda e executa, mas o de alguém que 
está profundamente convencido da responsabilidade de 
repre.c;entar Cristo Jesus em uma porção da Igreja de 
Deus. Não era simplesmente o exercício jurídico de um 
cargo de comando, mas o assumir a realidade de ser Je­
sus Cristo e de atuar a sua presença, como sucessor dos 
apóstolos. A partir desta fé é que brotou toda a sua fe­
cundidade apostólica", 

De sua parte, Dom José Freire Falcão, ao longo de um 
sacerdócio igualmente marcante, notabilizou-se, desde 
cedo, como educador, homem de cultura, participante 
efetivo de atividades pastorais, além das funções eminen­
temente episcopais, com o que tem dignificado os esca­
lões mais .elevados do principado da Igreja católica. 

Os artigos e programas semanais, através da imprensa 
escrita e falada, ao lado da pregação exercida na tribuna 
sagrada do público, constituem-se em valiosos canais 
para a disseminação dos ensinamentos cõm que sempre 
buscou, como atuante pastor de alm-as, difundir a _verda­
de, revigorar a fé e cultivar o sentilnento do amor e da 
fraternidade, _condições indispensáveis à compreensão, 
sOlii:IUriedade c tolerância entre Os homens. 

É de sua lavra o _enteildimento sobre a conduta da hu­
manida.de_e, de mo_do especial, do cristão face aõ--mu_ndo 
dividido em que, hoje, infelizmente, vivemos: ... Na verda­
de, segundo as b.elas e profundas palavras de Jean Guit­
ton, a vocação do Universo é criar seres amorosos: "A ú­
nica justificativa do mundo é a idéia, presente em Deus 
eternamente, de criar seres capazes de serem amados por 
Ele e de ãm~-Lo em conseqUência." 

"Se esta é a vocação do Universo, o grau. de humani­
dade de uma sociedade se mede, não pela capacidade de 
de(la_grar o ódio, mas de semear o amor. O ódio é inacei­
tável, ainda que seja tido como simples etapa para a im-

--- plailtaçào de uma sociedade fraterna. O que não pode 
ser alcançado nem mesmo pela justiça, sozinha. Pois, "a 
experiência do passado e do nosso tf:titpo -deinonstra que 
a justiça, por si só, não é suficiente; e mais, -pode ela levar 
à negação e -ao aniquilamento de si mesma, se não for 
permitido iíquela força mais profunda, que é _o amor, 
plasmar a vida humana nas suas várias dimensões." 
(João Paulo 11, encíclica Dives in _Misericordia, n. 22.) 

Tal sentido de itinerário sacerdotal ele sempre seguiu 
nas diferentes ativld~des que desempenhou durante sua 
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a.çào episcopal: Bispo de Limoeirõ do Norte, Arcebispo 
de Teresina, Membro da Comissão Episcopal do Depar­
tamento de Educação do CELAM, Membro da Sagrada 
Congrcg~çào para a Doutrina da Fé, Presidente_Nacio~ 
nu! dó· M0Vín1ento de EduCaç.ão de Base, entre "Outras. 

A Arqui~iocese de Brasília recebe, com gáudio e fé, o 
110Vo Paslor, cujo lema "servir em humildade" bem de­
nata o espírito da dedicação do missionário voltado para 
a promoção do ser humano e o conforto da alma, na me­
dida _em que serve; e a personalidade despojada das vai­
dades do mundo, posto que humilde. 

A preocupação com o humanismo deve ser bem o sen­
tido predominante das reflexões sobre o mundo atual, 
em que o homem, não obstante o muito que a respeito 
dele e em seu favor se tem escrito e concebido, vive, para­
doxalmente, talvez mais intensamente que no passado, 
mergulhado çm ansiedades e incertezas, como que à bus­
ca, aindu, da própria identidade e realização de seu desti­
no. Tal estado de espírito conduz- não se pode negar 
-às distorções emocion·ais que abalam diversos setores 
da sociedade, resultando n<J prática das guerras, violên­
cias e incompreensões. 

Nào há dúvida dt: que a visão que se deve ter do ho­
mem é aquela capaz de compreender a dimensão mais 
global do seu ser, valorizando-lhe os atributos da perso­
nalidade _e proporcionando-lhe as oportunidades que lhe 
permitam alcançar o destino ditado por suas melhores 
tendências e aspirações. 

Estamos certos de que a Arquidiocese de Brasília -
ainda jovem na sua existência, e repleta de tan_t_o_s jovens 
que a compõem- terá em Dom José Freire Falcão, tal 
como ocorreu com o seu eminente antecessor, Dom José 
N~-wton de' Almeida --Baptista, porta-voz autêntico da 
verdade de sua Igreja e artífice de uma fé construtiVa Ca­
puz de despertar na comunidade sempre novas espe­
ranças e uma consciência do equilíbrio entre os valores 
individuais e sociais. 

Vale destacar as palavras com que, a esse respeito, o 
Papa João Paulo II se dirigiu aos Bispos da América La­
tina: "Do conhecimento vivo desta verdade dependerá o 
vigor da fé de milhões de homens. Dependerá também o 
valor dã sua adesão à Igreja e da sua presença ativa 
como cristãos do mundo, Deste conhecimento, ainda, 
derivarão opções, valores, atitudes e comportamentos 

-capazes de orientar e definir a nossa vida cris.tã e de criar 
homens novos e, por isso mesmo, uma humanidade nova 
pela conversão da consciência individual e social". 

Ao finalizar, manifestamos a certeza de que se consti­
tui em um privilégio da comunidade cristã de Brasília 
poder contar com as benfazeja.s influências de dois dos 
mais ilustres Bispos da Igreja ·católica,ftlmbos conscien­
tes do elevado significado de uma missão que, compreen­
dendo confortadora rÍlensagcm de paz, e~c;perança e sQ!i­
dariedade, contribui para a elevação da condição hUma­
na. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior.) - Nada 
mi.tis havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votuçüo, em turi10 único,_ do Projeto de Lei da Câma­
ra n'í'28,cae T9Sl ns- 4.749, na Casa de origem), que altera 
a redaçào.do art. 379 da Consolidação das Leis do Tra­
bu.lho, aprovada pelo Decreto-lei nl' 5.452, de I~> de maio 
de 1943, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 337, de 1281, da 
Comissão 

- de Legislação Social. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 !5, de 1976 {nl' 76/75, na Casa de origem), que 
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introduz alterações na Consotidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n' 5.452, de J9 de maio de 
1943, lendo 

PARECERES, sob n"'s 250 a 253, de 1981, das Comis­
sões 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável; 

-de Legislação Social, 111 pronunciamento: favorável; 
21' pronunciamento: ratificando seu Parecer anterior;_ e 

- de Economia, favorável. 

3 

Discussão, em turno únicó, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 40, de I9n (nl' 2.155/76, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o registro de entidades no Conselho 
Nacional de Serviço Social, concessão, _pagamento e 
prestação de contas de subvenções sociais e _dá outras 
providências, tendo - -

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.045 e 1.046, 
de 1981, das Comissões 

- de Educação e Cultura; e 
- de Finanças. 

4 

Discussão, em tüi"nb único,-do Projeto-de Lei.âa Câ­
mara nl' 31, de 1980 (ns> 3.239/76, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a freqUência escOlar de_ estudantes no 
exercício de mandato legislativo municipal, tendo 

PARECERES, sob n~'s 137 e "!38, de f981, das Comis­
sões 

-de Constituição e Justiça, pela constitucíonalidade e 
juridicidade; e 

- de Educação e Cultura, favorável. 

5 

Discussão, .em turno único, do Projeto~d~ L~Lda Câ­
mara n9 33, de 1981 (n9 3.J_i0f77, na Casa de_origem), 
que dispõe sobre as comemorações dos feriados, e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob ns>s 604 e 605, de 1981, e 892 a 895, 
de 1983, das Comissões 

-de Educação e Cultura- 19 pronuncJamento: favo­
rável; 21' pronunciamento: contrário ao Substitutivo da 
Comissão ·de Constituição e Justiça, e apreSentando 
Substitutivo; 

- de Legislação Social- 11' pronunciamento: favorá­
vel ao projeto; 21' pronunciamento: favorável ao Substitu­
Hvo da ComissãO de Educação e Cultura; e 

-de Constituição e Justiça- 1~' pronunciamento: fa­
vorável ao projeto e às Emendas de Plenário, nos termos 
de Substitutivo que oferece; 21' pronUnciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade do Substitutivo da 
Comissão de Educação e Cultura. 

6 

DisCussào,em turno único, do Projeto :ae Lei da CâR 
mara ns> 44, de 1981 (n" 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos vefculos_de comunicação de massa (rádio, tele­
visãso, cinerria, jOrnais, reviStaS; -cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação ·de anúncios e de comerciais que não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n~'s 186 e 187, de 1983, das ComiS­
sões 

-de Economia, favorável, com voto _v~ucido _dos SeR 
nadares Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Var_g;1s; e_ 

- de Finanças, favorável. 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara nY 30, de 1982 (riY 1.482/79, na Casa _de origem), 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACION-AL (Seção 11) 

que dispõe sobre portadores de pneumoconiose em fase 
da legislação acidentária, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob il's tto, 271 e 272 
de 1983, das Comissões 

-de Saúde; 
- de Legislação Social j e 
- de Finanças. 

8 

Discussão, em turno único, do Projetei de Lei da Câ­
tn_<,~nl n'i' 42, de 1983 (nY-73/79, rfao·casa de origem), que 
dispõe sobre o parcelamento dos débitos da União, dos 
Estados, Territórios e Municípios para com a Previdên­
cia Social, e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob nYs 826 e 827, de 1983, das Comis­
sões 

- de Legislação Social, favorável, com voto vencido 
do Senador Helvídio Nunes; e - -

--=..._de Finanças, favorável. 

9 

Discus-são, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara nY 46, de 1983 (n9 4.236/80, na Casa de origem), 
que acrescenta dispositivO à Consolidação das Leis do 
Trabalho, ãprovada pelo Decreto-lei n" 5.452-. de }I' de 
maio de 1943, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob ii" 628, de -1983, da 
Comissão 

- de Legislação Social. 

!O 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nY_l6, de 1982, de autoria do Senã.dor Lázaro Bar­
boz.a, que djspõe sobre a proibição de importar alho, 
ten-do 

·PARECERES, sob nYs 817 e 818, de 1983, das Comis­
sões 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
]uridicidade; e 

- de Economia, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Está en­
cerrada a s_essão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 10 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ENE­
AS FARIA NA SESSÃO DE 4-5-/14 E QUE, EN· 
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. EN!AS FARIA (PMDB - PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
--Acredito que ao longo do tempo em que aqui estou jâ 
pude discorrer sobre as idéias que defendo e que perfi­
lho, já pude externar o meu comportamento, já pude até 
marcar bem· o perfil da minha postura. 

Preambulo assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para 
dizer que entre homens livres, entre homens ·de idéias, 
entre homens que bus.cam soluções e procuram cami­
nhos, é justo, é legítimo, é válido e é necessário que tan­
tas vezes ocorra a dissenção, que tantas vezes ocorra o 
entrechoque de idéias a colisão de opiniões-, Que tantás 
vez-es os caminhos propostos sejam diversos. Isto é legíti­
mo, é válido e, principalmente, traz à vida pública o oxi­
gênio necessário para que se possa, não sendo senhor da 
verdade, tentar, todos juntos, buscar a verdade. Por isso 
é que nas greis partidárias, que elegem por farol a demo­
cracia~- e. mesmo nos grUpos políticos dentro delas quan­
do as criaturas se p-ostam como cidadãos Ilvres, é válido 
crer que ilem sempre se colham unanimidades, que nem 
sempre se _colham os mesmos entendimentos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos vivendo mo­
mentos angustiosos na vida da Pátria e na vida deste 
Congresso Nacional. Estamos aí todos marcados pela 
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palavra, não sei ainda se pelo espírito; inas pela p<ilavra 
"eptendimento". Entendimento que até hoje não foi 
possível promover desde_ que se pronunciou essa palavra 
e desde que se ergueram bandeiras em busca desse enten­
dimento e dessa conciliação. Os episódios estão ai, bem 
presentes. Até ontem ainda se lutava para harmonizar a 
instalação da Comissão Mista que haverá de analisar a 
Emenda Constitucional proposta pelo Senhor Presidente 
da República e somente ontem foi possível se instalar 
essa Comissão elegendo o seu Presidente e o seu Relator. 
Assim mesmo me pareceu uma fórmula que não marca 

-bem o começo de um trabalho que quer buscar o enten­
dimento e o acordo. Acabou se subjugando uma parte, 
acabou se limitando uma parte e, acredito, acabou sen­
do, para uma das partes, capitis dimutfo aceitar os termos 
da maneira como aceitou, a imposiÇão que veio da oUtra 
parté. 

Digo isto, Sr. Presidente, para iniciar a leitura de algu­
mas linhas que pude- anotar. 

Penso qUe eStamos vivendo um impasse. Penso que 
isto significa que já andamos um bom trecho no caminho 
das soluções. 

Antes era só o divórcio entre o Governo de uns poucos 
e esta Nação que, agora, energicamente mobílizada se 

·põe de pé, erecta e decidida. 
___ Hoj$! ~a voz da Naçií.Q que, poderosamente, se faz ou­
vir. ~a voz de um povo inteiro a se sobrepor à voz de co­
mando, que os desacertos e o tempo, inexoravelmente fi­
zeram desafinar do coro nacional, enfanhar na com­
preensão popular, debilitar na autoridade, cair da esti­
ma, despencar do respeito, emudecer da confiança, 

A voz maior, que é a de todos, exige falar e falar pelos 
instrumentos que dêem retumbância à sua decisão de se 
auto determinar, de decidir, de construir sua própria vi­
da. Falando a linguagem límpida e sonora da democra­
cia, que quer ver conquistada, da lei que quer ver acata­
da, do interesse superior da nacionalidade, que quer ver 
reintronizado, das instituições, que quer ver respeitadas. 

A outra voz, a que gritou por tanto tempo, não pode 
mais continuar sussurrando conspirações, cochichando 
os interesses, proclamando as razões de estado, insinuan­
do in verdades, declinando idiomas estranhos ou bradan­
do ordem unida, porque unida está a sociedade brasileira 
timbrando um ritmo e um tom que se descompassam do 
diapasão imposto. 

E bem verdade que a voz do Governo fala- e quase 
- sempre-quando fala é o desastre, é o escândalo, é a des­

confiança_, é a prepotência, ê a força, ê o arbítrio. 
Agora, fala de negociação, de acordo, de conciliação. 
Quando as palavras são proferidas por voz desautori­

zada perdem o sentido, a energia, o poder catalisador, 
A quem cabe proferir estas palavras, dar-lhes vida, 

materializá-Ias no plano do entendimento? 
Cabe à Nação. Só ela reune as forças para promover 

por si e através de suas legítimas representações, a verda­
deira conciliação, que passe pelo acordo limpo, 'nascido 
da negociação honesta. 

Ao Governo não. 
O Governo é quem está em questão. 
Não se está tratando de modificar o povo, de punir a 

sociedade, de denunciar as populações_,_ 
Quem está sob questão- que está questionado-: é o 

Governo e os seus homens. Portanto, nem este, nem 
aquele podem ser árbitro. Devem, em verdade, abando­
nar a cena, despoluir o ambiente, permitir o reencontro 
nacional. E: o papel patriótico que lhes pode caber. 

Há uma proposta e uma atitude. 
A atitude é o passo decisivo que o Chefe do Governo 

pode dar. É a contribuição que pode oferecer para se ur­
genciar e se promover o entendimento. 

A proposta é viabHizar o país. 
Come_cemos por nos indagar onde estamos. o que que­

remos, onde desejamos chegar. 
Por qu<mto tempo, ainda, ficaremos só nas palavras, a 

dizer que o Brasil é viável? 
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E quando dizemos que o Brasil é viável, o que projeta-
mos como Brasil? 

Que _esperanças alimentamos? 
Que projeto Brasil'? 
Entre o nosso querer e a realidade, entre o nosso dese­

jar e as perspectivas atuais medeia um desCompasso 
enorme, absurdo, assustador. E que, mais que nos frus­
trar os sonhos, nos acorda para uma realidade madrasta, 
perversa, impiedosa. Mais que isso- até, solapadora da 
própria nacionalidade. 

O Brasil viável- tenho pam.mim- é O País rico e o 
povo trabalhador que esperam realizar-se como nação li­
vre, próspera, soberana e independente. 

Por quanto tempo, ainda, Senhores, o "Brasil ViâVel" 
esconderá a ambígilidade de ser inviáVel sob esse Gover­
no, seu modelo econômico e seus_ Compromissos que não 
se afinam com a Nação'?_ 

Podcrú ser viável se não for nacional? 
O Brasil não será viável se as suas lideranças seus ho­

mens públicos e o seu povo não assumirem a direção na­
cional. Se o Governo não for nacional, democrátiCo. 

É a contradição em que querem nos forçar a viver: a 
Nação é uma coisa, o Governo outra. s-epãfãÇão, divór­
cio, abismo. 

As vozes de um povo são pulverizadas em alaridos. 
Os "Ais" angustiantes de toda uma gente são rechaça­

dos do olimpo hermético. 

UM Brusil forte não pode ser construído por um regi­
me forte. Porque não pode ser forte Unia Nação fraca. 

Um Governo de elite econômica, respaldado por 
forçus ilegítim<ls, não pode promover o desenvolvimento 
econômico e social, e portanto, de pouco vale engodar, 
não pode promover o verdadeiro desenvolvimento. Só o 
crescimento, econômico, depois, re-presentad_o em es­
tatísticas sobre a renda per capita, em que o fausto - a 
riqueza ubusiva - _compartilha gráficos junto com o 
nordestino, o caboclo, o bóia-fria, o volante, o desem­
pregado e o subemprcgado. o-cavrur_e_a farinha de pau 
com água são irmãos nos relatórios iobre o estado da 
Naçi:io. No mais da vezes a tecno.cracia logra textos de 
palavras arranjadus para resultados alvissareiros e mé­
dias ubonadoras de comportamento. Invariavelmente, 
entretanto, a realidude desmente _a tudo. 

A hora da verdade 
Vivemos a hora da verdade. 
E, nós, p:.i-dumentares, temos o principal dever n_a ver­

dade, nu investig<.~_çào dav_erdade, na revelação da ver9a~ 
de, na conclusilo da verdade. -

A fome, o desemprego-, o-~ubemprego, a desestabilida­
de de emprego, a baixa renda não sàQ_ problemas regiaM 
naís brasileiros, embora sua maior incidência em alg-u­
mas cidades e regiões. Nem mesmo devemos encará-los 
como problemas emergenciais ou problemas ainda não 
resolvidos. Isto constitui um grave erro. Uma distorção 
de nossa realidade intencionalmente apresentada pelo 
atual Governo e seus ·seguidores. 

A realidade trágica do Brasil não foi; também, produ­
zida pela crise econômica mundial, porque os nossos não 
são males conjunturais, essencialmente. São, em _verda­
de, males de nossas estruturas, agravadas, sim, pelo 
"modelo de desenvolvimento" monopolista ou carteliza­
dor da economia capitalista. E de subordinação e depen­
dência da produção e da Nação brasileira ao mercado in­
ternacional, prefcrencíal o capitafista. 

Fracasso histórico e estratégico. 

Srs. Senadores, não é preciso ser especialista para ras­
trear, especialmente nos anos pós-64, a evidência de 
uma política econômica do Governo central - com os 
seus conseqüentes desdobramentos e resultantes na área 
social -que procurou assentar-se em duas linhas bási­
cas: 

O SR. PASSOS PÓRTO - Permite-me V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Enéas Faria? 
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O SR. ENJ!:AS FARIA - Pois não, nobre Senador 
Passos Pórto. 

O Sr. Passos_ Pôrto.....:.... Nobre Senador Enéas Faria, vé 
V. Ex' que toda a- Casa ãcompanha o discur-so de V. Ex• 
com atenção. pela sensatez e pela dignidade com que V. 

Ex~ exerce sua missão pública, sobretudo por V. Ex• su­
ceder a um Senador do seu Estado que também foi um 
homem sensato que passou por esta Casa e que a ilustrou 
com sua experiência e seu tirocínio públíCo. PareCe-me·, 
no entanto, que o discurso de V. Ex• é muito pessimista. 
É um discurso que traz ao debate velhas teses as quais, 
tenho a impressão, nem o Estado do Paraná aceita. V. 

Ex• representa um Estado que é um exemplo da viabili­
dade econômiCa do Brasil. O Paraná, sozinho, poderia 
ser um grande país exportador de produtos agrlcolas. 

O SR. ENI!::AS FARIA- Disto nós não temos dúvi­
da, nobr_e Senador. O que nos atrapalha, e muito, é o 
modelo implantado pelo Governo central. 

O Sr. Passos Pôrto- No Estado de V. Ex• está ltaipu, 
que é unla resposta à iniciativa e à -capacidade do deSen­
volvimento brasileiro. Fala-se muito em modelo econô­
mico brasileiro. Há muitos anos questiono o significado 
dessa expressão tão utilizada pelas Oposições. Diz-se, a 
todo instante, que esse mOdero Of1ginou-se e·m 1964. Ora, 
em 1964 não foram modificadas as "Opções ideológica-s no 
B_rasil. o JlOSSO País optou pelo regime capitalista-, da 
competição, é um modelo que se desenvolveu a partir do 
Governo Juscelino Kubitschek, mas, na verdade, é um 
riióâelO que VeTO-âã -Mõ"ilar([uTa. É o mesmo modelo eco· 
nômico, êa mesma forma de vida. Nós optamos por um 
regime realnlente capitalista de competição, esse capita­
lismo nosso ainda nascente, incipiente. Não é de dizer-se 
que há no Brasil oligopólios que V. Ex• falou, oS-quaís­
não conheço, nem esses cartéis. O Brasil tem, realmente, 
a participação das ritultinacionais, cuja atuação no Brasil 
foi objeto de exame na Câmara do~ Deputados, passa­
mos dois anos examinando as multinacionais no Biasi! 
presidida essa ·comissão Parlamentar de Inquérito po; 
um Deputado do seu Estado, o Deputado Alencar Fur­
tado, e_c_onfesso a V. Ex~ que encontrei mais fatos positi­
vos na presença das multinacionais i-to Brasil âo que ne­
gativos. Nas investigações a que procedemos, e a fizemos 
cotn- isenção e em profundidade, só-encontramos nela o 
seguinte: a participação do Brasil nos últimos pacotes 
tecnológicos do mundo tem sido um fator de incentivo 
-nO-País, não só no setor industrial-mas também no setor 
agrícola. Sabe muito bem V. Ex• que o crescimento da 
indústria e do Comêrcio da soja se deve às multinacionais 
no Brasil. Tenho-a impressão que o problema não estaria 
só nisso que: V. Ex• chama modelo, talvez o nosso 
problema g~avite em torno da má distribuição da renda, 
ela não está equacionada no Brasil ainda, e há fatores 
condicionantes nesta situação. Mas não é na mudança 
do modelo é na rriudança do método de trabalho. Talvez 
~partir de um regime político mais democrático, que ha­
verâ de irlstaurar-se no Brasil a começar dos municípíos, 
dos Estados, das famílias, a partir daí, eu tenho a iinpres~­
sã?_ que nós poderemos construir, dentro deste modelo, 
uma sociedade mais justa e mais equânime. No entanto, 
neste insfi:l.nte, eu quero saudar V. Ex• pela sua sensatez, 
pelo seu equilíbrio e pela forma como V. Ex• se compor­
ta nesta Casa, que é, sem dúvida alguma, mais uma das 
tradições do seu Estado que vem colaborar com o Sena­
do da República. 

O SR. ENE:AS FÃRIA- Nobre Senador Passos Pôr­
to, ouvi e acato suas palavras com profundo respeito, 
com o mesmo respeito que devoto a V. Ex• pelo trabalho 
que tem realizado ao longo de sua vida pública. 

Acolho-as, para ponderar sobre elas, pai'il pensar 
sobre elas, para que se .constituam, para mim, um roteiro 

Terça-feira 8 1077 

de estudo, de análise e de pesquisa, que, prometo-lhe 
nobre Senador, haverei de produzir e de aprofundar. 

Não sou, eminente Senador, daqueles que verberam 
ou que dedicam ódio irracional ao capital estrangeiro. 
Bato-me contra, isso sim, a forma pela qual ele tanto tem 
desgraç-ado esta Pátria. Já não sei bem se culpa deve ser 
imputada exclusivamente a um lado ou a outro: se àque­
le que vem com o propósito do lucro mesmo descabido, 
ou se _àqul!!e que permite que o lucro seja abusivo, que 
permite que as normas sejam burladas, que as rédeas es­
tejam por demais afrouxadas para produzir o seu contro­
le. 

Acredito também, nobre Senador, no capitalismo de 
corripetição. Bato-me contra ao que estamos, tantas ve­
zes, subordinados, irremediavelmente subordinados 
aqui: o capitalismo da submissão. 

Por outro lado, nobre Senador, não sou pessimista, 
não falo em pessimismo, pelo contrário, penso que nesta 
altura ainda da minha vida não tenho o direito de ser 
pessimista. Tenho é o dever de olhar para a frente e de 
descortinar o futuro e exigir-me ser um otimista, princi­
palmente vivendo nesta terra formidável que é o nosso 
Brasil. As velhas teses, nobre Senador, voltam e estão na 
pauta, estão na Ordem do Dia porque elas constituem as 
grandes questões nacionais e é preferível voltar a tanger 
a mesma corda, a bater a mesma tecla, repetir o mesmo 
fato, do que simplesmente calar. Que se toque a mesma 
tecla até que a solução apareça. 

Se V. Ex• me permite, nobre Senador, retomarei o meu 
pronunciamento. 

Dizia que se evidenciava uma política econômica do 
governo central - com os seus conseqüentes desdobra­
mentos e resultantes, na área social - que procurou 
assentar-se em duas linhas básicas: 

I 9) A perspectiva histórica- por eles desenha"da- de 
que já estavam colocadas as condições para a decolagem 
econômica, desae que- a premissa- se criasse um tipo 
de capitalização intensiva, com arrocho interno e finan­
ciamento externo. ou regime de estreita cooperação com 
os países ocidentais desenvolvidos. 

29) A perspectiva estratégica- ingenuamente coloca­
da na dependência externa - de chegarmos à condição 
de sócio privilegiado dos Estados Unidos, identificados 
ideológica, política e economicamente - juntamente 
com o Canadá, e procurando compartilhar crescente­
mente uma liderança continental. 

A ferro e fo8;-o, os brasileiros conheceram a violência e 
a repressão políticas para a consecussão desses objetivos. 

Foi criado o eXcedente econômico às custas do arrro­
cho, da transformação do EstadO em um agente financei­
ro multiplicador inesgotável e um avalista benemérito; e 
de ofertas sedutoras à entrada de capitais livres no País. 

Tivemos o grande momento. Ainda amargamos as 
agruras do "Milagre": os pães se multiplicam juntamen­
te com o sistema de crédito. E se os trabalhadores, os as­
salariados de uma forma geral, se não estavam satisfeitos 
com o aumento real de salárioS, equilibravam-se e sen­
tiam esperanças, por via do aumento de bens de consu­
mo. 

Contudo, essa via de crescimento econômico - por 
inchação ou deformação -tem, naturalmente, o seu li­
mite de elasticidade. 

Nào conseguiu incorporar o contingente enorme de 
mão-de-obra em disponibilidade; não conseguiU incor­
porar regiões lnteíras ao arremedo de nosso atraente mo­
_de:lo; não conseguiu estabilizar a atividade ecoilômica 
das pequenas e médias empresas; não conseguiu impedir 
a força cataliSadora das grandes empresas: não conse­
guiu refrear a ditadura do sistema financeiro; não conse­
guiu impedir a apropriação das empresas estatais por um 
grupo destrambelhado de pessoas; não conseguiui impe­
dir o nego ciSmo; o favorecimento, a corrupção; não con­
seguiu impedir que, aos primeiros siilais da crise econô-
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mica, se deslocasse o interesse de uplkuções de cupitul du 
indústri:i, de serviços e até da agricultura para a especu­
lação financeira. 

Não conseguiu também, cumprir o compromisso dê 
.. Repartir o Bolo", pois que, de milagre em milagre, em 
passe de mágica, ele continuou apropriado pelos mesmos 
e poucos que jamais e impunemente se privavam de na:-­
da. __ 

Mercado e ciclo econômico 
A crise _econômiCa inte-rn-acional, a enorme e avultada 

dívida externa e seus juros corrigidos, as saturações das 
emissões de moeda, a par da imensa dívida interna, fo­
ram fatores exacerbudos a revelar uma economia sem 
uma estrutura forte, sem sustentação interna, sem mer­
cado interno sufiCiente. 

E assim chegamos --:- acredita-se - ao final de um 
processo, menos pela pressão conjuntural da economia 
mundial do _que pela falta de sustentação interna, susten­
tação de produção e de mercado. E, também, pelo sim­
ples final de um ciclo de crescimento. 

E diante de tudo, não podemOS apenas dizer "Laisez 
Faire": .. Quem pariu Matcus, que o einbãfe" 

Nossos compromissos são nacionais. 
Estamos vivendo um dos momentos mais graves-- se­

não o mais grave deJes - da História brasileira. 
Trata-se de saber se seremos capazes de construir uma 

nação livre, justa, próspera, independente. 
Esta é 3 aspiração dos braSifeiros. 
Muito especialmente das gerações- que chegaiam à 

maioridade civil depois de 1964, e que foram enlbaladas 
por grosseiras mistificações políticas. 

Essas gerações conheceram a esperança de civilização 
sob a intensa propaganda político-ideológica denagrada 
a partir áe 64, Para ilpoiaf a ação rerormadora da econo­
mia e da sociedade. Para acabar com a cofru-r:;ção 
político-administrativa. Para dar fim a subversão da ar-­
dem pública e de hierarquia das instituições. 

Essas gerações acreditam que a NaçãO estava, naque­
les momentos, ameaçada pela infiltração de agentes es­
trangeiros, pela ~:~gitação política de minorias agressivas. 
Que a Nação estava sendo dominada pela ação de gru­
pos ativistãs, a serviço de interesses externos·. -

Foi o que se cont,ou. t!:- o que a história atual registra. 
Se esteve, na verdad_C, está hoje mais do que nunca. 
Só que os agentes estrangi:iros infiltrados, as mírlorias 

agressivas, os ativistas a serviço de interesses externos 
não são os operários que ainda lu iam por autonomia de 
organização e liber.dades públicas. Não s-ãO os campone­
ses do Nordeste que ainda são vergastados pelo corone­
lismo e seus matadores Profissionais. Não são os estu­
dantes que ainda propugnam pela independência nacio~ 
na] e pela democracia. Não são os profissionais liberais 
que ainda trabalh<lm pela ampliação das franquias de­
mocráticas. Não é o empresariado nacional .que ainda re­
clama pela proteção do Estado,_ 

As minorias agressivas e os interesses infiltrados mani­
pulam cartilhas para justificar a sua ação policial: Uma 
Política de dependência, -de -sub()idinação nacional aos 
interesses dos países ricos, colocando o Brasil, assim, na 
subalternidade, principalmente, aos Estados Unidos da 
América do Norte. E os "Cadernos de Segurança Nacio­
nal'' tinham a sua alma nessa dependência externa sob o 
nome de .. cooperação". 

No corte histórico de nossa crise atual, é sempre útil 
lembrar os começ_os. O momento que marca um cami­
nho fechado. 

O Sr. José Ignácio ferreira- Permita-me V. Ex• um 

aparte? 

O SR. ENMS FARIA - Pois não, ouço: 

O Sr. JOsé Ignácio Ferreira- Sena-dor Enéas Faria, 
eu quero, inicialmente, felicitar V. Ex• pela densidade, 
pela coerência e pela clareza do pronu_ndamento de V. 
Ex~ na tarde de hoje. Sem dúvida de alguma, esse pro­
nunciamento rende homenagen_s ao talento, à cultura de 
v. Ex• e à ampla capacidade de refíexãÕ que V. Ex• teffi __ _ 
demonstrado, de participação efetiva ·aqui nO -Senado 
Federal. E-dizer, tãmbém, a V, Ex•- eu tomei anotaç~o 
enquanto V. Ex• falava - que, na verdade, me parece 
que V. Ex• está certíssimo, porque nós não estamos cogi­
tando de problema de sistema econômico. O sistema eco­
nómico nosso, o capitalismo começou predatório lã nos 
tempos das caravelas,_ com a exploração do pau-brasil, 

-atravessou todos oS -ciClos -ãté hoje, e continua ainda sel­
vagem, talvez até com selvageria ampliada, pela possibi­
lidade de multiplicação dos seus insumos. Mas, não se 
trata de sistêma eéOriômlco~ mas sim, de modelo econõ­
mko:=-Na verdade, contra o que nós verberamos é o mo­
delo econômico concentrador, dependente de capitais e 
de tecnologia externa, sobretudo concentrador~ pois to­
dos os males do Brasil estão ai como conseqilência d~sa 
conce!úração. 

Veja V. Ex•, naturalmente quando se fal_~ em abertura 
e redemocratização, necessariamente. dev_eria surgir um· 
surto de municípalismo neste país, de fortalecimento das 
estruturas das entidades d_e Direito Público lá nas bases. 
Isso não existiu, apesar do sopro de !Jberalização que nós 
_estamos vivel'!do. No _plano _p_9lí~ico, portant9, CO!'J~in_u_a 

-a União concentrando tudo e deixando minízados e avil­
tados Estados e MunicípioS. No plano ecÕnÓmico, hou~ 
ve-uma verdadeira liquidação da eco~omia"de mercado. 
Na verdade, nós não podemos falar em economia de 
mercado num país em que a União concentra tudo. TO­
das as formas de innuência que ela pode ter- e exercita 

- - constantemente-- estão sendO feitãs, _estãO sendo pfati­
cad8.sOOPilíSPeTa -União Federal. QueT-dizer, há-uina -in­
gerêf!dã Permanente. continuada e tellsa da Uniã~ Fede­
ral naquilo qUe-nós gostaríamos que fosse eCoi1Õmia de 
merca-dO. No plano social, por conseqilência dos aspec~­
tos econÓmicos, há o achatimento sãlarial, a concen­
tração da- renda, p-rodUzindo um perfÚ incrível na socie­
dade_ brasileira. V. Ex~ bem sab,e o_ aspecto de _pirâmide, 
qUã.Se- que éom o cimo e com a base, tão rarãrTiente, d; 
sociedade brasileira, com a classe médfã -aChatãia, -em 
p<lnicO,_cOin pavor de descer e com unla vontade 1eVe de 
subir. 

No plano da soberania nacional, no plano da reh1ções 
da entiâade_ de Direito Público- União Federal com os 
outros Estado-s Soberanos- o P"ais", na Yerdãde, não tem 
parceiros comerciais; nós não temos- parceiros comer­
ciais, nós temos senhores. Nós somos empregados de_ 
nações ricas, o povo brasileiro é lenha para a fogueira do 
interesse dos países ricos. Quer dizer, o povõ brasileirO f 
massa de uso permanente. Planta o que não vai corner. O 
País -não tem, ila verdade, soberania plena, porque nin­
guém -deve impunemente 100 bilhões de dólares. -Então, 
por estes aspectos todos, eu quero felicitar V. Ex~e perfi­
lhar, por inteiro, as colocações muito lúcidas que V. Ex• 

·Maio de 1984 

fez, não obstante os embargos ou as ponderações sempre 
acatadas e sempre respeitadas do ilustre e digno Seilador 
Passos Põrto. 

O SR. ENJi:AS FARIA- Eminente Senador José lg­
nácio;V. Ex• apreendeu bem os conceitos que ex pendi e, 
principalmente, a linha de raciocínio que desenvolvi. 
Mas, acima de tudo. o aparte de V. Ex~ vem ilustrar, da 
maneira a mais elevada, o_ modesto pronunciamento que 
faço esta tarde, aqui no Senado. 

Si'. Presidente, pretendo concluir em seguida. E reto­
mando: 

O fim de um ciclo 

Também vivemos o fim de um ciclo histórico-polítíco. 
O fracasso do modelo eConômico, o desarranjo social, 

a inquietude das comunidades, e o abalO do autoritaris­
mo são a adver~ência sobre a impossibilidade de conti­

-n-uarmos adiante. 
Ê o Baile da Ilha Fiscal desta República de Segurança 

Nacional. 
É preciso ter coragem. 
É preciso ter firmeza. 
A hora é muito grave, 
E preciso deixar de contemporizar com o que não 

pode mais ser aceito. 
Precisamos mudar de GOvefnO. Não ã:j:len~S-de mode­

lo. 
E precisamos mudar de governantes porque precisa­

mos--mudar de Governo e de modelo. Em nome dos inte­
resses nacionais. Em nome da Nação sob crise e sob 
ameaça de desagregação. Em nome da Salvação nacio_­
nal. 

O tempo de mandato dos governantes deve ter estreita 
correspondência com as tarefas que eles possam realizar 
em proveito da Nação. 

Estamos n~ fim de um ciclo de governo. Que só será 
sUbstituído por outro, oportuno, necessário, pela decisão 
co:nsci,el}-íe_ d_as lideranças politicas nacionais. 

Em vez da delonga, da contemporização, da ambigüi~ 
da de e do agucamento das contradições a um ponto peri­
goso da nacionalidade - a substituição consciente, 
constitucional, expressando a vontade nacional. 

Os _serviços prestados pelo Presidente João Baptista 
Figueiredo poderão ser reconhecidos no devido tempo, 

__ mas se apresentam agora defasados em oportunidade e 
qualidade de liderança, 

A"co"ntribuição que dele se espera, e que deveria enci­
mar sua folha de serviços à Nação, é o reconhecimento 
dil írivíabilidade de sua equipe de Govei-ilo, da sua coor­
den~_ção de governo. t hora de Sua Excelência com­
preeilder que é chegado o momento de atribuir-se o di­
reito a tranqiiilidade fora do governo. Momento de usu­

- fruír -õ descanso e a reflexão sobre sua trajetória política 
de governante. 

O Brasil viável está vivendo as dores do parto. Lento, 
difícil, e, sim dolorido. 

Não prolonguemos mais este sofrimento nacional. 
É hora de reconstruirmos a nossa unidade nacional. 
Era o que tinha a dizer. Muito obrigado, Sr. Presiden-

te, Srs. Senadores. (MUito bem! Palmas.) 


